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Que a contabilidade tem fundamental relevância 
para o desenvolvimento e a estabilidade da ordem 
econômica mundial, não tenho a menor sombra de 
dúvida. Porém, quando ouvi pela primeira vez, há 
alguns meses, a afirmação de que “os contadores 
podem salvar o mundo”, admito que fiquei surpre-
so, especialmente porque a frase foi dita pelo Prín-
cipe Charles, herdeiro do trono britânico. Durante 
o fórum anual de cúpula do projeto Accounting for 
Sustainability (A4S), em 2018, o nobre inglês fez 
essa colocação ao dizer que os profissionais da con-
tabilidade estão em melhor posição para fornecer 
soluções de negócios sustentáveis para as empre-
sas (https://bit.ly/2QgOAtS). Príncipe Charles é pa-
trono da organização The Prince of Wales’s Chari-
table Foundation (PWCF) e fundador da Accounting 
for Sustainability. 

A afirmação do Príncipe britânico pode ser en-
tendida, na nossa modesta opinião, como um cha-
mamento – ou até mesmo um apelo – para que os 
contadores promovam a sustentabilidade no mundo 
dos negócios, ajudando na tomada de decisões fi-
nanceiras para permitir uma abordagem integrada, 
que reflita as oportunidades e os riscos das questões 
ambientes e sociais. 

Compartilho aqui na RBC essa reflexão porque, 
na entrevista desta edição, o contador Amaro Go-
mes lembra que, em 2009, quando ele assumiu seu 
primeiro mandato no Conselho Executivo do Inter-
national Accounting Standards Board (Iasb), a con-
tabilidade mundial estava sendo acusada de não ter 
ajudado a evitar ou de não ter detectado precoce-
mente a crise econômica que atingiu o mundo em 
2008. Muitas mudanças ocorreram nas normas con-
tábeis internacionais a partir daí, e o entrevistado faz 
um relato detalhado do que foi produzido pelo Iasb 
nesse período.

Embora nem todos concordem que a contabilidade 
teve culpa nesse episódio crítico global, durante a cri-
se econômica de 2008, levantou-se a bandeira de que 
a contabilidade era fundamental para a sustentabilida-
de econômica das nações e não poderia falhar. Em res-
posta, entidades emissoras de normas reagiram com 
padrões mais rígidos.

Após dez anos da crise, as entidades permanecem vi-
gilantes quanto à edição e à implementação das normas 
contábeis de alta qualidade para garantir a estabilidade 
econômica. Enquanto isso, há outro chamamento aos 
profissionais da área, para que façamos mais e, de fato, 
ajudemos a salvar o planeta. O Projeto Accounting for 
Sustainability – Contabilidade para a Sustentabilidade – 
reclama a nossa ação. Para quem quiser saber mais, indi-
co consulta ao site da organização: https://bit.ly/31dcTKX.

Antes, porém, recomendo a leitura da entrevista 
de Amaro Gomes, na qual ele faz um balanço sobre 
os dez anos em que trabalhou no Iasb. Ainda, não 
poderia de deixar de indicar a leitura dos artigos, que 
são sempre uma fonte técnica bastante enriquecedo-
ra para a nossa profissão. 

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC

PALAVRA DO PRESIDENTE
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Durante dez anos, o contador Amaro Gomes foi a voz do Brasil e da América Latina no 

Board (Conselho Executivo) do International Accounting Standards Board (Iasb), o organismo 

independente que emite as International Financial Reporting Standards (IFRS), normas 

contábeis utilizadas por mais de uma centena de países do mundo todo. No dia 30 de junho 

deste ano, ele encerrou o seu segundo mandato consecutivo no Iasb, mas a representação 

dos países latino-americanos permanece com o Brasil. No dia 1º de julho, assumiu mandato 

o contador e auditor Tadeu Cendón Ferreira.

Por Maristela Girotto

Quando Amaro Gomes che-
gou ao Board do Iasb, em julho de 
2009, a contabilidade mundial ha-
via acabado de sofrer severas críti-
cas por não ter ajudado a evitar ou 
por não ter detectado precocemen-
te a crise econômica que atingiu o 
mundo em 2008. “No âmbito das 
IFRS, os critérios de reconhecimen-
to, mensuração e divulgação de in-
formações relativas aos instrumen-
tos financeiros e os de consolidação 
foram os mais criticados”, lembra 
o brasileiro, a respeito do contexto 
que havia na área contábil quando 
deixou o cargo de chefe do Depar-
tamento de Normas do Banco Cen-
tral do Brasil (BCB), em Brasília (DF), 
e mudou-se para Londres/Inglater-
ra, onde está sediado o Iasb.

Nesta entrevista à RBC, Amaro 
Gomes faz um retrospecto do cená-
rio global e das consequências que 
se seguiram à crise, a partir de 2009, 
que, entre outras medidas, resultou 
na criação do Financial Crisis Advi-
sory Group (FCAG) e levou à edição 
de várias normas IFRS. “A IFRS 9 e a 
IFRS 13 decorreram, principalmen-
te, das recomendações do FCAG”, 
recorda. Ainda segundo ele, o G-20 
recomendou o aprimoramento dos 
padrões de avaliação de instrumen-
tos financeiros e dos critérios para 
provisionamento para perdas decor-
rentes do risco de crédito, levando 
ao início da edição da norma IFRS 
9, desenvolvida em fases até 2014.

Além de traçar um quadro de-
talhado das normas que foram pro-

duzidas pelo Iasb nesses dez anos 
em que foi Board Member, Amaro 
Gomes fala sobre uma característi-
ca do seu trabalho – a diplomacia 
– que foi fundamental para unir os 
emissores de normas contábeis da 
América Latina, com a finalidade 
de representação conjunta no Iasb. 
Assim nasceu o Grupo Latino-Ame-
ricano de Emissores de Normas de 
Informação Financeira (Glenif), em 
junho de 2011.

Satisfeito com o status atu-
al de implementação das normas 
IFRS no Brasil e na região, Ama-
ro Gomes agora prepara os seus 
próximos passos profissionais, en-
quanto torce pelo sucesso do seu 
sucessor no Board do Iasb, Tadeu 
Cendón Ferreira.

ENTREVISTA

Amaro Gomes – Membro do 
Board do Iasb (2009 a 2019) e atual 
presidente do Grupo de Economias 
Emergentes (EGG)
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BRC – O sr. deixou o Board do 
Iasb1 após dois mandatos conse-
cutivos como representante da 
América Latina. Como o sr. avalia 
o seu trabalho nesses dez anos de 
atuação?
Amaro Gomes – Foram 10 anos, 
portanto, a resposta merece uma 
reflexão um pouco mais detalhada, 
para que eu possa explorar o que 
esse período significou para mim e 
para a profissão contábil em todo o 
mundo. O trabalho de Board Mem-
ber é intenso, estimulante e enri-
quecedor e, no meu caso, foi um 
misto de técnico e diplomático.

No aspecto técnico, a literatura 
IFRS foi significativamente altera-
da em vários aspectos relevantes, 
com a aprovação da IFRS 9 – Finan-
cial Instruments; IFRS 10 – Conso-
lidated Financial Statements; IFRS 
11 – Joint Arrangements; IFRS 12 
– Disclosure of Interests in Other 
Entities; IFRS 13 – Fair Value Mea-
surement; IFRS 14 – Regulatory De-
ferral Accounts; IFRS 15 – Revenue 
from Contracts with Customers; 
IFRS 16 – Leases; e IFRS 17 – In-
surance Contracts, assim como a 
Estrutura Conceitual (EC) e a IFRS 
para Pequenas e Médias Empresas 
(IFRS PME). Todas essas normas fo-
ram recepcionadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, por meio 

1  O Iasb é composto de grupo in-
dependente de especialistas com uma com-
binação adequada de experiência prática no 
estabelecimento de normas contábeis, na 
preparação, auditoria ou uso de relatórios fi-
nanceiros e na educação contábil. Ampla di-
versidade geográfica também é necessária. A 
Constituição da Fundação IFRS delineia os cri-
térios para a composição do Board do Iasb, 
incluindo a alocação geográfica: quatro repre-
sentantes das Américas, quatro da Ásia/Ocea-
nia, quatro da Europa, um da África e um de 
qualquer outro país. Os 14 membros do Con-
selho (Board Members) são responsáveis pelo 
desenvolvimento e publicação das IFRS, bem 
como por aprovar as Interpretações das IFRS, 
conforme desenvolvido pelo Comitê de Inter-
pretações IFRS (Ifric). Os Board Members são 
nomeados pelos curadores da Fundação IFRS, 
por meio de um processo aberto e rigoroso.

das Normas Brasileiras de Contabi-
lidade, as NBCs. Acho particular-
mente relevante destacar alguns 
aspectos da IFRS 9, da IFRS 15, da 
IFRS 16, e da EC.

Para contextualizar, com mais 
propriedade, meu período de tra-
balho com o Iasb, acho oportu-
no lembrar que a crise econômi-
ca que eclodiu em 2008 promoveu 
alterações significativas no cená-
rio global e, no âmbito das IFRS, 
os critérios de reconhecimento, 
mensuração e divulgação de infor-
mações relativas aos instrumentos 
financeiros e os de consolidação 
foram os mais criticados.

A propósito, lembro que no iní-
cio de 2009 foi constituído o Finan-
cial Crisis Advisory Group (FCAG), 
com o objetivo de assessorar o Iasb 
e o Financial Accounting Standards 
Board (Fasb), bem como o Grupo 
dos 20 (G-20), e várias dessas nor-
mas emitidas pelo Iasb – mais pre-
cisamente a IFRS 9 e a IFRS 13— 
decorreram, principalmente, das 
recomendações do FCAG.

Em seu relatório final, o FCAG 
enfatizou o relevante papel das 
demonstrações contábeis na pres-
tação de informação imparcial, 
transparente e relevante. Também 
reconheceu que as normas de con-
tabilidade podem contribuir para 

a estabilidade financeira, mas não 
se deve esperar que essas normas 
“transpareçam” estabilidade, ig-
norando a volatilidade econômica, 
quando existente, e concluindo 
com as seguintes recomendações 
relativas aos instrumentos finan-
ceiros: (i) solucionar a questão do 
risco de crédito próprio e (ii) de-
senvolver um modelo mais “pros-
pectivo” para o reconhecimento 
de provisões para perdas com ati-
vos financeiros.

Também em 2009, o G-20 reco-
mendou ao Iasb e ao Fasb o apri-
moramento dos padrões de avalia-
ção de instrumentos financeiros e 
dos critérios para provisionamen-
to para perdas decorrentes do ris-
co de crédito.

A IFRS 9, em substituição ao IAS 
39, foi a resposta a essas recomen-
dações. Desenvolvido em fases, foi 
concluído em 2014, com sua vigên-
cia estabelecida para 1º de janei-
ro de 2018. Esta IFRS abandonou 
a ‘intenção dos administradores’ 
como princípio básico para classifi-
car os ativos financeiros, estabele-
cendo abordagem mais lógica para 
determinar a classificação dos ati-
vos financeiros, baseada no mode-
lo de negócios adotado pela enti-
dade para a gestão desses ativos e 
característica de remuneração des-
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ses ativos (identificada como SPPI, 
ou Somente Principal e Juros), e a 
consequente mensuração pelo va-
lor justo ou custo amortizado.

No caso dos instrumentos fi-
nanceiros passivos, o ganho ‘con-
tra-intuitivo’ decorre da elevação 
do risco de crédito da entidade 
emissora, quando esses instru-
mentos são mensurados pelo va-
lor justo. Mais precisamente, refi-
ro-me ao ganho reconhecido pelo 
emissor, decorrente da deteriora-
ção da qualidade de seu crédito e 
da consequente redução do valor 
da sua dívida, registrada no seu 
próprio passivo – e não necessa-
riamente no ativo dos detentores 
desses instrumentos financeiros, 
que estão sujeitos a critérios espe-
cíficos–, que agora deve ser regis-
trado diretamente no patrimônio 
(Outros Resultados Compreensi-
vos), transitando pela demonstra-
ção de resultado somente quando 
da realização mediante a liquida-
ção do passivo.

Um dos aprimoramentos mais 
notáveis da IFRS 9, na minha opi-
nião, diz respeito à contabilidade 
de cobertura (hedge). Nas últimas 
décadas, a extensão e a comple-
xidade das atividades de hedge 
aumentou substancialmente, em 
decorrência não somente da cres-
cente adoção de políticas para 

gestão de riscos e da evolução dos 
processos e técnicas disponíveis 
para administrar exposições, mas 
também pelo aumento na dispo-
nibilidade de instrumentos finan-
ceiros para gerenciar esses riscos.

No entanto, os requisitos de 
contabilidade de hedge no IAS 39 
não acompanharam essa evolução 
e não retratavam a gestão de ris-
cos de forma adequada e trans-
parente. Ao aplicar os requisitos 
do IAS 39, as entidades tentavam 
“encaixar” as transações que fo-
ram originadas para fins de ge-
renciamento de risco nos requi-
sitos da norma, crescentemente 
divorciado do objetivo da transa-
ção. Essa prática também repre-
sentou desafios para os usuários 
das demonstrações contábeis, na 
tentativa de entender as infor-
mações relatadas. Muitos desses 
usuários, considerando a informa-
ção gerada a partir da aplicação 
da contabilidade de hedge como 
incompreensível, frequentemen-
te desconsideravam seus efeitos 
para fins de análise. Nesse contex-
to, proliferaram informações adi-
cionais (usualmente elaboradas 
em bases distintas das requeridas 
pelo IAS 39) para poder viabilizar 
avaliações coerentes.

A IFRS 9 introduziu modelo 
com o principal objetivo de relatar 

com transparência o desempenho 
das atividades de hedge, consisten-
te com as atividades de gerencia-
mento de risco da entidade, com 
melhorias significativas em termos 
de qualidade e transparência das 
informações.

Finalmente, um dos mais impor-
tantes aspectos da IFRS 9 diz res-
peito aos requisitos para constituir 
o provisionamento para perdas de-
correntes do risco de crédito de ati-
vos financeiros.

O IAS 39 era baseado no mode-
lo de ‘perda incorrida’, implemen-
tado com o objetivo de limitar a 
capacidade da administração para 
criar ‘reservas ocultas’, durante os 
‘bons tempos’, que poderiam ser 
utilizadas para ‘embelezar’ os ga-
nhos durante os ‘maus momentos’. 
Em outras palavras: para reduzir as 
oportunidades de ‘gerenciamento 
de resultados’ com o uso de provi-
sionamento, prática extremamen-
te danosa à fidedignidade da si-
tuação patrimonial e financeira e 
da performance das entidades, mi-
nando a credibilidade das informa-
ções e reduzindo o nível de con-
fiança dos investidores.

O modelo do IAS 39 se mos-
trou particularmente inadequado 
durante a crise financeira de 2008, 
resultando no reconhecimento das 
perdas decorrentes da elevação do 

“Um dos mais importantes aspectos da 
IFRS 9 diz respeito aos requisitos para constituir o 

provisionamento para perdas decorrentes do risco de 
crédito de ativos financeiros.”
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risco de crédito das carteiras de 
empréstimo muito tardiamente, e 
em volume insuficiente.

O modelo da IFRS 9, de perda 
esperada, assume que, ao conce-
der empréstimo ou qualquer tipo 
de garantia, assim como ao adqui-
rir um ativo financeiro, há sempre 
algum nível de expectativa de per-
da associada, requerendo a consti-
tuição de provisão na data do reco-
nhecimento do ativo, considerando 
tal expectativa de perda para o pe-
ríodo inicial de 12 meses. A partir 
desse ponto, quando ocorrer de-
terioração significativa do risco de 
crédito, a provisão deve ser cons-
tituída considerando o prazo total 
da operação.

Os novos procedimentos contá-
beis introduzidos pela IFRS 9 con-
tribuem significativamente para o 
aprimoramento do reconhecimento 
e da mensuração dos instrumentos 
financeiros, além do nível de trans-
parência das informações relativas 
à estrutura patrimonial e financeira 
das entidades, e da sua performan-
ce no período, representando avan-
ço significativo na contabilidade.

A IFRS 15 estabelece os princí-
pios que uma entidade aplica ao 
reportar informação sobre a natu-
reza, quantia, tempestividade e a 
incerteza da receita e fluxos de cai-
xa de um contrato com um clien-

te. A entidade reconhece a receita 
para representar a transferência de 
bens ou serviços prometidos para o 
cliente, em um valor que reflita a 
contraprestação à qual a entidade 
espera ter direito, em troca desses 
bens ou serviços.

Para reconhecer a receita de-
vem ser observadas cinco etapas: 
(1) identificar o(s) contrato(s) com 
um cliente; (2) identificar as obri-
gações de desempenho no contra-
to, que são as promessas em um 
contrato para transferir para um 
cliente bens ou serviços distintos; 
(3) determinar o preço da transa-
ção, que é o valor da contrapres-
tação que uma entidade espera 
ter direito em troca da transferên-
cia de bens ou serviços prometi-
dos para um cliente; (4) alocar o 
preço da transação a cada obri-
gação de desempenho, com base 
nos preços de venda individuais 
relativos a cada bem ou serviço 
distinto prometido no contrato; 
e (5) reconhecer a receita quando 
uma obrigação de desempenho é 
satisfeita pela transferência de um 
bem ou serviço prometido para 
um cliente (que é quando o clien-
te obtém o controle desse bem ou 
serviço). Tal obrigação de desem-
penho pode ser satisfeita em um 
determinado momento ou ao lon-
go do tempo.

Outro significativo avanço foi 
a publicação da IFRS 16, que tem 
como objetivo relatar informações 
que: (a) representem fielmente as 
operações de arrendamento mer-
cantil e (b) forneçam uma base para 
os usuários das demonstrações fi-
nanceiras avaliarem o valor, o prazo 
e a incerteza dos fluxos de caixa de-
correntes de arrendamentos.

A principal alteração da IFRS 
16, quando comparada à norma 
IAS 17, diz respeito ao arrendatá-
rio que agora deve reconhecer os 
ativos e os passivos decorrentes de 
um arrendamento com prazo de 
mais de 12 meses – a menos que o 
ativo subjacente seja de baixo va-
lor—, mensurados com base no va-
lor presente. O ativo é caracteriza-
do como um ‘direito de uso’ não 
financeiro (tal como o ativo imo-
bilizado) e representa o direito de 
usar o ativo arrendado, e o passi-
vo de arrendamento representa a 
obrigação de fazer os pagamentos 
de arrendamento. Como conse-
quência, o arrendatário reconhece 
a depreciação do ativo de direito 
de uso e os juros sobre o passivo 
de arrendamento.

A IFRS 16 manteve substancial-
mente as exigências contábeis para 
o arrendador estabelecidas na IAS 
17. Consequentemente, o arrenda-
dor continua a classificar seus ar-

“A IFRS 15 estabelece os princípios que uma entidade 
aplica ao reportar informação sobre a natureza, quantia, 
tempestividade e a incerteza da receita e fluxos de caixa 

de um contrato com um cliente.”
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rendamentos como operacionais 
ou financeiros, e a contabilizar es-
ses dois tipos de arrendamento di-
ferentemente.

Finalmente, a Estrutura Concei-
tual, emitida em março de 2018, 
entrou em vigor imediatamente 
para o Iasb e para o Comitê de In-
terpretações das IFRS (Internatio-
nal Financial Reporting Interpre-
tations Committee – Ifric). Para as 
empresas que usam a EC para de-
senvolver políticas contábeis quan-
do nenhuma IFRS se aplica a uma 
transação específica, a Estrutura 
Conceitual é efetiva para relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2020, com aplicação an-
tecipada permitida.

A EC define os conceitos fun-
damentais para elaborar relatórios 
financeiros que orientam o Iasb 
no desenvolvimento das IFRS. Isso 
ajuda a garantir que as IFRS sejam 
conceitualmente consistentes e que 
transações semelhantes sejam tra-
tadas da mesma maneira, de modo 
a fornecer informações úteis para 
investidores, credores e outros 
usuários e, de forma mais ampla, 
auxilia as partes interessadas a en-
tender e interpretar as Normas.

Ainda na parte técnica, além das 
discussões no âmbito do Iasb para 
o desenvolvimento dos pronuncia-
mentos (IFRS), estive envolvido em 

debates nas jurisdições da América 
Latina e, ainda, com os países que 
compõem o Grupo de Economias 
Emergentes (Emerging Economies 
Group - EEG), do qual sou o presi-
dente (chairman) e que é composto 
por economias com características 
e práticas distintas e particulares, 
não obstante serem caracterizadas 
como emergentes. Nessas ocasiões, 
procurei identificar preocupações e 
expectativas e informar adequada-
mente aos meus pares no Iasb e, 
com isso, auxiliar na decisão quan-
to a projetos em desenvolvimento, 
alguns deles com impacto relevante 
na América Latina.

Talvez o melhor exemplo seja o 
projeto sobre preços (tarifas) regu-
lados (Rate Regulated Activities), 
que é particularmente importante 
para o Brasil. Esse tema foi obje-
to de intensos debates quando da 
adoção das IFRS, em 2010, visto 
que culminou com a vedação ao re-
conhecimento de ativos e passivos 
‘regulatórios’, que são os direitos 
e obrigações decorrentes do con-
trato entre o regulador e o presta-
dor de serviço. O Brasil capitaneou 
essa discussão em todo o mundo, 
e estive várias vezes no País, em re-
uniões com o CFC, o Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil 
(Ibracon), a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) e a Comis-

são de Valores Mobiliários (CVM) 
para analisar o assunto. Como re-
sultado desse processo, tive con-
dições de influenciar o Iasb a de-
senvolver projeto específico para 
reavaliar a questão, com base na 
Estrutura Conceitual aprovada em 
2018, e hoje temos o apoio de vá-
rios países para uma solução que 
envolve, exatamente, o reconheci-
mento dos ativos e passivos regu-
latórios, como foi proposto pelos 
representantes brasileiros.

Outros projetos em desenvolvi-
mento e que atendem a demandas 
do Brasil e da América Latina são os 
que tratam de Combinações de Ne-
gócios sobre Controle Comum, Ins-
trumentos Financeiros com Carac-
terística de Patrimônio e Atividades 
Extrativas, comprovando que esti-
ve atento e acompanhando as preo-
cupações da região para responder 
com a emissão de normas de ele-
vada qualidade e que sejam aceitas 
internacionalmente.

No quesito diplomacia, tudo co-
meçou com a minha ideia de consti-
tuição de um grupo representativo 
dos emissores de normas contábeis 
na América Latina, lançada com o 
apoio do CFC no seminário inter-
nacional realizado em fevereiro de 
2011, em Brasília (DF), e concretiza-
da com a criação do Grupo Latino 
Americano de Emissores de Normas 

“A EC define os conceitos fundamentais para 
elaborar relatórios financeiros que orientam o Iasb 
no desenvolvimento das IFRS. Isso ajuda a garantir 
que as IFRS sejam conceitualmente consistentes e 

que transações semelhantes sejam tratadas da mesma 
maneira, de modo a fornecer informações úteis para 

investidores, credores e outros usuários.”
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de Informação Financeira (Glenif) 
em junho de 2011, em Buenos Ai-
res (Argentina).

Além de trabalhar juntamente 
com o Glenif, estive presente em 
praticamente todos os países que 
adotam IFRS na América Latina, 
interagindo com autoridades go-
vernamentais, reguladores, super-
visores, acadêmicos, auditores, con-
tadores, investidores e organismos 
multilaterais – a exemplo do Banco 
Mundial e do Fundo Monetário In-
ternacional. A visita a cada um dos 
países demandava preparação an-
tecipada, com atenção especial ao 
ambiente econômico e político, cul-
tura, história, estágio de desenvolvi-
mento da profissão e de implemen-
tação das IFRS, a profundidade do 
mercado de capitais, a estrutura do 
sistema financeiro e os principais 
desafios e expectativas. São aspec-
tos importantes que eu me esforça-
va para compreender e considerar 
nas discussões e debates.

RBC – O sr. se considera satisfeito 
com o status atual de implemen-
tação das normas IFRS no Brasil e 
na América Latina?
Amaro Gomes – Seguramente. 
Considerando o status da adoção 
das IFRS em julho de 2009, quan-
do passei a integrar o Iasb, a evo-
lução foi significativa. O Brasil e 

outras economias relevantes no 
continente, como Argentina, Co-
lômbia e México, implementaram 
as normas internacionais a par-
tir de 2010, no âmbito de políti-
cas governamentais voltadas para 
a atração de investidores e o de-
senvolvimento econômico. Nesse 
processo, desafios foram supera-
dos com muito debate, franqueza 
e compromisso para observar as 
normas como editadas pelo Iasb. 
Devemos permanecer atentos e 
acompanhar todo esse processo, 
trabalhando com os contadores e 
todos os demais interessados no 
tema para garantir os benefícios 
identificados com a observância 
das melhores práticas e recomen-
dações internacionais.

RBC – Após deixar o Iasb, quais são 
os seus planos profissionais? Pre-
tende continuar a trabalhar com a 
convergência das normas IFRS?
Amaro Gomes – Os planos pro-
fissionais ainda não estão defini-
dos. Pretendo gozar um período 
sabático até o final de 2019, com 
a ideia de descansar um pouco, 
aproveitar a convivência da famí-
lia e colocar a leitura em dia, pre-
parando-me para o que mais dese-
jo: ainda muitos anos de trabalho. 
Nesse período, já confirmei parti-
cipação em alguns compromis-

sos – no Brasil, Colômbia, Japão 
e Portugal – e tenho outros ainda 
em discussão. Imagino que conti-
nuarei, de alguma forma, envolvi-
do com as IFRS e sua implementa-
ção, mas ainda não tenho clareza 
quanto à dimensão.

RBC – Durante os seus mandatos 
no Board do Iasb, qual foi o seu 
maior aprendizado profissional?
Amaro Gomes – Aprimorar o re-
lacionamento humano e desenvol-
ver minha diplomacia, bem como a 
substância técnica requerida de um 
Board Member, fundamentais para 
interagir com autoridades governa-
mentais, reguladores, emissores de 
normas contábeis, auditores, aca-
dêmicos, investidores e outros. A 
experiência de visita aos países, 
com a preparação requerida na 
forma detalhada anteriormente e 
as discussões e debates, me pro-
porcionou uma dimensão bastan-
te particular do ambiente interna-
cional e ampliou minha percepção 
da importância de se adotarem as 
normas IFRS – e as melhores prá-
ticas internacionais, como as In-
ternational Accounting Standards 
(IAS) e as International Public Sec-
tor Accounting Standards (Ipsas) – 
para o desenvolvimento de merca-
dos, desenvolvimento econômico e 
estabilidade financeira.

“No quesito diplomacia, tudo começou com a minha ideia 
de constituição de um grupo representativo dos emissores 

de normas contábeis na América Latina, lançada com o 
apoio do CFC no seminário internacional realizado em 
fevereiro de 2011, em Brasília (DF), e concretizada com 
a criação do Grupo Latino Americano de Emissores de 

Normas de Informação Financeira (Glenif).”
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RBC – O sr. foi substituído no 
Board do Iasb por outro conta-
dor brasileiro, Tadeu Cendón Fer-
reira. Por que o Brasil continua 
com a representação da América 
Latina no Board? Qual a impor-
tância disso?
Amaro Gomes – A escolha do 
Board Member é atribuição dos 
curadores da Fundação IFRS, e 
acredito que o Tadeu fará um be-
líssimo trabalho. Ele tem a com-
petência técnica e a experiência 
que o qualificam para contribuir 
de maneira relevante para a con-
clusão dos projetos em desenvol-
vimento no Iasb. A sua postura 
pessoal também facilitará sua re-
presentação na América Latina. 
Além disso, Tadeu contará com o 
Glenif já operacional e avançando 
com maturidade na representação 
do continente. A escolha de um 
brasileiro reconhece a importân-
cia econômica e política do Brasil 
e, ainda, a qualidade técnica dos 
nossos profissionais. É muito im-
portante continuarmos – America 
Latina – a ter uma voz ativa no 
Iasb, que possa transmitir nossos 
desafios e expectativas, de manei-
ra profissional e independente.

RBC – Quais dicas o sr. poderia 
dar ao contador Tadeu Cendón 
Ferreira, que assumiu o Board do 
Iasb no dia 1º de julho de 2019?
Amaro Gomes – Nos primeiros 
meses, observar, entender, as-
similar. Mesmo aqueles que co-
nhecem as IFRS e estão envolvi-
dos com sua aplicação demandam 

um tempo para ambientação e 
compreensão dos vários aspectos 
que caracterizam e influenciam o 
trabalho do Iasb. Tadeu é muito 
competente e não vislumbro di-
cas nos quesitos de técnica ou de 
relacionamento. Seguramente, ele 
continuará contando com o apoio 
do CFC e do Glenif para coorde-
nar atividades na América Latina, 
e isso será fundamental.

RBC – No Brasil, muito tem sido 
falado sobre os impactos das no-
vas tecnologias na profissão con-
tábil. Isso também tem sido dis-
cutido na Europa? O sr. acredita 
que a profissão corre algum risco 
de ser extinta por causa da tec-
nologia e inteligência artificial?
Amaro Gomes – Em absoluto: a 
profissão, como tantas outras, 
vai se transformar – na realidade, 
está em processo de transforma-
ção –, utilizando essas ferramen-
tas e tecnologias para desenvolver 
seu trabalho de forma mais efi-
ciente e eficaz. Temos que conti-
nuar atentos e acompanhando es-
ses avanços, estimulando o deba-
te e intensificando nossos esfor-
ços para compreender os desafios 
e estimular o seu uso, como tem 
feito o CFC. É impossível acreditar 
que nossa profissão não será afe-
tada, mas não acredito que será 
extinta.

RBC – Qual mensagem o sr. po-
deria deixar aos jovens que estão 
iniciando na profissão contábil?
Amaro Gomes – Ter particular 

atenção à Estrutura Conceitual; 
buscar a capacitação multidisci-
plinar; abraçar a tecnologia; as-
similar os requisitos para elabo-
ração de relatórios corporativos 
que incorporem informações não 
puramente requeridas pelas IFRS 
(Relato Integrado, por exemplo); 
compreender o negócio e os even-
tos econômicos – o que é funda-
mental para o exercício do juízo 
profissional exigido para aplicar 
adequadamente as IFRS –; e ter 
especial consideração às deman-
das dos investidores. Além disso, 
talvez o mais importante seja: dar 
continuidade ao aprendizado per-
manente, acompanhando a evolu-
ção das IFRS, de outras literaturas 
e das boas práticas internacionais.

RBC – O sr. gostaria de comentar 
sobre mais algum assunto?
Amaro Gomes – Gostaria de apro-
veitar a oportunidade para regis-
trar e agradecer o apoio incondi-
cional e fundamental do CFC, di-
retamente e por intermédio do 
Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e do Glenif, para o 
trabalho que desenvolvi ao longo 
desses dez anos. Ter a profissão de 
contador organizada ao nível da 
que temos no Brasil, com o CFC 
envolvido em todas as fases des-
se processo de adoção das IFRS e 
com a responsabilidade legal clara 
de emitir normas e regular a pro-
fissão, é um luxo reservado a pou-
quíssimos países. E eu tive a sorte 
de ter o CFC ao meu lado em toda 
essa jornada.
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A LRF concedeu uma responsabilidade maior à atuação 
dos Tribunais de Contas, ampliando as suas funções 
e garantindo um papel importante de tal órgão 

na accountability horizontal. Com isso, pode-se destacar o 
parecer prévio sobre as contas públicas municipais como um 
dos principais instrumentos de fiscalização emitido por esses 
órgãos, visto que, entre outros atributos, ele auxilia o Poder 
Legislativo em sua tomada de decisão em relação à aprovação 
ou à reprovação das contas públicas. Assim, a partir da análise 
documental de pareceres prévios contrários à aprovação das 
contas públicas dos municípios da região metropolitana do Rio 
de Janeiro, entre 2000 e 2015, esta pesquisa buscou responder 
à seguinte questão: Quais são os principais itens da LRF que 
causaram a reprovação das contas públicas dos municípios 
da região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro? 
Dentre os resultados da pesquisa, destaca-se que as principais 
irregularidades e impropriedades cometidas pelos municípios 
estão relacionadas a fatores, como planejamento, transparência, 
cumprimento de limites e metas legais e escrituração das 
contas públicas.
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1. Introdução

A Constituição Federal (CF/1988) 
de 1988 foi um marco e trouxe certa 
modernização em diversas áreas para 
a sociedade brasileira. Um dos desta-
ques refere-se aos dispositivos relati-
vos ao funcionamento da administra-
ção pública, que normatizam sobre a 
fiscalização contábil, financeira e or-
çamentária, o crédito público e o or-
çamento (TORRES, 1994).

Em conformidade com o Art. 
163 da CF/1988 e inspirado em 
alguns princípios e normas inter-
nacionais (NASCIMENTO; DEBUS, 
2017), foi aprovada a Lei Comple-
mentar n.º 101, em 4 de maio de 
2000, mais conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). De 
acordo com Camargo e Senhem 
(2010, p. 252), “essa legislação veio 
restabelecer para a ordem jurídica 
os princípios da transparência e res-
ponsabilidade da gestão fiscal, defi-
nindo claramente as metas, limites 
e procedimentos que proporcionem 
atingir esses princípios”.

Um dos principais objetivos da 
LRF é melhorar a gestão dos recur-
sos públicos, a partir do controle dos 
níveis de endividamento (GERICK; RI-
BEIRO; SANTOS, 2014). Para tal, a lei 
fundamenta-se em quatro princípios 
de ação: planejamento, transparên-
cia, controle e responsabilização (CA-
MARGO; SEHNEM, 2010).

Nessa linha de fiscalização dos 
recursos públicos, pode-se desta-
car o papel dos Tribunais de Contas 
(TCs). Speck (2013, p. 212) afirma 
que “os Tribunais de Contas (TCs) 

são instituições vitais do sis-
tema político brasilei-

ro, contribuindo 
para a aplica-

ção correta e eficiente dos recursos 
públicos”. Tais órgãos atuam na res-
ponsabilização dos agentes públicos 
por irregularidades cometidas, esta-
belecendo sanções para repará-las. 
Além disso, eles elaboram recomen-
dações e indicam medidas para que 
se melhore a eficácia da alocação 
dos recursos públicos (SPECK, 2013).

Um dos instrumentos utiliza-
dos pelos TCs para o controle e a 
transparência das contas públicas 
é o parecer prévio. Segundo An-
drada e Barros (2010, p. 56), o ob-
jetivo principal do parecer prévio 
é “a emissão de uma deliberação 
técnica sobre os aspectos atinen-
tes à forma da prestação de contas 
consolidadas, se estão em harmo-
nia com os requisitos exigidos pelas 
normas aplicáveis”.

A emissão do parecer prévio pe-
los Tribunais de Contas auxilia, com 
elementos técnicos, o Poder Legisla-
tivo em seu julgamento acerca das 
contas governamentais, por isso ele 
constitui-se como um instrumen-
to de relevada importância para o 
controle externo da gestão pública 
(ANDRADA; BARROS, 2010).

Dessa forma, esta pesquisa bus-
cará responder à seguinte questão: 
Quais os principais itens da LRF 
que causaram a reprovação das 
contas públicas, por parte do Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro, dos municípios da re-
gião metropolitana do Estado do 
Rio de Janeiro? 

O principal objetivo desta pesqui-
sa é identificar a incidência de des-
cumprimento de itens da LRF que 
motivaram reprovação das contas 
municipais da região metropolitana 

do Rio de Janeiro, no pe-
ríodo de 2000 a 2015, 
analisando os parece-

res prévios emitidos pelo 
Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de 
Janeiro (TCE-RJ) e re-
lacionando-os aos 

capítulos da referida lei.

Essa pesquisa se justifica devi-
do à importância da LRF como ins-
trumento de controle da adminis-
tração pública brasileira, já que ela 
representa um marco na gestão fi-
nanceira dos recursos públicos (MA-
CEDO; CORBARI, 2009). As contas 
municipais foram escolhidas pelo 
fato de as prefeituras terem sido 
um dos entes mais afetados pela 
LRF, já que estes têm responsabili-
dade direta em prestar serviços à 
população e executar programas 
(CAMARGO; SEHNEM, 2010).

2. Revisão de Literatura

2.1 Lei de Responsabilidade 
Fiscal 

Há algumas décadas, o modelo 
de organização das finanças públi-
cas brasileiras não era capaz de sub-
sidiar a condução da política eco-
nômica de forma adequada. Além 
disso, os poucos mecanismos de 
transparências disponíveis dificul-
tavam a fiscalização das contas pú-
blicas pela sociedade e pelo Poder 
Legislativo (SANTOS et al. 2016).

A LRF foi aprovada a partir da 
previsão constitucional de uma lei 
complementar que tratasse de fi-
nanças públicas, dívida pública, 
operações de crédito, concessão de 
garantias, disponibilidade financei-
ra para cobertura de restos a pagar 
e outros limites para os gastos pú-
blicos, com destaque para a despe-
sa com pessoal.

Dessa forma, os dispositivos da 
LRF previnem que legados financei-
ros negativos sejam criados e passa-
dos de uma gestão governamental 
para outra. Assim, o novo governan-
te poderá iniciar seu mandato de 
forma mais segura, executando seu 
plano de governo, sem ter a necessi-
dade de pagar dívidas pesadas herda-
das de seu antecessor (KHAIR, 2000).

A LRF também está em conso-
nância com os artigos 165 e 250 da 
CF/1988, versando assim sobre a 
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gestão patrimonial e financeira das 
entidades da administração direta 
e indireta, e sobre a administração 
de fundos do regime geral de pre-
vidência social (NASCIMENTO; DE-
BUS, 2017). A LRF está dividida em 
dez capítulos, abordando diversos 
temas, conforme Tabela 1 a seguir.

Para Crisóstomo, Cavalcante e 
Freitas (2015), a LRF veio reforçar o 
conceito de responsabilidade fiscal 
aos administradores públicos, con-
duzindo a uma gestão que priorize 
o equilíbrio orçamentário, cumprin-
do regras e limites, a fim de alcan-
çar as metas orçamentárias e evitar 
o déficit público.

Dessa forma, no âmbito munici-
pal, a LRF reforça que o ajuste fiscal 
será alcançado por meio do apro-
veitamento do potencial tributá-
rio. Com isso, os municípios devem 
desenvolver uma política tributária 
responsável, cobrando e arrecadan-
do todos os tributos de sua compe-
tência (KHAIR, 2000).

Diversos autores, entre eles Ca-
margo e Sehnem (2010), Macedo e 
Corbari (2009), Silva (2004) e Khair 
(2000), afirmam que a LRF funda-

menta-se em quatro instrumentos 
de ação: planejamento, controle, 
transparência e responsabilidade. A 
LRF estabeleceu sanções institucio-
nais, que incidem sobre o ente pú-
blico, e pessoais, que incidem sobre 
o agente infrator, para o descumpri-
mento dos  itens da lei (CAMARGO; 
SEHNEM, 2010). 

Sothe, Sothe e Gubiani (2012) 
consideram que a responsabiliza-
ção do administrador público pela 
gestão financeira dos recursos pú-
blicos foi um diferencial, em rela-
ção às outras leis, trazido pela LRF. 
Tal responsabilização ficou mais for-
talecida com a publicação da Lei n.° 
10.028/2000. Segundo Sothe, So-
the e Gubiani (2012, p. 179), “a 
sanção penal, nos termos da Lei de 
Crimes, recairá sobre o administra-
dor público que não cumprir as re-
gras gerais da LRF”.

Dentre as sanções pessoais exis-
tentes, podem-se destacar: a cassa-
ção do mandato e o impedimento 
para o exercício da função pública 
até a detenção do infrator. Já, en-
tre as sanções institucionais, des-
tacam-se: impedimento de rece-

ber das transferências voluntárias e 
proibição da contratação das ope-
rações de crédito (NASCIMENTO; 
DEBUS, 2017).

O Art. 59 da LRF estabelece que 
o controle das contas públicas será 
realizado pelo Poder Legislativo, di-
retamente ou com o auxílio do Tri-
bunal de Contas. Além disso, o con-
trole é facilitado e aprimorado pela 
criação e divulgação dos relatórios 
de acompanhamento da gestão fis-
cal, visto que as informações con-
tidas em tais relatórios tendem a 
ser mais transparentes e de melhor 
qualidade  (KHAIR, 2000; SPECK, 
2013).

O Art. 59 determina também 
que tal fiscalização deve dar ênfase 
aos seguintes aspectos: atingimen-
to das metas estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias; limites 
e condições para realização de ope-
rações de crédito e inscrição em res-
tos a pagar; medidas adotadas para 
o retorno da despesa total com pes-
soal ao respectivo limite; providên-
cias tomadas para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada 
e mobiliária aos respectivos limites; 

Tabela 1 – Resumo dos conteúdos da LRF por capítulo
Capítulo Título Resumo

I (Art. 1º ao 2º) Disposições Preliminares Estabelece quais os entes da Federação que estão sujeitos à Lei de Responsabilidade Fiscal e define a 
receita corrente líquida.

II (Art. 3º ao 10) Do Planejamento Define novas regras para a Lei Diretrizes Orçamentárias e para a Lei Orçamentária Anual.
III (Art. 11 ao 14) Da Receita Pública Enfoca previsão, arrecadação e condições para a renúncia da Receita.

IV (Art. 15 ao 24) Da Despesa Pública
Enfoca a despesa, envolvendo sua geração, as classificadas como obrigatórias de caráter continuado e 
de pessoal; Apresenta as definições, limites e controles para as despesas de pessoal e as despesas com a 
seguridade social.

V (Art. 25) Das Transferências Voluntárias Apresenta o conceito de transferências voluntárias e as condições para que possa ocorrer

VI (Art. 26 ao 28) Da Destinação dos Recursos 
Publicos para o Setor Privado Estabelece as regras para a destinação dos recursos públicos para o setor privado.

VII (Art. 29 ao 42) Da Dívida e do Endividamento
Apresenta as definições básicas, os limites e as condições para a recondução da dívida aos seus limites; 
Estabelece as condições para a contratação de operações de crédito, para as Antecipações de Receitas 
Orçamentárias (ARO) para as respectivas garantias.

VIII (Art. 43 
ao 47) Da Gestão Patrimonial Trata da gestão patrimonial, envolvendo a aplicação da disponibilidade de caixa, da preservação do 

patrimônio público e das empresas controladas pelo setor público.

IX (Art. 48 o 59) Da Transparência, Controle e 
Fiscalização

Estabelece as regras para a transparência e fiscalização da gestão fiscal e para a escrituração das contas; 
Apresenta as informações do novo Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de 
Gestão Fiscal; Estabelece a tramitação da prestação das contas e as novas responsabilidades dos gestores 
públicos.

X (Art. 60 ao 75) Disposições Finais e Transitórias

São fixados os momentos de eficácia de cada nova regra da lei e as condições especiais para os 
Municípios com menos de 50 mil habitantes; Prevê as condições excepcionais, nas quais os prazos para o 
cumprimento dos limites da lei são prolongados, e os limites especiais para as despesas de pessoal e com 
serviços de terceiros até 2003.

Nota. Fonte: adaptado de Brasil (2000) e Khair (2000).
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destinação de recursos obtidos com 
a alienação de ativos; e cumprimen-
to do limite de gastos totais dos le-
gislativos municipais, quando hou-
ver (BRASIL, 2000).

A LRF exige uma fiscalização 
mais efetiva e contínua dos Tribu-
nais de Contas, reforçando seu pa-
pel na accountability horizontal. 
Dessa forma, os pareceres prévios 
elaborados por tais instituições pos-
suem extrema importância na trans-
parência da gestão governamental, 
já que eles analisam os aspectos 
técnicos atinentes às contas gover-
namentais (KHAIR, 2000; CAMAR-
GO; SEHNEM, 2010).

2.2 Controle pelos Tribunais de 
Contas 

No Brasil, o Decreto-Lei n.° 
200/1967 determinou o controle 
como um dos princípios fundamen-
tais da administração pública e es-
tabeleceu que ele deveria ser exer-
cido em todos os níveis e em todos 
os órgãos (SILVA; MIRANDA, 2017). 
Um dos órgãos que exerce papel re-
levante nas atividades de controle 
da administração pública são os 
tribunais de contas, que auxiliam o 
Poder Legislativo no cumprimento 
da sua função constitucional.

Assim, no âmbito federal, o 
controle externo será exercido pelo 
Congresso Nacional com auxílio do 

Tribunal de Contas da União. Já no 
âmbito estadual, a Assembleia Le-
gislativa, com auxílio do Tribunal 
de Contas do Estado, exercerá o 
controle externo. Por fim, o contro-
le externo dos municípios é exer-
cido pela Câmara dos Vereadores, 
com auxílio do Tribunal de Contas 
Estadual, ou do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado, ou ain-
da do Tribunal de Contas Munici-
pal, nos casos das cidades do Rio 
de Janeiro e de São Paulo (BRASIL, 
1988; ANDRADA; BARROS, 2010; 
SPECK, 2013).

É válido destacar que o contro-
le externo é exercido na dimensão 
política e na dimensão técnica. O 
controle político se dá quando as 
contas prestadas pelo Poder Execu-
tivo são julgadas pelo Poder Legis-
lativo. Já o controle técnico é reali-
zado quando o Tribunal de Contas 
emite seu parecer prévio sobre as 
contas do Poder Executivo (AN-
DRADA; BARROS, 2010; FERNAN-
DES, 1999; ARANTES, ABRUCIO; 
TEIXEIRA, 2005).

Para Loureiro, Teixeira e Mo-
raes (2009), a Constituição Federal 
de 1988 é um marco para o desen-
volvimento dos Tribunais de Contas 
brasileiros, uma vez que criou novas 
regras formais e ampliou as funções 
dos TCs, bem como regras para sua 
composição.

Torres (1994) destaca que, antes 
da Constituição Federal de 1988, as 
normas estabeleciam que os TCs 
controlavam apenas a legalidade 
dos atos públicos. A nova e atual 
Constituição ampliou a atuação dos 
Tribunais de Contas para o contro-
le da economicidade e da legitimi-
dade. Ou seja, os TCs não verificam 
apenas se os gastos foram realiza-
dos, respeitando as normas legais, 
mas também se eles produziram os 
resultados esperados (LOUREIRO; 
TEIXEIRA; MORAES, 2009).

Além do parecer prévio e do 
acompanhamento dos limites, a 
LRF expandiu os documentos a se-
rem analisados, abrangendo o rela-
tório de gestão fiscal e o relatório 
resumido de execução orçamentá-
ria. Assim, devido ao grande volu-
me de documentos, os Tribunais de 
Contas desenvolveram seus siste-
mas eletrônicos, padronizando seus 
processos e reduzindo custos ope-
racionais (LOUREIRO; TEIXEIRA; MO-
RAES, 2009).

Para Khair (2000), a LRF instituiu 
maior responsabilidade aos Tribu-
nais de Contas, visto que estes ór-
gãos acompanharão o cumprimen-
to de limites e metas estabelecidos 
para os poderes e órgãos da admi-
nistração pública, devendo manifes-
tar-se imediamente, caso exista al-
guma transgressão.

“É válido destacar que o controle externo é exercido 
na dimensão política e na dimensão técnica. O 

controle político se dá quando as contas prestadas pelo 
Poder Executivo são julgadas pelo Poder Legislativo.”
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Entre as diversas competências 
atribuídas ao Tribunais de Contas, 
encontra-se a emissão de parecer 
prévio conclusivo referente às con-
tas prestadas pelo chefe do Poder 
Executivo, com o objetivo de au-
xiliar tecnicamente o Poder Legis-
lativo em seu julgamento final so-
bre as contas públicas (ARANTES 
et al., 2010; FERNANDES, 1999).

O parecer prévio consiste em 
um documento que contém uma 
análise técnica e formal sobre deter-
minados aspectos das contas pres-
tadas pelo chefe do Poder Executi-
vo. O documento conclui com uma 
recomendação ao Poder Legislativo, 
de forma opinativa, pela aprovação, 
aprovação com ressalvas ou pela re-
provação de tais contas (ANDRADA; 
BARROS, 2010).

No  âmbi to  mun ic ipa l ,  a 
CF/1988, Art. 31 §2º, determinou 
que o parecer prévio só deixará de 
prevalecer por decisão de dois ter-
ços dos membros da Câmara Mu-
nicipal. Porém, para que o parecer 
emitido pelo Tribunal de Contas 
seja desconsiderado pelo Poder 
Legislativo, é necessária uma fun-
damentação, não bastando apenas 
uma desconsideração formal (BRA-
SIL, 1988).

2.3 Estudos Anteriores
Diversos estudos têm sido de-

senvolvidos com o objetivo de ana-
lisar as atividades relacionadas aos 
Tribunais de Contas no Brasil, com 
destaque para aqueles que têm 
como objeto de estudo o parecer 
prévio ou outros relatórios e do-
cumentos emitidos pelas cortes de 
contas. Além destes, também po-
dem-se destacar as pesquisas que 
abordam as transformações das 
contas públicas com a promulga-
ção da LRF.

Pesquisando sobre o papel da 
LRF no controle das contas públi-
cas, Crisóstomo et al. (2015) indi-
cam que o Tribunal de Contas dos 
Municípios do Ceará tem utilizado 

a LRF na emissão de pareceres pré-
vios conclusivos, sendo que 87% 
desses documentos fazem refe-
rência à lei. Além disso, os autores 
destacaram que mais de 32% das 
contas reprovadas têm como justi-
ficava as normas da LRF.

Camargo e Sehnem (2010) pes-
quisaram sobre os efeitos da LRF 
na prestação de contas dos municí-
pios catarinenses. Os autores con-
cluíram que a lei teve efeitos signi-
ficativos sobre as contas prestadas, 
já que a reprovação das contas di-
minuiu com a vigência da LRF, em 
relação ao período anterior à apro-
vação da lei.

Em seu estudo sobre os fatores 
institucionais que explicam as deci-
sões do Tribunal de Contas do Esta-
do do Rio Grande do Sul sobre as 
prestações de contas municipais, 
Laureano e Macagnan (2017) apon-
taram que, entre outros fatores, a 
LRF tem influenciado as decisões do 
Tribunal nos aspectos relacionados 
a gastos com pessoal e equilíbrio 
das contas públicas.

Sothe, Sothe e Gubiani (2012) 
realizaram um estudo sobre o de-
sempenho das contas públicas mu-
nicipais do Estado do Rio Grande 
do Sul e encontraram um resultado 
semelhante ao de Camargo e Seh-
nem (2010). Os autores constata-
ram um aumento da aprovação 
das contas públicas, no período de 
2000 a 2008.

Santos et al. (2016) analisaram 
85 pareceres prévios de municí-
pios do Estado do Rio de Janeiro, 
no exercício de 2013. A pesquisa 
aponta que, entre outros resulta-
dos, 68% dos municípios fluminen-
ses estudados em sua pesquisa não 
cumpriram com limites e metas es-
tabelecidos pela LRF.

Assim, por meio dos estudos 
apresentados acima, pode-se per-
ceber que a LRF tem contribuído 
para uma melhor gestão das con-
tas públicas em determinadas re-
giões do país, visto que as pesqui-

sas citadas nesta seção indicam 
uma redução na reprovação de 
contas públicas.

3. Metodologia

Quanto aos fins, esta pesqui-
sa se caracteriza por ser descritiva, 
pois procura especificar caracterís-
ticas importantes de um fenôme-
no observado, sem estabelecer re-
lação causal (SAMPIERI; COLLADO; 
LUCIO, 2006). Quanto aos meios, 
ela é classificada como pesquisa 
documental, visto que sua fonte 
de dados é constituída de relató-
rios técnicos emitidos por uma or-
ganização (GERHARDT; SILVEIRA, 
2009). Gunther (2006) ressalta 
que, por meio da pesquisa docu-
mental, é possível ir além dos pro-
cedimentos tradicionais de leitura 
e resumo de ideias, a partir da ex-
tração e sumarização de resulta-
dos por meio de meta-análise.

Os documentos analisados 
nesta pesquisa foram os parece-
res prévios com opinião contrária 
à aprovação das prestações de con-
tas, disponibilizados no endereço 
eletrônico do TCE-RJ (Menu “Trans-
parência”, submenu “Conta Gestão 
Pública dos Municípios”). Os docu-
mentos foram coletados deste en-
dereço eletrônico, entre março de 
2017 e maio de 2017.

Portanto, a amostra da pesqui-
sa foi constituída pelos pareceres 
prévios dos municípios da região 
metropolitana do Rio de Janeiro 
(Grande Rio), exceto o Município 
do Rio de Janeiro, capital do es-
tado, que possui um Tribunal de 
Contas próprio. É importante res-
saltar que os municípios da re-
gião metropolitana foram escolhi-
dos por serem a região econômica 
mais relevante do estado, repre-
sentando cerca de 71% do Produ-
to Interno Bruto estadual (IPEA, 
2018). O período analisado foi do 
ano 2000 até o ano de 2015.
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Dessa forma, os municípios que 
compõem a amostra desta pes-
quisa são: Belford Roxo, Cachoei-
ras do Macacu, Duque de Caxias, 
Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Ja-
peri, Magé, Maricá, Mesquita, Ni-
lópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Pa-
racambi, Queimados, Rio Bonito, 
São Gonçalo, São João de Meriti, 
Seropédica e Tanguá. Portanto, a 
amostra (não probabilística) é de 
20 municípios. 

Quanto à coleta e análise dos 
dados, a técnica utilizada foi a aná-
lise de conteúdo. De acordo com 
Bardin (2011), a análise de conteú-
do, a partir de procedimentos sis-
temáticos, visa obter indicadores, 
quantitativos ou não, que permi-
tam a realização de inferências de 
conhecimentos relacionados ao 
conteúdo da mensagem.

 A partir da análise de conteú-
do, foi possível categorizar as in-
formações extraídas dos pareceres 
prévios analisados e, consequente-
mente, identificar a frequência com 
que tais informações se apresenta-
ram nos relatórios.  Para Caragnato 
e Mutti (2006), este tipo procedi-
mento também é chamado de aná-
lise categorial.

Nesse sentido, após a coleta 
dos pareceres, realizou-se uma lei-
tura dos motivos pelos quais o con-
selheiro-relator votou pela reprova-
ção das contas. Tais motivos estão 
expostos no final de cada parecer, 
dividindo-se em irregularidades e 
impropriedades. É importante des-
tacar que não foi possível estabe-
lecer uma diferença conceitual en-
tre irregularidade e impropriedade, 
visto que os autores dos pareceres 
prévios não apresentam as defini-
ções dos termos nos documentos 
analisados.

Dentro de cada irregularida-
de ou impropriedade, verificou-se 
qual o dispositivo legal infringido 
foi apontado pelo conselheiro-rela-
tor. Quando não foi possível iden-
tificar o dispositivo legal, a irre-

gularidade ou impropriedade foi 
classificada como “item não espe-
cificado”. Assim, esses dados fo-
ram tabelados para apresentação 
e análise dos resultados.

O uso da análise categorial 
possibilitou a identificação dos 
itens da LRF descumpridos, e os 
temas a eles relacionados, nos pa-
receres prévios contrários a apro-
vação das contas públicas, da 
mesma forma que permitiu iden-
tificar os outros fatores que moti-
varam tais reprovações. 

Além disso, com o auxílio do 
software Microsoft Excel, o empre-
go desta técnica também permitiu 
identificar a proporção de pareceres 
prévios contrários em relação à po-
pulação total, a proporção de itens 
da LRF descumpridos em relação 
aos outros dispositivos legais, e a 
proporção dos principais temas da 
LRF descumpridos. Os temas da LRF 
considerados são aqueles expostos 
no Tabela 1 deste artigo.

 Foram encontrados 33 parece-
res prévios contrários à aprovação 
das contas municipais, de um to-
tal de 310 pareceres disponibiliza-
dos do período de 2000 a 2015. É 
importante ressaltar que dez muni-

cípios não tiveram seus pareceres 
disponibilizados pelo site do TCERJ 
em alguns anos. São eles: Cachoei-
ras do Macacu, Guapimirim, Magé, 
Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, 
Rio Bonito e Tanguá no ano de 
2000; Duque de Caxias e São Gon-
çalo para o ano de 2002.

4. Análise De Resultados

4.1 Contas reprovadas entre 
2000 e 2015

Com base na Tabela 2 apresenta-
da, verifica-se que 10,31% das con-
tas públicas do Poder Executivo dos 
municípios do Grande Rio foram re-
provadas no período estudado. Além 
disso, percebe-se que quase 49% das 
reprovações encontram-se em anos 
de eleições municipais: 2000, 2004, 
2008 e 2012. Os anos de 2008 e 
2012 são os que mais concentram 
reprovações, representando 39,39% 
das reprovações totais e 81,25% das 
reprovações em anos de eleições mu-
nicipais. Já os anos de 2001, 2002, 
2009, 2011, 2013 e 2014 não apre-
sentaram pareceres com reprovação.

Os municípios que não tiveram 
reprovações no período de 2000 

Tabela 2 – Índices de reprovação ao longo do período pesquisado
Ano Aprovação com ou sem 

ressalvas Reprovação Pareceres não 
disponibilizados % de Reprovação

2000 11 1 8 5,00%
2001 20 - - -
2002 18 - 2 -
2003 19 1 - 5,00%
2004 18 2 - 10,00%
2005 17 3 - 15,00%
2006 16 4 - 20,00%
2007 17 3 - 15,00%
2008 13 7 - 35,00%
2009 20 - - -
2010 17 3 - 15,00%
2011 20 - - -
012 14 6 - 30,00%

2013 20 - - -
2014 20 - - -
2015 17 3 - 15,00%
Total 277 33 10 10,31%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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a 2015 foram: Cachoeiras do Ma-
cacu, Guapimirim, Maricá, Nilópo-
lis e Queimados, representando 
25% dos municípios estudados. Ou 
seja, 75% dos municípios incorre-
ram em pelo menos uma reprova-
ção entre em 2000 e 2015. A Tabe-
la 2, a seguir, ilustra os municípios 
com pareceres que recomendam a 
reprovação das contas públicas.

Com base na Tabela 3, verifi-
ca-se que os municípios de Bel-
ford Roxo, São João de Meriti, São 
Gonçalo, Duque de Caxias e Magé 
apresentaram os maiores indíces de 
reprovações, representando aproxi-
madente 55% das reprovações to-
tais entre 2000 e 2015.

4.2 A LRF e os pareceres prévios 
contrários à aprovação das 
prestações de contas 

Após a análise dos 33 pareceres 
prévios contrários à aprovação das 
contas dos municípios pesquisa-
dos, observaram-se 907 improprie-
dades e irregularidades que moti-
varam a reprovação das prestações 
de contas, conforme apresentado 
na Tabela 4 a seguir.

A coluna “Outras Normas Fe-
derais” é constituída por todas as 
leis, normas, princípios, portarias 
e decretos de âmbito federal, com 

exceção à LRF. Já a coluna “Ou-
tros” é formada por todas as leis, 
normas, princípios, portarias e de-
cretos de âmbito estadual e mu-
nicipal, além dos itens em que os 
conselheiros-relatores não atribuí-
ram uma norma à impropriedade 
ou à irregularidade.

Dessa forma, verifica-se a pre-
valência das normas federais em 
relação às demais normas, com o 
percentual de 71,22% do total de 
itens observados. Além disso, entre 
as normas federais, a LRF está entre 

as normas mais descumpridas pelos 
municípios (Tabela 5).

Assim, entre as normas fede-
rais descumpridas, a LRF foi a ter-
ceira, atrás da Lei n.° 4.320/1964 e 
da Constituição Federal. Estas três 
normas somam, aproximadamen-
te, 74% dos descumprimentos  de 
normas federais.

Ademais, constatou-se que in-
frações à LRF foram motivos de re-
provação em 90,91% dos pareceres 
contrários, sendo seus dispositivos 
citados 137 vezes. Apenas nos pa-

Tabela 3 – Distribuição das reprovações municipais entre 2000 e 2015
Ano/Município 2000 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2010 2012 2015 Total %

Belford Roxo 1 1 1 1 4 25,00%
Duque de Caxias - 1 1 1 3 18,75%
Itaboraí - 1 1 2 12,50%
Itaguaí - 1 1 2 12,50%
Japeri - 1 1 6,25%
Magé 1 1 1 3 18,75%
Mesquita 1 1 6,25%
Niterói 1 1 2 12,50%
Nova Iguaçu 1 1 2 12,50%
Paracambi 1 1 6,25%
Rio Bonito 1 1 2 12,50%
São Gonçalo 1 1 1 1 4 25,00%
São João de Meriti 1 1 1 1 4 25,00%
Seropédica 1 1 6,25%
Tanguá 1 1 6,25%
Total 1 1 2 3 4 3 7 3 6 3 33 100%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 4 – Disposição dos itens infringidos entre 2000 e 2015
  LRF Outras normas federais Outros Total
n 137 509 261 907
% 15,10% 56,12% 28,78% 100,00%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 5 – Normas federais descumpridas pelos municípios entre 
2000 e 2015

Dispositivo n %
LRF 137 21,21%
Constituição Federal 197 30,50%
Lei Federal n.°4.320/1964 142 21,98%
Lei Federal n.º 11.494/2007 32 4,95%
Lei Federal n.º 9.394/1996 23 3,56%
Lei Complementar n.º 141/2012 20 3,10%
Lei Federal n.º 9.717/1998 17 2,63%
Outros 78 12,07%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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receres de Duque de Caxias (2007) 
e Magé (2008 e 2010) não houve 
menção à LRF nas irregularidades e 
impropriedades. A Tabela 6 relacio-
na os municípios que mais infrigi-
ram dispositivos da LRF. 

Com isso, percebe-se que os 
municípios que mais infrigiram 
dispositivos da LRF foram: Belford 
Roxo, Itaguaí, São Gonçalo, Nova 
Iguaçu e São João de Meriti, que 
concentram 59,12% dos itens de in-
fração à LRF. Pode-se destacar tam-
bém que, apesar de estarem entre 
os municípios com mais contas re-
provadas, Duque de Caxias e Magé 
estão entre os municípios que me-
nos infrigiram a LRF. Em contrapar-
tida, o Município de Mesquita, que 
possui apenas uma reprovação, está 
entre os que mais infrigiram a LRF. 
Assim, com base nessa amostra, 
não se pode atribuir uma relação di-
reta entre o número de reprovações 
e número de itens infrigidos da LRF.

Na Tabela 7, encontra-se a inci-
dência de descumprimentos da LRF 
ao longo do período estudado:

Dessa forma, verifica-se que, en-
tre os quatro anos com maior inci-
dência de descumprimentos à LRF, 
três são anos de eleições municipais: 
2004, 2008 e 2012. Estes três anos, 
somados ao ano de 2000 (também 
ano de eleição municipal), concen-
tram mais da metade (53,28%) dos 
descumprimentos à LRF do período 
analisado. Os quatro anos de elei-
ções municipais, somados ao ano de 
2015, representam aproximadamen-
te 70% dos descumprimentos à LRF.

4.2.1 Itens da LRF com maior 
nível de infrações

Os itens mais descumpridos da 
LRF, nesta pesquisa, estão relaciona-
dos aos capítulos 1, 2, 3 e 9 da lei, 
como observa-se na Tabela 8.

Os capítulos citados no parágra-
fo anterior possuem 75,1% das nor-
mas infringidas. Verifica-se também 
que não ocorreram infrações às nor-
mas da LRF relacionadas aos Capí-

tulos 5 e 6. A coluna “itens não es-
pecificados” está relacionada aos 
descumprimentos à LRF que não fo-
ram identificados pelos conselheiros
-relatores a qualquer artigo da lei.

Ainda em relação aos capítu-
los que possuem mais descumpri-
mentos à LRF (1, 2, 3 e 9), constata-
se que dos 103 descumprimentos 
relacionados a estes capítulos, 59 

Tabela 6 – Distribuição da LRF pelos Municípios
Municípios Quantidade de Itens da LRF %LRF

Belford Roxo 20 14,60%
Itaguaí 18 13,14%
São Gonçalo 15 10,95%
Nova Iguaçu 14 10,22%
São João de Meriti 14 10,22%
Mesquita 12 8,76%
Rio Bonito 9 6,57%
Itaboraí 7 5,11%
Magé 7 5,11%
Duque de Caxias 6 4,38%
Niterói 4 2,92%
Tanguá 4 2,92%
Paracambi 3 2,19%
Seropédica 3 2,19%
Japeri 1 0,73%
Total 137 100%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 7 – Distribuição dos descumprimentos da LRF entre  
2000 e 2015

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
% 5,8% 0% 0% 3,7% 13,1% 11,7% 11,0% 2,2%

Ano 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
% 16,1% 0% 2,9% 0% 18,3% 0% 0% 15,3%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 8 – Capítulos da LRF com mais descumprimentos entre 
2000 e 2015

Capítulo
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 INE

/ Ano
2000 1 0 0 0 0 0 0 0 1 6 0
2001 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2002 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2003 1 2 0 0 0 0 0 0 1 1 0
2004 2 5 6 0 0 0 1 1 3 0 0
2005 2 5 5 0 0 0 0 3 0 1 0
2006 2 5 2 0 0 0 0 0 5 0 1
2007 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2008 7 3 3 0 0 0 4 0 5 0 0
2009 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2010 2 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2012 6 1 0 1 0 0 6 0 11 0 0
2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2014 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2015 2 2 1 5 0 0 0 0 8 3 0
Total 25 26 17 6 0 0 11 4 35 11 2

% 18,25 18,98 12,41 4,38 0,00 0,00 8,03 2,92 25,55 8,00 1,46
Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa; Nota: INE = Itens não especificados
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(57,28%) estão relacionados aos 
anos de eleições municipais, sendo 
que os anos de 2008 e 2012 con-
centram 61,01% destes 59 descum-
primentos à norma (Tabela 9).

O Capítulo 1 da LRF é compreen-
dido pelos artigos 1° e 2°, que tra-
tam dos princípios em que a lei se 
fundamenta e estabelece algumas 
definições utilizadas pela lei (BRASIL, 
2000). Dos 25 descumprimentos às 
normas deste capítulo, 24 estão re-
lacionados ao Art. 1°, que trata da 
responsabilidade da gestão fiscal. O 
parágrafo 1° deste artigo estabele-
ce que a responsabilidade na gestão 
fiscal pressupõe uma ação planejada 
e transparente. Assim, ao analisar a 
Tabela 8, conclui-se que 86,67% dos 
municípios com pareceres contrá-
rios apresentaram alguma irregula-
ridade relacionada ao planejamento 
ou à transparência.

Já o Capítulo 2 da LRF aborda 
o planejamento e suas peças, esta-
belecendo também os limites e me-
tas orçamentárias a serem cumpri-
dos pelos entes governamentais. Ele 
compreende dos artigos 3° ao 10, e 
está distribuído da seguinte forma 
nesta pesquisa.

Com base na Tabela 10, verifica-
se que pelo menos 11 dos 15 municí-
pios com pareceres contrários infrin-
giram alguma norma referente ao 
Capítulo 2 da LRF. Constata-se tam-
bém que dos oito artigos que fazem 
parte deste capítulo, apenas três fo-
ram descumpridos: 4º, 8º e 9º. O Art. 
4º estabelece as diretrizes para a ela-
boração da LDO, que, segundo Khair 
(2000), é um importante instrumento 
de planejamento. Já os artigos 8º e 9° 
abordam as normas de execução or-
çamentária e cumprimento de metas, 
estabelecendo prazos para o cumpri-
mento delas.

Dessa forma, observa-se que  
40% dos municípios com contas 
reprovadas pelo TCE-RJ apresenta-
ram algum tipo de falha na elabo-
ração da LDO, entre 2000 e 2015. 
Observa-se também que, ao menos, 

53,33% destes municípios tiveram 
dificuldades em cumprir as normas 
de execução orçamentária e as me-
tas estabelecidas pela LRF.

Por sua vez, o Capítulo 3 trata 
da receita pública, estabelecendo as 
condições de previsão, de arrecada-
ção e de renúncia de receita. É for-
mado por quatro artigos, a saber: 
11, 12, 13 e 14. A Tabela 11 mostra a 
distribuição deles pelos municípios. 

O Art. 12 trata mais especifica-
mente das diretrizes para a previsão 
da receita pública. Já o Art. 13 abor-
da os prazos e condições para a ar-
recadação da receita e foi item mais 

descumprido deste capítulo. Por 
fim, o Art. 14 define os requisitos 
necessários para a renúncia de re-
ceita (BRASIL, 2000; KHAIR, 2000).

A partir da Tabela 11, verifica-
se que apenas o Art. 11 deste ca-
pítulo não foi infringido no perío-
do de 2000 a 2015. Para os demais, 
53,55% dos municípios com pa-
receres contrários apresentaram 
alguma falha. Ademais, pode-se 
destacar que a concentração das 
infrações às normas do Capítulo 3 
está localizada nos municípios de 
São Gonçalo, Itaguaí e Nova Igua-
çu, com 76,47% destas infrações.

Tabela 9 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 1
 Município Artigo 1° Artigo 2° Total Cap. 1

Belford Roxo 3 1 4
Duque de Caxias 1 - 1
Itaboraí 2 - 2
Itaguaí 2 - 2
Japeri - - -
Magé 1 - 1
Mesquita 5 - 5
Niterói 1 - 1
Nova Iguaçu 2 - 2
Paracambi 1 - 1
Rio Bonito 1 - 1
São Gonçalo 2 - 2
São João de Meriti 2 - 2
Seropédica - - -
Tanguá 1 - 1
Total 24 1 25

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 10 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 2
 Município Artigo 4 Artigo 8 Artigo 9 Total Cap. 2

Belford Roxo - - 1 1
Duque de Caxias - - - -
Itaboraí 1 - - 1
Itaguaí - 1 2 3
Japeri - - - -
Magé 3 1 - 4
Mesquita - - - -
Niterói 1 - - 1
Nova Iguaçu 1 2 2 5
Paracambi - - - -
Rio Bonito - 2 1 3
São Gonçalo 2 2 - 4
São João de Meriti - 1 1 2
Seropédica - - 1 1
Tanguá 1 - - 1
Total 9 9 8 26

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.



22 Tribunal de Contas e Lei de Responsabilidade Fiscal: um estudo sobre a reprovação das 
contas municipais da região metropolitana do Rio de Janeiro 

RBC n.º 238. Ano XLVIII. julho/agosto de 2019

Finalmente, o Capítulo 9 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal estabele-
ce as regras de transparência, con-
trole e fiscalização de contas públi-
cas, apresentando informações que 
devem ser contidas nos relatórios 
de execução orçamentária e gestão 
fiscal, e atribuindo responsabilida-
des aos gestores públicos (KHAIR, 
2000). O Capítulo 9 é composto de 
12 artigos, e os que foram infringi-
dos pelos municípios desta pesqui-
sa encontram-se na Tabela 12.

O Art. 50 determina as normas 
para escrituração das contas públicas. 
Já o Art. 52 estabelece as condições 
para a elaboração do Relatório Resu-
mido de Execução Orçamentária, en-
quanto o Art. 54 trata das condições 
para o Relatório de Gestão Fiscal. Por 
fim, os artigos 58 e 59 estabelecem 
os termos da prestação de contas e os 
órgãos com suas competências para 
a fiscalização da gestão fiscal, respec-
tivamente (BRASIL, 2000). Ademais, a 
seção 2.1 desta pesquisa mostra que 
o Art. 59 também estabelece alguns 
limites e metas que os entes públicos 
devem cumprir.

Assim, diante do exposto na Ta-
bela 12, verifica-se que 13 dos 15 
municípios com pareceres contrá-
rios apresentaram algum tipo de fa-
lha que comprometeu a fiscalização, 
transparência ou controle das contas 
públicas. Além disso, nota-se que os 
artigos mais descumpridos foram os 
artigos 50 e 59 (65,71% das normas 
descumpridas do Capítulo 9), evi-
denciando assim a dificuldade dos 
municípios em executar uma boa es-
crituração das contas públicas, bem 
como em cumprir alguns limites e 
metas estabelecidos pela LRF.

A Tabela 13 resume os artigos 
da LRF mais infringidos pelos mu-
nicípios com pareceres contrários.

Dessa forma, verfica-se pela Tabe-
la 13 que 60,59% dos descumprimen-
tos à LRF estão relacionados a sete ar-
tigos: 1º, 4º, 8º, 9º, 13, 50 e 59. Com 
isso, pode-se concluir que os fatores 
da LRF mais presentes nas reprova-

ções das contas públicas dos municí-
pios da região metropolitana do Rio 
de Janeiro estão relacionados ao pla-
nejamento, transparência, cumpri-
mento de limites e metas legais, e es-
crituração das contas públicas.

4.3 Discussão dos resultados
Os resultados apontados nos tó-

picos anteriores se assemelham aos 
encontrados por outros autores em 
pesquisas anteriores. Em relação ao 
número de pareceres de reprova-
ções estar concentrado em anos de 
eleições municipais, Pereira e Silva 
(2009), Camargo e Sehnem (2010) e 

Sothe, Sothe e Gubiani (2012) apre-
sentaram resultados convergentes 
em suas pesquisas.

Pereira e Silva (2009) analisaram 
os efeitos da LRF sobre as presta-
ções de contas de prefeituras baia-
nas, do período de 1993 a 2006, e 
identificaram que os anos de 2000 
e 2004 (anos de eleições munici-
pais) os índices de reprovações de 
contas foram maiores do que os 
demais anos. Camargo e Sehnem 
(2010) realizaram estudo semelhan-
te, mas com a amostra da pesquisa 
composta pelos municípios catari-
nenses, abrangendo os períodos de 

Tabela 11 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 3
Município Artigo 12 Artigo 13 Artigo 14 Total

Belford Roxo - - - -
Duque de Caxias - 1 - 1
Itaboraí - - - -
Itaguaí 1 1 2 4
Japeri - - - -
Magé - - -
Mesquita - 1 - 1
Niterói - - - -
Nova Iguaçu - 1 2 3
Paracambi - - - -
Rio Bonito - 1 1
São Gonçalo - 3 2 5
São João de Meriti - 1 - 1
Seropédica - 1 - 1
Tanguá - - - -
Total 1 10 6 17

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 12 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 9
Município Artigo 50 Artigo 52 Artigo 54 Artigo 58 Artigo 59 Total

Belford Roxo 4 2 6
Duque de Caxias 1 1 2
Itaboraí 1 1 2
Itaguaí 2 1 1 4
Japeri 1 1
Magé -
Mesquita 4 1 5
Niterói 1 1
Nova Iguaçu 2 1 3
Paracambi 1 1
Rio Bonito 1 1 2
São Gonçalo 1 1 2
São João de Meriti 2 1 1 4
Seropédica 1 1 2
Tanguá           -
Total 13 6 2 4 10 35

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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1993 a 2006. Os autores também 
identificaram picos de reprovações 
de contas nos anos de 2000 e 2004. 

Já Sothe, Sothe e Gubiani (2012) 
analisaram o desempenho das con-
tas públicas dos municípios gaúchos, 
após a aprovação da LRF, no período 
de 2000 a 2008. Do mesmo modo, 
os autores identificaram um aumento 
nas reprovações de contas em anos 
eleitorais (2000, 2004 e 2008). Uma 
possível explicação para tais achados 
é que, por se tratar de anos eleito-
rais, logo, último ano de mandato, os 
gestores municipais aparentem estar 
menos preocupados com uma possí-
vel reprovação de contas (SOTHE; SO-
THE; GUBIANI, 2012).

Em relação aos itens da LRF mais 
descumpridos, Santos et al. (2016) 
realizaram um estudo sobre falhas 
ressalvadas nos pareceres prévios 
dos municípios fluminenses do pe-
ríodo de 2013. Os autores identifi-
caram que os principais itens da LRF 
que geram ressalvas estão relaciona-
dos à contabilização, cumprimentos 
de limites e metas legais, execução de 
despesas, falhas de controle interno, 
entre outros. Tal resultado também 
é semelhante ao apresentado nesta 
pesquisa, com destaque para falhas 
em contabilização e cumprimento de 
limites e metas legais por parte dos 
municípios. Ademais, os resultados 
encontrados Santos et al. (2016) su-
gerem que estes tipos de falhas po-
dem estar associados a algumas ca-

racterísticas dos municípios, como o 
fato do prefeito estar em seu segun-
do (último) mandato, a localização 
geográfica e o nível de desenvolvi-
mento humano municipal (IDH-M).

Nesse sentido, é importante des-
tacar que, dos cinco municípios com 
maiores índices de descumprimento 
da LRF apontados nesta pesquisa, 
quatro (Belford Roxo, Itaguaí, Nova 
Iguaçu e São João de Meriti) se loca-
lizam na mesma região geográfica 
do Estado do Rio de Janeiro, a Bai-
xada Fluminense. Além disso, quatro 
dos cinco municípios com maior ín-
dice de reprovação também perten-
cem a essa mesma região: Belford 
Roxo, São João de Meriti, Duque de 
Caxias e Magé. Tal região apresenta 
indicadores de desigualdade social e 
nível de renda da população consi-
derados muito baixos, sendo a pior 
região nesses aspectos no Estado do 
Rio de Janeiro (SEBRAE, 2019).

Esses resultados sugerem que o 
nível de desenvolvimento humano 
dos municípios, avaliado por indi-
cadores sociais e econômicos (edu-
cação, saúde, renda, desigualdade 
social etc.) pode estar, de alguma for-
ma, relacionado com a qualidade da 
gestão municipal, refletida pelos re-
sultados dos pareceres prévios emi-
tidos pelos Tribunais de Contas. De 
acordo com Cruz e Afonso (2018), os 
resultados da análise das prestações 
de contas apresentados nos pareceres 
prévios refletem em parte a qualidade 

das estruturas de controle em muni-
cípio, que é um componente impor-
tante da gestão de um ente público. 

5. Considerações Finais

A LRF teve sua origem na Cons-
tituição Federal  de 1988 e tem por 
objetivo aprimorar a gestão fiscal das 
entidades da administração públi-
ca brasileira, fundamentando-se nos 
seguintes princípios: Planejamento, 
Transparência, Responsabilização (ac-
countability) e Controle. Ela atribuiu 
uma responsabilidade maior ao Tribu-
nal de Contas no papel de fiscalizar as 
contas públicas, no qual pode se des-
tacar o parecer prévio como um dos 
principais instrumentos para tal fim.

Assim, esta pesquisa foi conduzi-
da com objetivo principal de identifi-
car a incidência de descumprimento 
de itens da LRF que motivaram re-
provação das contas municipais da 
região metropolitana do Rio de Ja-
neiro, no período de 2000 a 2015, 
por meio da análise quali-quantita-
tiva e documental dos pareceres pré-
vios emitidos pelo TCE-RJ.

A partir dos dados analisados, a 
pesquisa apontou que 60,59% dos 
itens da LRF descumpridos pelos 
municípios, em pareceres contrá-
rios, estão relacionados aos capítu-
los 1, 2, 3 e 9 da referida lei, e são 
compostos por sete artigos, a saber: 
1º,  4º,  8º,  9º, 13, 50 e 59. 

Tabela  13 – Artigos da LRF mais descumpridos pelos municípios com pareceres contrários (2000 e 2015)
Artigo 
da LRF Resumo do Artigo (%) de municípios reprovados

que descumpriram a norma
(%) em relação ao total de 

normas descumpridas da LRF

1º Trata dos princípios e conceitos em que a Lei se fundamenta e estabalece que a 
responsabilidade na gestão fiscal pressupõe uma ação planejada e transparente. 86,67% 17,52%

4º Estabelece as diretrizes para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 40,00% 6,57%

8º Determina o prazo para o estabelecimento da programação financeira e do 
cronograma de execução mensal de desembolso pelo Poder Executivo. 40,00% 6,57%

9º Aborda as normas de execução orçamentária e cumprimento de metas relativas a 
Receita Pública. 40,00% 5,84%

13 Apresenta os prazos e condições para a arrecadação da receita. 53,33% 7,30%
50 Determina as normas para escrituração das contas públicas. 46,67% 9,49%

59 Estabelece os órgãos responsáveis pela fiscalização da gestão fiscal, bem como limites 
e metas a serem cumpridos, relacionados principalmete a despesa pública. 60,00% 7,30%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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Tais resultados evidenciam que 
as principais irregularidades e im-
propriedades cometidas pelos mu-
nicípios estão relacionadas aos se-
guintes temas: Planejamento (Art. 
1° e artigo 4°), Transparência (Art. 
1° e Art. 4°), Cumprimento de Limi-
tes, Metas e Prazos Legais (Art. 8, 9, 
13 e 59) e Escrituração das Contas 
Públicas (Art. 50). Este resultado é 
semelhante ao encontrado por San-
tos et al. (2016), entretanto esses 
autores analisaram as falhas apre-
sentadas em pareceres com ressal-
va, enquanto essa pesquisa limitou-
se aos pareceres prévios contrários.

Os resultados desta pesquisa 
apontam também que, em 90,91% 

dos pareceres contrários, algum 
item da LRF foi descumprido, sen-
do os municípios de Belford Roxo, 
Itaguaí, São Gonçalo, Nova Iguaçu 
e São João de Meriti os de maior in-
cidência de infrações a esta lei.

Outro resultado importante en-
contrado está relacionado aos anos 
de eleições municipais (2000, 2004, 
2008 e 2012). Constatou-se que, nes-
ses anos, há o maior índice de pare-
ceres contrários das contas públicas 
e o maior índice de descumprimento 
da LRF pelos municípios reprovados. 
Tal resultado está de acordo com o 
encontrado por Sothe, Sothe e Gu-
biani (2012), Camargo e Sehnem 
(2010) e Pereira e Silva (2009).

É importante destacar que os re-
sultados encontrados se referem ape-
nas ao conjunto de municípios pes-
quisados no período. Assim, sugere-se 
que pesquisas futuras verifiquem a 
correlação entre os descumprimentos 
à LRF e fatores característicos dos mu-
nicípios, como Produto Interno Bruto, 
renda per capta e outros fatores ine-
rentes à estrutura do município. Suge-
re-se também que a amostra seja ex-
pandida para todos os municípios do 
Estado do Rio de Janeiro, e que seja 
verificado se as Câmaras Municipais, 
em seu julgamento final, seguiram as 
recomendações de aprovação ou re-
provação das contas públicas, propos-
tas pelo Tribunal de Contas.
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1. Introdução

A Le i  Complementar  n .º 
101/2000 explicita as normas de fi-
nanças públicas voltadas à respon-
sabilidade na gestão fiscal como 
instrumentos auxiliares para que 
os gestores possam administrar os 
recursos públicos de maneira mais 
transparente. Após a execução das 
normas, cabe aos gestores verificar 
se os gestores estão agindo de ma-
neira eficiente, para além de seu 
cumprimento. Com o advento da 
internacionalização e moderniza-
ção das ferramentas gerenciais, as 
empresas e entidades públicas ne-
cessitam de controles mais eficien-
tes, e a técnica de análise de ba-
lanços transforma os dados obtidos 
nas demonstrações em informações 
úteis, tornando-se efetiva quando 
mostra mais e melhores informa-
ções sobre os dados analisados.

Segundo o Art. 102 da Lei n.º 
4.320/1964, o Balanço Orçamen-
tário evidencia as receitas e as des-
pesas orçamentárias previstas, con-
frontando com as realizadas. Em 
outras palavras, analisando esse de-
monstrativo por meio de quocientes 
de análise de balanço orçamentário, 
pode-se apurar, comparativamente, 
no decorrer de determinado perío-
do, se houve equilíbrio orçamentá-
rio, e se o desequilíbrio é significa-
tivo, ou não, preparando a gestão 
contra possíveis déficits, ou maximi-
zação dos resultados superavitários. 

Como não é possível monitorar 
todas as ações efetuadas pelos en-
tes públicos, em função da falta de 
compreensibilidade sobre os relató-
rios e demonstrativos publicados, 
gera-se um desequilíbrio informa-
cional, pois os cidadãos não sabem 
se a entidade pública está adminis-
trando com eficiência as receitas 
públicas, ou seja, se os tributos re-
colhidos para produção de bens e 
serviços suprem as suas necessida-
des. Esta análise orçamentária pode 
auxiliar os gestores na tomada de 

decisões, resultando em um bom 
retorno para os cidadãos.

Analisar o orçamento público 
envolve, também, os conceitos de 
administração pública, pois, se os 
municípios estiverem com os dados 
comparados em equilíbrio, é uma 
maneira de saber se o gerenciamen-
to público está sendo eficiente em 
dado período, constituindo uma 
ferramenta de auxílio para anali-
sar as demonstrações, sendo que a 
análise fornece transparência para 
sociedade onde está inserida. Nes-
te sentido, pondera-se uma questão 
a respeito do tema trazido à baila: 
Qual o comportamento orçamen-
tário entre os municípios de Foz 
do Iguaçu e Cascavel, ambos no 
Estado do Paraná, no período do 
mandato administrativo de 2013 
a 2016, e que informações geren-
ciais podem ser retiradas deste?

O presente artigo estrutura-se 
em cinco capítulos à exceção des-
te, onde serão apresentados todo o 
conteúdo teórico relativo ao proble-
ma levantado, procedimentos me-
todológicos utilizados, análises com 
discussões e, por fim, as considera-
ções finais.

2. Referencial Teórico

2.1 A Contabilidade Pública
A Contabilidade pode ser defi-

nida como um sistema de informa-
ção que controla o patrimônio de 
uma entidade (PADOVEZE; BENE-
DICTO; LEITE, 2012) e pode ser ra-
mificada em diversas vertentes, sen-

do duas delas o estudo de técnicas 
de Análise de Demonstrações Con-
tábeis, e outra sendo a Contabilida-
de Aplicada ao Setor Público, sen-
do esta última, um dos ramos mais 
complexos da Ciência Contábil, ten-
do como objetivo estudar o patri-
mônio público e suas variações; e 
como função de orientar, controlar 
e demonstrar a organização e exe-
cução da Fazenda Pública, os fe-
nômenos que afetam as situações 
orçamentárias, financeiras e patri-
moniais das entidades de direito 
público (KOHAMA, 2010).

O objetivo da Contabilidade Pú-
blica é fornecer informações a seus 
usuários por meio da mensuração, 
identificação e explicitação do orça-
mento e dos eventos econômicos, 
por meio dos relatórios e análises 
desenvolvidas pelos contadores, 
além de mostrar à sociedade como 
os recursos arrecadados são aplica-
dos, como forma de prestar contas 
a quem realmente interessa (CAS-
TRO; GARCIA, 2004).

Os serviços realizados pela con-
tabilidade pública visam ao acom-
panhamento de algumas áreas. De 
acordo com Kohama (2010, p. 26):

Os serviços de contabilidade serão 
organizados de forma a permitir 
o acompanhamento da execução 
orçamentária, o conhecimento da 
composição patrimonial, a deter-
minação dos custos dos serviços 
industriais, o levantamento dos ba-
lanços gerais, a análise e a interpre-
tação dos resultados econômicos e 
financeiros.

Os princípios orçamentários de-
terminam a elaboração, execução, 
avaliação e controle do orçamen-
to público, para que o orçamento 
seja uma expressão fiel e confiá-
vel do governo, sendo também um 
elemento para a solução de pro-
blemas para a comunidade. Esses 
princípios são: unidade, universa-
lidade, anualidade, exclusividade, 
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equilíbrio, legalidade, publicidade, 
especificação, não afetação da re-
ceita e orçamento bruto (QUINTA-
NA; MACHADO; QUARESMA; MEN-
DES, 2011).

Para tanto, o gestor deve verifi-
car as normas, os princípios contá-
beis e realizar uma eficiente aplica-
ção dos recursos obtidos, visando 
ao bem-estar social e nunca o inte-
resse pessoal. O gestor tem os rela-
tórios contábeis ao seu dispor, sen-
do recomendável realizar análise de 
balanços como uma ferramenta de 
auxílio a cumprirem com eficiência 
a gestão pública, tornando estes 
administradores capacitados a an-
tever situações deficitárias que in-
fluenciam diretamente a sociedade.

Os Balanços Públicos são apre-
sentados por um conjunto de qua-
tro peças: o balanço orçamentá-
rio, o balanço financeiro, o balanço 
patrimonial e a demonstração das 
variações patrimoniais; cada uma 
dessas peças apresentará a movi-
mentação, o resultado relativo ao 
exercício a que se refere.

O Balanço Orçamentário, instru-
mento base da presente pesquisa, 
demonstra as receitas e despesas 
previstas em confronto com as rea-
lizadas, demonstrando o resultado 
orçamentário, sendo estruturado 
de forma a evidenciar a integração 
entre o planejamento e a execução 

orçamentária (QUINTANA; MACHA-
DO; QUARESMA; MENDES, 2011).

Para Kohama (2010), o Balan-
ço Orçamentário é um quadro de 
duas seções: receita e despesa, sen-
do que em cada uma delas apre-
senta três colunas. Para a receita, a 
primeira coluna apresenta a receita 
prevista; e na despesa, a primeira 
coluna mostra a despesa fixada; já 
a segunda coluna se refere à execu-
ção da despesa, e também a execu-
ção da receita; na terceira, obser-
va-se a diferença existente entre a 
receita prevista e a executada, e a 
diferença ocorrida entre a despesa 
fixada e a executada. Castro e Gar-
cia (2004) explicam que o Balanço 
Orçamentário visa comparar o orça-
mento aprovado com o executado 
no exercício, ou seja, demonstrar as 
receitas previstas e realizadas e des-
pesas fixadas e executadas, com o 
resultado (superávit ou déficit) vem 
do confronto entre receitas realiza-
das e despesas executadas.

2.2 O Orçamento Público
As despesas orçamentárias são 

separadas em dotação inicial, do-
tação atualizada, despesas empe-
nhadas, despesas liquidadas, des-
pesas pagas e o saldo da dotação, 
que é composto da relação entre a 
dotação atualizada e despesas em-
penhadas; contêm as despesas cor-

rentes e de capital e outras despe-
sas, como a amortização da dívida 
de refinanciamentos, e, ao final, é 
apurado o resultado.

Os créditos orçamentários são 
autorizações constantes na lei or-
çamentária para a realização das 
despesas. A lei orçamentária é es-
sencialmente um conjunto de auto-
rizações legislativas para a realiza-
ção de gastos pelo Poder Executivo 
e entidades da administração indi-
reta, pelo Poder Judiciário e pelo 
próprio Poder Legislativo. Este fato 
implica que, para gastar, as entida-
des devem ter não apenas dinheiro, 
mas também autorização para isso.

A Lei Orçamentária Anual (LOA) 
tem como objetivo concretizar o 
que foi proposto no plano pluria-
nual, sendo que ela deverá obede-
cer às metas e às prioridades fixadas 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), transformando-as em fundos 
orçamentários ativos. A LOA tem o 
papel de revelar a origem, o mon-
tante e o destino dos recursos a se-
rem gastos pelos órgãos. 

No decorrer do exercício finan-
ceiro, ocorrem fatos que provo-
cam o surgimento de novas neces-
sidades, reduzindo ou ampliando 
as existentes, ou seja, há necessi-
dade de se redimensionar o plane-
jamento anterior, definindo, a par-
tir de então, novas autorizações 

“Os princípios orçamentários determinam a 
elaboração, execução, avaliação e controle do orçamento 
público, para que o orçamento seja uma expressão fiel e 
confiável do governo, sendo também um elemento para 

a solução de problemas para a comunidade.”
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para a execução. Essas novas alte-
rações são conhecidas como cré-
ditos adicionais (HADDAD; MOTA, 
2010). Essencialmente, é uma ma-
neira legal de realizar ajustes no 
orçamento, utilizado para ame-
nizar ou corrigir distorções iden-
tificadas durante a execução or-
çamentária. Segundo a Lei n.º 
4.320/1964, podem ser divididas 
em três espécies: suplementares, 
especiais e extraordinários.
•	 Crédito suplementar: é destina-

do ao reforço de uma dotação 
já existente no orçamento em vi-
gor; deve ser autorizado por Lei e 
aberto por um decreto do Poder 
Executivo. Esses créditos suple-
mentares incorporam-se ao orça-
mento, adicionando-se a impor-
tância à dotação orçamentária. 

•	 Crédito especial: destina-se a su-
prir as despesas para o qual não 
houve uma previsão orçamentá-
ria específica; é autorizado por 
lei e aberto por meio de decreto 
do Poder Executivo. Se, durante 
a sua execução, o crédito espe-
cial for insuficiente, ele poderá 
ser alterado mediante a abertu-
ra de crédito suplementar. 

•	 Crédito extraordinário: é exclu-
sivamente voltado para atender 
às despesas urgentes e imprevi-
síveis, em caso de guerras, ca-
lamidades públicas, etc. É auto-
rizado e aberto por decreto do 
Poder Executivo (ARAÚJO; AR-
RUDA, 2011).
A abertura dos créditos suple-

mentares e especiais depende de 
recursos disponíveis e será precedi-
da de exposição justificada. Os re-
cursos disponíveis são: superávit fi-
nanceiro, recursos provenientes de 
excesso de arrecadação, resultados 
de anulação parcial ou total de dota-
ções orçamentárias ou créditos adi-
cionais, o produto de operações de 
crédito, recursos que em decorrên-
cia de veto, emenda ou rejeição fica-
rem sem emendas correspondentes 
e o saldo da reserva de contingência. 

2.3 Despesas e Receitas 
Orçamentárias

A receita orçamentária são as 
receitas constantes no orçamen-
to público, consignada na Lei Or-
çamentária, sendo caracterizada 
conforme a Lei n.º 4.320/1964; a 
sua classificação se divide em re-
ceitas correntes e receitas de capi-
tal, com a primeira se classifican-
do em: Receita Tributária, Receita 
de Contribuições, Receita Patro-
nal, Receita Agropecuária, Recei-
ta Industrial, Receita de Serviços, 
Transferências Correntes e Outras 
Receitas Correntes. Elas dizem res-
peito a todas as transações que o 
Governo realiza diretamente ou 
por meio de ramificações. São cor-
rentes as operações que não pro-
venham de alienação de um bem 
de capital, não estejam na lei de-
finida como de capital e que este-
jam vinculadas a uma despesa cor-
rente (KOHAMA, 2015).

As receitas de capital, por sua 
vez, podem ser classificadas em 
Operações de Crédito, Alienação 
de Bens, Amortização de Emprésti-
mos, Transferências de Capital, Ou-
tras Receitas de Capital. As Receitas 
de Capital são provenientes da rea-
lização de recursos financeiros des-
tinados a atender às despesas clas-
sificadas como Despesas de Capital 
(KOHAMA, 2015).

Os estágios da Receita Orça-
mentária são procedimentos que 
devem ser seguidos nas ações de-
senvolvidas pelos órgãos e reparti-
ções encarregados de executá-las. A 
Receita deve seguir os três estágios 
a seguir:
a) Previsão;
b) Lançamento;
c) Arrecadação e Recolhimento.

A previsão indica a expectativa da 
receita por parte da Fazenda Pública, 
sendo detalhado o que se preten-
de arrecadar no exercício financeiro, 
com o objetivo de custear os serviços 
programados para o mesmo período, 
ou seja, é o montante de receitas que 

o governo pretende arrecadar no pe-
ríodo (ARAÚJO; ARRUDA, 2011).

Conforme Kohama (2010), a pre-
visão da receita corresponde aos va-
lores que a lei de orçamento con-
signar, pois são estimativas que se 
originam de estudos de previsão, 
antes de comporem o projeto de lei 
orçamentária. O estágio correspon-
dente à previsão deve ser entendido 
e configurado com a edição legal do 
orçamento, aliás, é o documento ori-
ginário do início da escrituração con-
tábil da receita do exercício.

O lançamento é o momento que 
ocorre a individualização e cadastra-
mento dos contribuintes, discrimi-
nando o valor, o vencimento e a es-
pécie dos tributos devidos por cada 
um deles; e a arrecadação é o ato que 
se relaciona com a entrega dos valo-
res arrecadados pelos agentes arre-
cadadores ao Tesouro Público. Toda 
receita arrecadada deve ser recolhi-
da, integralmente, para uma conta 
bancária geral em nome do Tesouro 
Público. O recolhimento configura-
se com a entrada dos valores arreca-
dados e serão escriturados nos livros 
próprios das diversas repartições pú-
blicas (ARAÚJO; ARRUDA, 2011).

Entende-se como despesa públi-
ca todos os consumos de recursos 
orçamentários e extraorçamentários, 
fixados na lei orçamentária ou em 
leis especiais, destinados à execução 
dos serviços públicos e dos aumen-
tos patrimoniais. As despesas públi-
cas classificam-se em dois grandes 
grupos: Despesa Orçamentária e Ex-
tra Orçamentária (KOHAMA, 2010).

As despesas orçamentárias de-
pendem de autorização legislativa; 
são as despesas que integram o cré-
dito orçamentário, sendo fixada e 
discriminada no orçamento público.  
Conforme a categoria econômica, a 
Despesa Orçamentária pode ser clas-
sificada em Despesa Corrente e Des-
pesa de Capital (QUINTANA; MACHA-
DO; QUARESMA; MENDES, 2011).

Classificam-se como “corren-
tes” as despesas que não contri-
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buem, diretamente, para aquisi-
ção ou formação de um bem de 
capital. As Despesas Correntes 
são de natureza operacional, gas-
tas para a manutenção de equipa-
mentos e para o funcionamento 
dos órgãos governamentais, divi-
dindo-se em despesas de custeio e 
transferências correntes, enquanto 
as de capital são aquelas ligadas 
diretamente para a formação ou 
aquisição de um bem de capital, 
gasto realizado pelo ente público, 
com a intenção de criar novos bens 
de capital (QUINTANA; MACHADO; 
QUARESMA; MENDES, 2011).

Os estágios da despesa orça-
mentária, de acordo com a Lei n.º 
4.320/1964, contemplam o Empe-
nho, a Liquidação e o Pagamento. 
Mas, além desses supracitados, é im-
portante que seja realizada mais uma 
etapa: a Fixação. A Lei de Orçamen-
to é um documento que caracteriza 
a fixação da Despesa Orçamentária, 
instrumento no qual são fixadas as 
despesas (KOHAMA, 2010).

Podemos dizer que “empenho” 
é o procedimento que cria para o 
Estado a obrigação de pagamento, 
vinculando as dotações de créditos 
orçamentários para suprir paga-
mentos de obrigações assumidas, 
ou seja, o empenho é o ato reali-
zado pela autoridade competente 
que compromete previamente do-
tações orçamentárias. As dotações 
orçamentárias representam o de-
talhamento das despesas incluídas 
em um orçamento público, sendo 
vedada a realização de despesa sem 
prévio empenho. Existem algumas 
modalidades de empenho, como: 
por estimativa, global e ordinário 
(ARAÚJO; ARRUDA, 2011).

A liquidação da despesa 
consiste na verificação do di-
reito do credor, tendo como 
base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo cré-
dito, com o objetivo de apurar a 
origem e o objeto do que se deve 
pagar, a importância exata a pa-

gar e a quem se deve pagar. A liqui-
dação por fornecimentos feitos ou 
serviços prestados terá como base: o 
contrato, ajuste ou acordo respecti-
vo, a nota de empenho e os compro-
vantes de entrega do material ou da 
prestação de serviço, sendo liquida-
dos os empenhos ordinários ou nor-
mais, por estimativa e os empenhos 
globais (ARAÚJO; ARRUDA, 2011).

O pagamento da despesa públi-
ca só será efetuado após sua regu-
lar liquidação, sendo, então, finali-
zado mediante a emissão de ordem 
de pagamento, com assinatura da 
autoridade competente. A partir de 
então, equivale afirmar que a despe-
sa foi realizada. A realização da des-
pesa ocorre com a liquidação e, não, 
com o pagamento, pois, nesta fase, 
foi contabilizado pelo sistema orça-
mentário e depois na fase de paga-
mento será contabilizado pelo siste-
ma financeiro (KOHAMA, 2010). 

O pagamento representa o pro-
cedimento final da despesa pública; 
é o ato em que o Poder Público en-
trega o numerário correspondente, 
recebendo a devida quitação; pode 
ser realizado por ordem bancária, 
cheque e ou na boca do cofre; efe-
tuado por tesouraria ou pagadora 
regularmente instituída, por esta-
belecimentos credenciados; e, em 
casos excepcionais, por meio de 
adiantamento (KOHAMA, 2010).

2.4 Técnicas e Análises de Balanços
Normalmente, a análise e a in-

terpretação das demonstrações são 
realizadas, calculando uma série de 
quocientes, relacionando várias 

contas do balanço e dos demons-
trativos com o intuito de atribuir, 
de maneira eficiente, significado 
aos resultados destes cálculos. 

Segundo Iudícibus (2009, p. 98):

Para qualquer análise se faz neces-
sário realizar uma comparação com 
pelo menos uma das alternativas a 
seguir: Série histórica da mesma em-
presa; Padrões previamente estabele-
cidos pela administração da empresa; 
Quocientes das empresas pertencen-
tes ao mesmo ramo de atividade, mé-
dias, modas, quartis de tais quocien-
tes; Certos parâmetros de interesse 
regional, nacional ou internacional.

Faz-se necessário utilizar índices, 
comparando vários períodos e, até 
mesmo, outras entidades semelhan-
tes para verificar se as diferenças são 
significativas, ou não, e, a partir de 
então, proceder às mudanças ou 
melhorar as tomadas de decisões.

Para ter uma boa análise, o im-
portante não é calcular um grande 
número de índices, mas, sim, um 
conjunto de índices que permita al-
cançar o objetivo de determinada 
análise, ou seja, depende do grau e 
profundidade de análise que se quer 
obter. Podem-se citar três tipos bási-
cos de avaliações de um determinado 
índice como: “pelo significado intrín-
seco; pela comparação ao longo de 
vários exercícios e pela comparação 
com índices de outras empresas-ín-
dices-padrão” (MATARAZZO, 2010).

2.4.1 Indicadores contábeis 
aplicados ao balanço orçamentário

Para Castro e Garcia (2004), indi-
cadores são relações matemáticas 
realizadas com base em documen-

tos e registros contábeis, sendo 
utilizados para extrair valor 
em termos de qualidade da 

gestão pública e consistências 
das informações. Esses indicadores 
podem ser apresentados ao final da 

análise, em forma de percentuais, 
de maneira estatística ou até mo-
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netários, por meio desta apuração, é 
possível saber como estão os aspec-
tos da legalidade, eficiência, eficácia 
e economicidade da entidade em de-
terminados períodos.

Os indicadores destacam-se 
como técnicas para a avaliação do 
desempenho da gestão em determi-
nado exercício; o gestor pode usar 
esta ferramenta que permite esco-
lher as decisões mais adequadas, 
resultando um bom desempenho, 
tanto para a entidade como para a 
sociedade (GRATERON, 1999).

Pode-se afirmar que a análise 
de balanços por meio de quocien-
tes obtém mais resultados com pro-
blemas a serem investigados do que 

soluções. Isto comprova como é re-
levante a análise periodicamente 
nos demonstrativos, pois é possível 
reduzir os problemas e, até mesmo, 
prevê-los, auxiliando, a partir de en-
tão, os gestores (IUDÍCIBUS, 2009).

Os indicadores específicos para 
realizar a análise nos demonstrati-
vos públicos, aplicados na presente 
pesquisa, são os quocientes extraí-
dos de Kohama (2015).

São alguns quocientes de análi-
se: o Quociente de execução de re-
ceita (QER), Quociente do Equilíbrio 
Orçamentário (QEO), Quociente de 
Cobertura de Créditos Adicionais 
(QCCA), Quociente da Execução da 
Despesa (QED), Quociente da Execu-

ção Orçamentária Corrente (QEOC), 
Quociente da Execução Orçamentá-
ria de Capital (QEOC), Quociente do 
Resultado Orçamentário (QRO). Os 
indicadores aqui levantados já foram 
objeto de análise de desempenho da 
administração pública da Prefeitura 
Municipal do Rio Grande (RS) en-
tre 2002 a 2005 (COELHO e QUIN-
TANA, 2008), Prefeitura de Patos de 
Minas entre 2007 e 2012 (SANTOS 
e ANDRADE, 2013) e Prefeitura de 
Rio Paraíba entre os anos de 2014 e 
2015 (DA SILVA RESENDE, GOMES E 
LEROY, 2016). No Quadro 1, encon-
tram-se resumidas as metodologias 
e interpretações aplicadas aos quo-
cientes estudados.

Quadro 1– Quocientes orçamentários
Índice Fórmula Significado Resultados

Quociente de 
execução da 
receita

Receita Realizada
Previsão Inicial
(KOHAMA, 2015, 
p.127)

Quantidade da receita 
prevista realizada no 
exercício, possibilitando 
uma análise do alcance de 
metas do orçamento anual.

1: indica que o valor das receitas recebidas no período é exatamente igual ao que havia 
sido previsto no orçamento.  
>1: indica que houve mais arrecadação do que se esperava, assim, podem ser abertos 
créditos adicionais.  
<1: indica que a arrecadação foi menor que a previsão.

Quociente 
do Equilíbrio 
Orçamentário

Dotação Atualizada
Previsão Inicial
(KOHAMA, 2015, 
p.128)

Quanto de despesa foi 
fixada em relação à 
receita prevista.

1: indica situação de equilíbrio orçamentário em que a fixação da despesa é feita no 
mesmo montante da previsão de receitas. 
>1: indica que o valor das despesas fixadas é superior à receita prevista, portanto, a 
diferença representa o montante de Créditos Adicionais Abertos.
<1: indica que a despesa fixada é menor que a receita prevista, refletindo que o orçamento 
foi aprovado com superávit e não com equilíbrio orçamentário.

Quociente 
de Cobertura 
dos Créditos 
Adicionais

Excesso de Arrecadação
Créditos Adicionais 
Abertos
(KOHAMA, 2015, 
p.128)

Quanto o excesso de 
arrecadação representa 
de cobertura de créditos 
adicionais abertos

1: indica que o excesso de arrecadação está normal em relação aos Créditos Adicionais.
>1: indica que houve um resultado normal entre o excesso de arrecadação e os créditos 
adicionais abertos.
<1: indica que houve um resultado ruim, sendo aconselhado a verificação dos motivos 
que resultaram este resultado.

Quociente da 
Execução da 
Despesa

Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
(KOHAMA, 2015, 
p.129)

Quanto da despesa 
fixada para o exercício 
foi empenhada.

1: indica que todo o montante autorizado para despesas do período foi executado, o que 
raramente acontece. 
>1: indica que houve empenho de despesas sem autorização, demonstrando que a 
execução foi superior à despesa fixada.
<1: é o mais usual, pois, significa uma economia orçamentária, visto que não houve 
execução da totalidade de despesas autorizadas.

Quociente 
da Execução 
Orçamentária 
Corrente

Receita Corrente
Despesa Corrente
(KOHAMA, 2015, 
p.130)

Quanto de receita 
corrente foi utilizado em 
empenho de Despesa 
Corrente.

1: indica que a Receita Corrente realizada é igual à Despesa Corrente, havendo equilíbrio.
>1: indica que houve Receita Corrente realizada maior do que a Despesa Corrente, 
resultando uma hipótese desejável, podendo ser utilizada para cobrir Despesas de Capital.
<1: quando a Receita Corrente é menor que a Despesa Corrente empenhada, não 
devendo acontecer, demonstrando que a Receita realizada não será suficiente para cobrir 
das despesas empenhadas.

Quociente 
da Execução 
Orçamentária 
de Capital

Receita de Capital
Despesa de Capital
(KOHAMA, 2015, 
p.131)

Quanto da Receita 
de Capital realizada 
foi utilizada para a 
cobertura de Despesa de 
Capital empenhada.

1: indica que a Receita de Capital realizada é igual à Despesa de Capital, havendo equilíbrio.
>1: indica que houve Receita de Capital realizada maior do que a Despesa de Capital, 
resultando uma hipótese desejável, podendo ser utilizada para cobrir Despesas de Capital, 
embora possível sua ocorrência não é normal.
<1: quando a Receita de Capital é menor que a Despesa de Capital empenhada, não 
devendo acontecer, pois, terá que utilizar a cobertura de receita corrente.

Quociente 
do Resultado 
Orçamentário

Receitas Realizadas
Despesas Empenhadas
(KOHAMA, 2015, 
p.132)

Resultado orçamentário 
do período, indicado 
pelo quociente entre a 
execução da despesa e da 
receita.

1: refere-se a um resultado orçamentário em equilíbrio, em que as despesas foram 
empenhadas exatamente no mesmo montante em que foram arrecadadas as receitas.
>1: indica superávit no orçamento, o que é ocasionado quando as receitas realizadas 
superam as despesas empenhadas. 
<1: indica situação deficitária no orçamento.

Fonte: adaptado de Kohama (2015).
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Comparando a Previsão/Dota-
ção e a Execução, segundo Quin-
tana; Machado; Quaresma; Men-
des (2011), podem-se indicar as 
seguintes situações demonstradas 
no Quadro 2.

Ao realizar as comparações aci-
ma, é possível verificar se houve 
déficits ou superávits, podendo au-
xiliar os gestores por meio dos re-
sultados destas comparações.

3. Procedimentos 
Metodológicos

A classificação da presente pes-
quisa quanto aos objetivos é descri-
tiva, pois tem por objetivo definir 
uma realidade existente, e procu-
ra classificar, explicar, interpretan-
do fatos, observando e analisando 
sem interferir sobre eles (ANDRADE, 
2010; PRODANOV; FREITAS, 2013). 
Para a concretização da pesquisa 
em relação aos objetivos, foi anali-
sado o problema explicitado, cum-
prindo com os objetivos estabeleci-
dos e estudando o comportamento 
da gestão pública.

A forma de abordagem utiliza-
da nesta pesquisa é a quantitativa, 
com parâmetros estatísticos descri-
tivos, extraídos dos demonstrativos 
contábeis e representados por meio 
de índices, tabelas e quadros para 
dar resposta ao problema abordado.

Segundo Richardson (2012), ca-
racteriza-se pelo emprego da quan-
tificação tanto nas modalidades de 
coleta de dados quanto ao trata-
mento delas por meio de técnicas 
estatísticas. O método quantitativo 
representa a intenção de garantir a 
precisão dos resultados com o in-
tuito de evitar distorções de análise 
e interpretação. Este tipo de abor-
dagem é normalmente direcionado 
para estudos descritivos.

Os procedimentos técnicos são 
os tipos de pesquisa abordados 
para a coleta de dados, sendo clas-
sificados em pesquisa bibliográfica 

e documental, pois parte de mate-
rial já publicado, constituídos prin-
cipalmente de livros, revistas, pu-
blicações em periódicos e artigos 
científicos (PRODANOV; FREITAS, 
2013), mas que também trabalha 
com fontes conservadora em ar-
quivos de órgãos públicos e insti-
tuições privadas.

Em relação à escolha dos sujei-
tos para realizar a pesquisa, optou-
se por dois municípios relevantes 
politicamente e economicamente 
da região oeste do Paraná, sendo 
eles Foz do Iguaçu e Cascavel. Tam-
bém considerou-se a mesorregião 
do oeste do Paraná, que é compos-
ta de três microrregiões: Foz, Casca-
vel e Toledo. Para fins desta pesqui-
sa, optou-se  pelos municípios de 
Foz do Iguaçu e Cascavel pelas dife-
renças, com exceção da população 
que é similar.

Não foi possível obter correta-
mente o Balanço Orçamentário de 
Cascavel do ano de 2013; o que está 
no portal da transparência não está 
no formato padrão do autor, sendo 
impossível extrair os dados necessá-
rios ao cálculo dos quocientes do re-
ferido exercício. Optou-se por con-

siderar apenas duas casas decimais 
para apuração dos índices orçamen-
tários, o que acarreta mínimas dife-
renças de arredondamento.

4. Análise e Interpretação dos 
Dados

Na Tabela 1, demonstram-se, re-
sumidamente, os resultados com-
parativos dos quocientes orçamen-
tários aplicados nos Municípios de 
Foz do Iguaçu e Cascavel entre os 
anos de 2013 e 2016. 

Percebe-se que o Município de 
Foz do Iguaçu, nos anos de 2013, 
2015 e 2016, teve o resultado maior 
que 1,00, ou seja, teve excesso de ar-
recadação, mas em 2014 não teve o 
mesmo resultado, ficando em 0,90, 
significando uma frustração de 
10%. Em comparação ao Município 
de Cascavel, que teve em todos os 
anos analisados seu resultado menor 
que 1,00, em 2014, teve umas das 
maiores frustrações do período, sen-
do de 23%. Constata-se que os mu-
nicípios não tiveram resultados se-
melhantes em relação à execução da 
receita em dado período. Esta análi-

Quadro 2 – Previsão/Dotação x Execução
Fator Significado

Receita Prevista > Receita Realizada Demonstra que houve insuficiência de arrecadação
Receita Prevista < Receita Realizada Demonstra que houve excesso de arrecadação
Despesa Fixada > Despesa Realizada Demonstra economia na realização de despesas

Despesa Fixada < Despesa Realizada Demonstra que houve excesso de despesas 
(situação de inconsistência)

Receita Prevista > Despesa Fixada Demonstra que houve desequilíbrio positivo na 
previsão orçamentária

Receita Prevista < Despesa Fixada Demonstra que houve desequilíbrio negativo na 
previsão orçamentária

Receita Arrecada > Despesa Realizada Demonstra que houve superávit orçamentário

Receita Realizada < Despesa Realizada Demonstra que houve déficit na execução do 
orçamento

Receita Corrente Realizada > Despesa Corrente 
Realizada Demonstra que houve superávit corrente

Receita Corrente Realizada < Despesa Corrente 
Realizada Demonstra que houve déficit corrente

Receita de Capital Realizada > Despesa de Capital 
Realizada Demonstra que houve superávit de capital

Receita de Capital Realizada < Despesa de Capital 
Realizada Demonstra que houve déficit de capital

Receita Realizada = Despesa Realizada Demonstra equilíbrio orçamentário na execução
Fonte: adaptado de Quintana; Machado; Quaresma; Mendes (2011).
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se evidencia que o Município de Foz 
do Iguaçu apresentou o quociente 
mais favorável quanto ao desempe-
nho orçamentário da execução da 
receita, tendo em vista que a varia-
ção dos percentuais indica o exces-
so de arrecadação. É possível obser-
var também que, de 2013 a 2016, 
o Município de Foz do Iguaçu pre-
cisou acrescentar dotações para su-
prir as receitas previstas iniciais, as-
sim como Cascavel, mas acrescendo 
15%, 18% e 20% face 6%, 8% e 10% 
de Cascavel. 

Verificou-se ainda que Foz do 
Iguaçu utilizou uma porcentagem 
maior de créditos adicionais aber-
tos, sendo que os municípios manti-
veram o limite, conforme autorizado 
na Lei Orçamentária. Os quocientes 
apurados neste indicador apontam 
valores negativos para o Município 
de Cascavel, sugerindo que, para a 
abertura de créditos adicionais, fo-
ram utilizadas outras fontes de re-
cursos, que não são os advindos do 
excesso de arrecadação. No Municí-
pio de Foz do Iguaçu, observa-se que 
os percentuais se mantiveram cons-
tantes, estando de acordo com o es-
perado desse quociente, ou seja, o 
excesso de arrecadação representa, 
em média, 60% dos créditos adicio-
nais abertos.

Sobre o quociente da execução 
da despesa, nos anos analisados, os 

dois municípios tiveram os resulta-
dos em valores menores que 1,00, 
representando uma economia or-
çamentária. Em todos os anos, as 
despesas empenhadas foram meno-
res que as dotações atualizadas. Em 
2013, o Município de Foz do Igua-
çu apresentou a menor variação, 
de 0,92; percebe-se uma diferença 
considerável entre as despesas em-
penhadas e as dotações atualiza-
das, o que indica possível ausência 
de planejamento financeiro no que 
tange às perspectivas anuais de exe-
cução orçamentária prévia, ou que 
pode haver desconsideração da va-
riação habitual entre os valores es-

timados de gastos e os efetivos com 
base histórica. Sobre o quociente 
da execução orçamentária corren-
te, ocorreu realidade similar, man-
tendo os valores entre 1,07 de Foz 
do Iguaçu; e 1,24 de Cascavel, ou 
seja, 7% e 24% de receita corren-
te realizada para cobrir as despesas 
correntes empenhadas. 

Nos anos analisados, os municí-
pios apuraram resultados do quo-
ciente de execução orçamentária de 
capital entre 0,32 e 0,64, ou seja, 
os municípios tiveram frustrações 
de receita de capital em relação às 
despesas de capital. Mesmo tendo 
frustrações em todos os anos, com 

Tabela 1 – Análise Comparativa - Foz do Iguaçu/Cascavel  
entre 2013 - 2016

Análise Comparativa de Quocientes Orçamentários
Índice Município 2013 2014 2015 2016

Quociente de execução da receita
Cascavel 0 0,77 0,79 0,84
Foz do Iguaçu 1,10 0,90 1,09 1,07

Quociente do Equilíbrio Orçamentário
Cascavel 0 1,10 1,08 1,06
Foz do Iguaçu 1,20 1,15 1,15 1,18

Quociente de Cobertura dos Créditos Adicionais
Cascavel 0 (2,71) (1,62) -
Foz do Iguaçu 0,49 (0,48) 0,40 -

Quociente da Execução da Despesa
Cascavel 0 0,65 0,68 0,78
Foz do Iguaçu 0,92 0,83 0,86 0,87

Quociente da Execução Orçamentária Corrente
Cascavel 0 1,24 1,16 1,20
Foz do Iguaçu 1,11 1,07 1,14 1,10

Quociente da Execução Orçamentária de Capital
Cascavel 0 0,32 0,47 0,33
Foz do Iguaçu 0,61 0,41 0,64 0,43

Quociente do Resultado Orçamentário
Cascavel 0 1,08 1,07 1,02
Foz do Iguaçu 0,99 0,94 1,10 1,04

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa (2018).

“A lei orçamentária é essencialmente um conjunto 
de autorizações legislativas para a realização 

de gastos pelo Poder Executivo e entidades da 
administração indireta, pelo Poder Judiciário e pelo 

próprio Poder Legislativo.”
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a existência de superávits orçamen-
tários, é possível cobrir os saldos das 
despesas de capital, porém, é acon-
selhado ter cuidado e observar para 
que as coberturas não provoquem 
déficits orçamentários no futuro.

Por fim, em relação ao quo-
ciente do resultado orçamentário, 
nos anos de 2015 e 2016, Foz do 
Iguaçu teve superávit de execução 
de 10% e 0,04%, mas em 2013 e 
2014 é possível perceber que teve 
resultados de 0,99 e 0,94, quando, 
em 2013 e 2014, o município teve         
R$ 0,99 e R$ 0,94 de receitas rea-
lizadas para cada R$ 1,00 de des-
pesas empenhadas. O Município de 
Cascavel, em todos os anos anali-
sados, teve resultados maiores que 
1,00, representando, então, superá-
vits de 0,02%, 0,07% e 0,08%.

5. Considerações Finais

Este trabalho possibilitou a aná-
lise e a comparação de indicadores 
dos municípios de Foz do Iguaçu e 
Cascavel para que fossem expos-
tas considerações que facilitassem 
o entendimento da execução orça-

mentária nos anos de 2013 a 2016 
desses municípios. Inúmeros quo-
cientes podem ser usados para rea-
lizar análises, mas optou-se pelos 
quocientes propostos pelo autor 
Héilio Kohama (2015). Diante des-
te contexto, buscou-se verificar qual 
foi o melhor desempenho orçamen-
tário evidenciado entre os municí-
pios de Foz do Iguaçu e Cascavel, 
no Estado do Paraná, no período do 
mandato administrativo de 2013 a 
2016.

O Município de Cascavel teve 
um bom desempenho orçamentário 
em todos os anos analisados, visto 
que as receitas foram sempre próxi-
mas de 1,00, não havendo uma dis-
torção relevante em relação ao que 
foi orçado, e as despesas também 
não tiveram alterações relevantes 
em relação ao orçamento; com o 
bom desempenho, resultou-se em 
superávits orçamentários.

O Município de Foz do Iguaçu 
não se comportou da mesma ma-
neira, pois, nos dois primeiros anos 
analisados, apurou déficits orça-
mentários, não muito relevantes 
ou preocupantes, mas não teve o 
mesmo desempenho que Cascavel; 

já nos dois últimos anos, teve um 
bom desempenho, cujas receitas e 
despesas ficaram próximas ao que 
foi orçado, apurando superávit or-
çamentário. 

Destaca-se que esta pesquisa 
não é definitiva, em razão de que 
foi limitada no fato de os quocien-
tes escolhidos só serem aplicáveis 
em entidades públicas, haja vis-
ta que os resultados não podem 
ser generalizados para as empre-
sas privadas. Os quocientes podem 
ser utilizados para apurar resulta-
dos por meio dos Balanços Orça-
mentários e, não, das demais de-
monstrações públicas. 

Recomenda-se, como suges-
tões para pesquisas futuras, que 
sejam inseridos mais municípios 
para se obter um padrão em re-
lação à execução orçamentária, 
pois só foram analisados dois mu-
nicípios e, se possível, aumentar 
os períodos a serem analisados 
de 4 anos para 8 anos, amplian-
do o universo de demonstrações 
contábeis contemplando Balanço 
Patrimonial, Balanço Financeiro, 
Demonstrações das Variações Pa-
trimoniais e Fluxo de Caixa.
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O estudo teve como objetivo descrever a percepção 
de acadêmicos de Ciências Contábeis acerca da 
implantação do eSocial. A metodologia utilizada 

na pesquisa se enquadra como quantitativa, descritiva e de 
levantamento. O instrumento de coleta de dados foi um 
questionário contendo dezessete questões fechadas e validado 
por três especialistas da área. A população foi composta de 188 
acadêmicos matriculados no curso de Ciências Contábeis de 
uma universidade comunitária de Santa Catarina, e a amostra 
formada por 131 respondentes, o que representa 69,68% da 
população. Os dados coletados foram tabulados com apoio 
do software Microsoft Excel® e a técnica de análise de dados 
utilizada foi a estatística descritiva. Como principais resultados, 
foi possível observar que os acadêmicos de Ciências Contábeis 
desta universidade não possuem informações suficientes acerca 
do eSocial, sentem-se pouco preparados para sua implantação, 
e não há opiniões concretas a respeito dos resultados de sua 
implantação. Foi possível perceber, ainda, que a ausência de 
informações dos acadêmicos acerca do eSocial pode estar 
relacionada com a falta de experiência profissional, ou mesmo 
pelo fato de estes acadêmicos não possuírem conhecimentos 
específicos na área de Departamento Pessoal.
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1. Introdução

A Contabilidade é uma ciência 
que existe desde os primórdios da 
humanidade, sendo aliada da ci-
vilização quando o assunto é con-
trole patrimonial e vem se apri-
morando em consonância com 
as mudanças tecnológicas (BARP; 
VIEIRA; MARTINS, 2014). No de-
correr desta evolução, muito se 
discutiu acerca dos reflexos que 
as mudanças provocam em diver-
sos segmentos da área contábil. 
Na atualidade, a implantação de 
projetos, como o Sistema Públi-
co de Escrituração Digital (Sped), 
é uma tentativa de aperfeiçoar o 
trabalho dos profissionais da con-
tabilidade e áreas relacionadas, 
reunindo as informações, muitas 
vezes redundantes, em um úni-
co local, para assim poder redu-
zir o acúmulo de materiais como 
papéis, livros e relatórios (ROCHA; 
CARVALHO, 2012).

O eSocial é uma parte impor-
tante deste projeto. Enquanto as 
demais vertentes englobam in-
formações fiscais, por exemplo, 
o eSocial reúne informações com 
base na folha de pagamento das 
empresas, ou seja, possui profun-
da relação com órgãos governa-
mentais como o Ministério da Pre-
vidência Social, Receita Federal do 
Brasil, Ministério da Economia, Cai-
xa Econômica Federal, Sindicatos e 
demais órgãos de interesse, exigin-
do das entidades rigor quanto ao 
controle interno para atender às 
exigências do Sped  (BARP; VIEIRA; 
MARTINS, 2014).

A capacitação profissional faz-se 
necessária quando se fala em mu-
danças como a implantação de um 
projeto como o Sped. Os profissio-
nais inseridos na área contábil estão 
se familiarizando com os detalhes 
desta implantação, porém, são mui-
tos os envolvidos nesta mudança 
(SILVA FILHO, 2015). Dessa forma, 
Fernandes (2013) evidencia que, 

com a implantação do eSocial, as 
Instituições de Ensino Superior (IES) 
necessitam se adaptar, uma vez que 
os acadêmicos de Ciências Contá-
beis são parte deste processo e bus-
cam a capacitação para atuar nes-
te novo cenário de mudanças que 
ele proporciona, ou seja, se as IES 
estiverem devidamente preparadas 
para recebê-los, terão a oportunida-
de de transformar o perfil dos futu-
ros contadores, profissionalizando 
estes discentes acerca do eSocial e 
suas plataformas.

Nesse contexto, surge a proble-
mática que originou esta pesquisa: 
Qual a percepção dos acadêmi-
cos de Ciências Contábeis acerca 
da implantação do eSocial? Para 
responder a este questionamento, 
o objetivo geral da pesquisa é des-
crever a percepção de acadêmicos 
de Ciências Contábeis acerca da im-
plantação do eSocial. 

As justificativas teóricas encon-
tradas para a realização desta pes-
quisa são baseadas em Campos 
(2012), que recomenda um estudo 
com ênfase na adaptação das dis-
ciplinas do curso de Ciências Con-
tábeis à realidade do Sped. Já Vidal 
(2013) verificou se o Sped impac-
tou positivamente na demanda e 
oferta da educação superior em 
Contabilidade e sugere que se re-
pita o estudo para se obter um pa-
norama completo do reflexo das 
novas mudanças no ensino supe-
rior no Brasil. Por fim, Silva Filho 
(2015) propõe investigar a influên-
cia da implantação do eSocial em 
grupos diferenciados, tais como os 
estudantes.

Como justificativa empírica, o 
presente estudo visa proporcionar 
um melhor entendimento sobre o 
eSocial, no intuito de auxiliar os 
futuros profissionais da contabi-
lidade a respeito deste assunto. 
Além disso, esta pesquisa pode 
beneficiar as IES a desenvolverem 
uma melhor gestão de seus cursos 
de Ciências Contábeis, proporcio-

nando o ensino do tema nas disci-
plinas relacionadas.

Este artigo contém, além desta 
introdução, uma fundamentação 
teórica sobre o tema eSocial, os pro-
cedimentos metodológicos que fo-
ram utilizados para a realização da 
pesquisa, a análise dos resultados e, 
por fim, as considerações finais.

2. Fundamentação Teórica

Na fundamentação teórica do 
estudo são tratados os tópicos rela-
cionados com o Sistema Público de 
Escrituração Digital (Sped), eSocial, 
Mudanças de Perfil dos Estudantes 
de Ciências Contábeis e Estudos an-
teriores sobre o tema.

2.1 Sistema Público de 
Escrituração Digital – (Sped)

O Sped é produto da evolução 
tecnológica. Muitos processos que 
antes eram realizados manualmen-
te agora são efetuados de manei-
ra digital, ou seja, o banco de da-
dos utilizado, na verdade, já vinha 
sendo construído por meio desta 
mudança. As entidades estão in-
vestindo em sistemas que atendam 
à demanda de documentos e lan-
çamentos contábeis, necessitando 
apenas de adaptações para aten-
der ao projeto do Sistema Digital. 
O Sped, na verdade, reduz o volume 
de trabalho das enti-
dades, uma vez que 
é preciso abastecê-lo 
com informações no mo-
mento em que elas ocor-
rem, oportunizando aos 
empresários e demais 
usuários da infor-
mação contábil ter 
acesso a todas as 
informações de 
uma entidade 
em um único lo-
cal e em tempo real 
(RUSCHEL; FREZZA; 
UTZIG, 2011).
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A estrutura do Sped divide-se 
em diversos subprojetos integrados. 
São eles: Escrituração Contábil Digi-
tal (ECD), Escrituração Fiscal Digital 
(EFD), Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 
Escrituração Fiscal Digital – Contri-
buições (EFD-Contribuições) e Escri-
turação Fiscal Digital – Social (eSo-
cial) (LIZOTE; MARIOT, 2012).

A Escrituração Contábil Digi-
tal (ECD) consiste na conversão 
dos Livros Diário e Razão em ar-
quivos eletrônicos, transmitidos 
por meio de certificação digital. 
Ressalta-se que, antes de seu en-
vio, o profissional da contabili-
dade  deve observar se as infor-
mações refletem fidedignamente 
a realidade, de acordo com a le-
gislação vigente. Já a Escrituração 
Fiscal Digital (EFD) implica o envio 
de forma digital de todas as in-
formações fiscais e demais infor-
mações de interesse do Fisco, tais 
como as apurações de impostos 
nas entradas e saídas de produtos 
e mercadorias pelos contribuintes 
(LIZOTE; MARIOT, 2012; ROCHA; 
CARVALHO, 2012).

A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 
foi o primeiro subprojeto do Sped 
a ser colocado em prática, e nada 
mais é do que a emissão de uma 
Nota Fiscal por meio eletrônico no 
formato XML (Extensible Markup 
Language). A Escrituração Fiscal Di-
gital – Contribuições (EFD-Contri-
buições) foi idealizada para gerar 
informações sobre a base de cálculo 
para débitos e créditos do PIS e da 
Cofins, além da apuração da contri-
buição previdenciária sobre a recei-
ta bruta, mais conhecida como de-
soneração da folha de pagamento 
(ROCHA; CARVALHO, 2012; LIZOTE; 
MARIOT, 2012).

Por fim, percebe-se a evolução 
e importância de cada um dos sub-
projetos do Sped, ressaltando-se 
que a Escrituração Fiscal Digital – 
Social (eSocial), que ainda está em 
fase de implantação, é tratada no 
tópico a seguir.

2.2 eSocial
O eSocial é o Sistema de Escri-

turação Digital das Obrigações Fis-
cais, Previdenciárias e Trabalhistas 
regulamentado pelo Decreto-Lei 
n.º 8.373/1914, integra o Sped e 
unifica o envio de informações do 
empregador em relação aos seus 
empregados em um mesmo canal. 
É composto de diversos arquivos 
diferentes enviados mensalmen-
te, que asseguram aos emprega-
dos a garantia dos seus direitos, 
aos empregadores a simplificação 
de processos e ao Governo con-
trole e fiscalização (CARVALHO, 
2015). Schaeffer (2015) comple-
menta que o eSocial é um instru-
mento que unifica o recebimento, 
a validação, o armazenamento e a 
autenticidade dos documentos de 
escrituração.

As entidades diretamente en-
volvidas com o eSocial são a Caixa 
Econômica Federal (CEF), o Institu-
to Nacional do Seguro Social (INSS), 
o Ministério da Previdência Social 
(MPS), o Ministério da Economia 
(ME) e a Receita Federal do Brasil 
(RFB). Todos estes órgãos do Gover-
no recebiam informações que não se 
integravam. Isto mudou com a im-
plantação do eSocial, uma vez que 
as informações são cruzadas em um 
único sistema (CARVALHO, 2015).

O prazo de início de vigência do 
eSocial foi 1º de janeiro de 2018, 
conforme pode ser visualizado no 
Quadro 1.

Dessa forma, a partir de 2018, 
as empresas passaram a transmitir 
informações relativas à folha de pa-
gamento ao Sistema Público de Es-
crituração Digital (Sped). A partir do 
segundo semestre de 2018, todas 
as empresas foram obrigadas ao en-
vio desta obrigação acessória.

2.3 Mudanças de perfil dos 
estudantes de Ciências Contábeis

Com as facilidades de acesso 
oriundas da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (Lei n.º 
9394/1996), houve um aumen-
to na oferta de cursos oferecidos 
pelas Instituições de Ensino Supe-
rior (IES).  Estas, por sua vez, para 
enfrentar os concorrentes viram-
se obrigadas a oferecer atrativos 
para captar estes novos estudan-
tes. Em decorrência deste fato, o 
nível de ensino nas IES tornou-se 
cada vez mais elevado exigindo dos 
acadêmicos uma dedicação maior 
em seus estudos. Como conse-
quência, os profissionais tornam-
se cada dia mais qualificados (LI-
ZOTE et al., 2014). 

A informatização dos proces-
sos contábeis tornou obsoletas as 
máquinas outrora utilizadas para 
a escrituração, pois surgem a cada 
momento, computadores e siste-
mas cada vez mais eficazes utili-
zados para reunir dados e realizar 
envios aos órgãos governamentais, 
fato este que culmina em uma mu-
dança no perfil dos profissionais e 
estudantes da área contábil (SE-
BOLD, 2012). 

Nesse sentido, Rocha e Carva-
lho (2012) acreditam que o eSo-
cial (além dos outros subprojetos 
do Sped) vieram para atender a de-
mandas que surgiram com a padro-
nização das normas de Contabilida-
de, porém, com este novo cenário, 
tornou-se necessário capacitar os 
profissionais que já trabalham na 
área tanto quanto os acadêmicos 
nas Instituições de Ensino Superior, 
pois há uma evolução dos subpro-
jetos já implantados e uma aproxi-
mação da implantação dos demais 
subprojetos.

Quadro 1 – Início de Vigência do eSocial
Início de Vigência do eSocial Quem está obrigado

1º de janeiro de 2018 Empresas com faturamento acima de R$78.000.000,00
1º de julho de 2018 Demais empresas

Fonte: Adaptado de Receita Federal do Brasil (2016).
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2.4 Estudos Anteriores Sobre o 
Tema

O Quadro 2 apresenta os auto-
res, objetivos e principais resultados 
observados em estudos anteriores 
sobre o tema.

De acordo com os autores supra-
citados, o eSocial em um panorama 
global, é um novo instrumento que 
visa melhorias na escrituração da fo-
lha de pagamento, e as empresas, 
escritórios contábeis e estudantes 
ainda não estavam preparados para 
o início da obrigatoriedade de trans-
missão das informações. 

3. Procedimentos 
Metodológicos

Este estudo é caracterizado 
como uma pesquisa quantitativa 
com relação à abordagem do pro-
blema; como uma pesquisa descriti-
va quanto ao objetivo; e quanto ao 
procedimento técnico, como uma 
pesquisa de campo (levantamento). 

O instrumento de coleta de 
dados utilizado foi um questio-
nário baseado nas pesquisas de 
Abrantes (2014), Vassoler (2015) 
e Siqueira Leite (2016), contendo 

dezessete questões fechadas, de-
vidamente validado por três espe-
cialistas da área.

A população do estudo era com-
posta por 188 acadêmicos matricu-
lados no curso de Ciências Contábeis 
de uma universidade comunitária de 
Santa Catarina no primeiro semes-
tre de 2017, obtendo-se uma amos-
tra de 131 respondentes, o que re-
presenta 69,68% da população. O 
questionário foi aplicado de forma 
impressa pessoalmente, entre os 
dias 26 e 28 de abril de 2017. É im-
portante salientar que nesse perío-

Quadro 2 – Autores, Objetivos e Principais resultados sobre o tema
Autores Objetivos Principais Resultados

Lizote e Mariot 
(2012)

Descrever a estrutura do projeto Sped e as 
novas obrigações pertinentes previstas na 
legislação.

O projeto do eSocial encontrava-se em fase inicial, precisamente na montagem do seu 
layout, e preparavam-se para o lançamento e aplicação do projeto piloto utilizando 
contribuintes que se voluntariaram e dispuseram-se a colaborar com melhorias durante 
a adaptação do subsistema do eSocial durante a escrituração da folha de pagamento e 
posteriormente o registro dos seus empregados.

Rodrigues, Silva e 
Alfredo (2013)

Demonstrar as principais mudanças 
na escrituração digital das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e fiscais com a 
implantação do eSocial para os contribuintes.

Constatou-se que as informações dos eventos trabalhistas serão passadas em arquivos 
individuais quando da ocorrência de cada evento, alimentando uma base de dados 
chamada Registro de Eventos Trabalhistas, que representará o histórico do trabalhador. 
Tais informações a serem passadas são: os eventos trabalhistas, admissões, afastamentos, 
aviso prévio, comunicação de acidente de trabalho, folha de pagamento, retenções de 
contribuições previdenciárias e ações trabalhistas, entre outros.

Abrantes (2014)

Identificar o nível de conhecimento dos 
profissionais responsáveis pelo Departamento 
Pessoal das empresas atacadistas de alimentos 
da cidade de Campina Grande – PB em 
relação a essa nova obrigatoriedade chamada 
Escrituração Fiscal Digital - EFD-Social.

Os resultados demonstraram que os respondentes estão pouco preparados para planejar as 
mudanças necessárias e não estão nada preparados para executar essas mudanças, ou seja, 
percebe-se que a grande maioria desses profissionais deixa de forma explícita a falta de 
capacidade de receberem essa nova obrigatoriedade.

Schaeffer (2015)
Avaliar a percepção que os empregadores têm 
do eSocial, e a sua adequação à nova forma de 
declaração de informações sociais.

Os achados apontaram que haverá uma redução do processo burocrático para os 
empregadores e para os órgãos do Governo, será um facilitador no sentido de inspecionar as 
possíveis irregularidades uma vez que as informações estarão em um único banco de dados. 
Haverá também uma influência no que diz respeito à saúde e segurança dos trabalhadores, 
em decorrência da tempestividade das informações prestadas.

Vassoler (2015) Identificar os impactos causados nas 
empresas com a implantação do eSocial.

As empresas respondentes estão se preparando para se adequarem a esta nova obrigação 
e concordam que este tipo de escrituração reduzirá e agilizará o envio das informações 
trabalhistas e previdenciárias, porém, precisará haver mudança de cultura organizacional 
para o cumprimento da legislação.

Lima et al. (2016)

Contribuir para a análise dos gastos 
públicos direcionados ao estabelecimento e 
manutenção do Sped quanto à efetividade 
da redução dos custos de conformidade 
tributária, temporários e permanentes.

O Sped provocou aumento dos custos de conformidade temporários e permanentes, sobretudo, 
devido à estratégia de implementação definida e aplicada unicamente pela administração pública. 
O estudo também evidenciou que, mesmo que os gastos públicos direcionados à implantação e 
manutenção do Sped não sejam comparativamente semelhantes aos gastos privados direcionados 
para o mesmo fim, demonstrou-se tendência de transferência dos custos de administração para 
os custos de conformidade dos contribuintes.

Silva Filho e Silva 
Filho (2016)

Medir o conhecimento dos profissionais de 
contabilidade do município de João Pessoa a 
respeito do Sped.

Os itens mais difíceis foram: Orientações observadas na elaboração da Escrituração 
Contábil Digital (ECD), Plano de Contas Referencial e Processo de arquivamento da Nota 
Fiscal Eletrônica (NF-e), que demandavam maior conhecimento dos participantes. Em 
contrapartida, os itens Empresas obrigadas à Escrituração Fiscal Digital (EFD) na Paraíba e 
Documentos escriturados na EFD apresentaram menor parâmetro de dificuldade.

Siqueira Leite 
(2016)

Analisar se os escritórios contábeis 
atuantes no município de Sertânia/
PE estão preparados para a geração das 
informações requeridas pelo Sistema de 
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

A maioria dos profissionais entrevistados não estão preparados para o novo sistema, embora 
a classe declarando que sim, pois não existe uma demanda suficiente de empresas na cidade 
de Sertânia/PE obrigadas ao eSocial.

Fonte: elaborado pelos autores.
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do o eSocial ainda não havia sido 
implantado. Os dados coletados fo-
ram tabulados com apoio do soft-
ware Microsoft Excel®, e a técnica 
de análise de dados utilizada foi a 
estatística descritiva, segundo a dis-
tribuição de frequência relativa.

4. Análise dos Dados

A análise de dados foi dividida 
em dois blocos de respostas, sen-
do o primeiro as características pes-
soais dos respondentes e o segundo 
sobre o conhecimento dos alunos 
em relação ao eSocial. 

Iniciando a análise do primeiro 
bloco, tem-se a Tabela 1, que apre-
senta o gênero dos respondentes.

De acordo com os dados da Ta-
bela 1, 61,07% dos respondentes 
são do gênero masculino, o que re-
presenta a maioria dos respondentes 
desta pesquisa. Na Tabela 2, tem-se 
a distribuição de frequência relativa 
à faixa etária dos respondentes.

O resultado obtido revela que 
a maior parte dos discentes possui 
idade de até 25 anos, representan-
do 74,04%. Percebe-se que o perfil 
dos alunos do curso é basicamen-
te de jovens. Na Tabela 3, é possí-
vel verificar os períodos em que se 
encontram matriculados os respon-
dentes da pesquisa.

Por meio dos dados listados na 
Tabela 3, é possível verificar que os 
acadêmicos estão relativamente 
bem distribuídos nos períodos do 
curso, com destaque para o sétimo 
período, com 16,79% dos respon-
dentes. Na Tabela 4, encontra-se o 
tempo de trabalho na área contábil 
dos respondentes.

De acordo com os resultados 
obtidos, 50,38% dos respondentes 
nunca trabalhou na área, o que de-
monstra uma falta de experiência e 
de vivência, não só em relação ao 
eSocial, mas da Contabilidade em 
um panorama geral. Na Tabela 5, 
apresentam-se as principais áreas 

de atuação dentro da Contabilida-
de em que os respondentes pos-
suem experiência.

A maior parte dos alunos que 
possuem experiência trabalha no 
departamento contábil, represen-

Tabela 1 – Gênero
Gênero Frequência Relativa

Feminino 38,93%
Masculino 61,07%
Total 100,00%

Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

Tabela 2 – Idade
Idade Frequência Relativa

Até 20 anos 41,22%
21 a 25 anos 32,82%
26 a 30 anos 12,98%
31 a 35 anos 7,63%
36 a 40 anos 4,58%
41 a 45 anos 0,00%
Acima de 45 anos 0,76%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 3 – Período                                                  
Período Frequência Relativa

1º Período 15,27%
2º Período 13,74%
3º Período 14,50%
4º Período 6,87%
5º Período 16,03%
6º Período 6,11%
7º Período 16,79%
8º Período 10,69%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 4 – Tempo de Trabalho na Área                          
Tempo de Trabalho na Área Frequência Relativa

Nunca trabalhou na área 50,38%
Até 1 ano 19,08%
Acima de 1 até 5 anos 26,72%
Acima de 5 até 10 anos 0,76%
Acima de 10 até 15 anos 2,29%
Acima de 15 anos 0,76%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 5 – Principal Área de Atuação                         
Principal Área de Atuação Frequência Relativa

Nunca trabalhou na área 50,38%
Departamento Pessoal 6,87%
Departamento Contábil 22,90%
Departamento Fiscal 10,69%
Departamento Societário 0,76%
Outros Departamentos 8,40%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).



44 A percepção de acadêmicos de Ciências Contábeis acerca da implantação do eSocial

RBC n.º 238. Ano XLVIII. julho/agosto de 2019

tando 22,90% dos respondentes. 
Isto demonstra que a maioria desta 
amostra não tem um contato signi-
ficativo com o eSocial, pois apenas 
6,87% da amostra atua no depar-
tamento pessoal, que é o depar-
tamento de maior contato com a 
obrigação em questão. 

A seguir, apresenta-se o segun-
do bloco de respostas, referente ao 
conhecimento dos alunos em rela-
ção ao eSocial. Nesse contexto, a 
Tabela 6 representa a maneira como 
os respondentes passaram a conhe-
cer o eSocial.

De acordo com os dados da 
pesquisa, a maioria dos respon-
dentes (59,54%) desconhecia o 
eSocial, discordando de Abrantes 
(2014), cujo estudo identificou 
que todos os respondentes co-
nheciam o eSocial há pelo menos 
três meses. Isto se deve ao fato de 
a maior parte destes acadêmicos 
(50,38%) não possuírem experiên-
cia profissional ou nunca ter man-
tido contato com o departamento 
pessoal (6,87%), que é a área de 
maior vivência com a obrigação. 
Porém, entre os que conheciam, 
17,56% foi por meio do trabalho 
e 15,27% na universidade. A Tabe-
la 7 informa há quanto tempo os 
respondentes conhecem o eSocial.

Mais uma vez, a pesquisa de-
monstra que a maior parcela de 
acadêmicos não sabia do que se 
trata quando o assunto é o eSo-
cial, discordando totalmente dos 
resultados encontrados por Abran-
tes (2014), em que 100% de seus 
respondentes mencionou conhecer 
o tema há pelo menos três meses. 
Da mesma forma, nas pesquisas 
de Vassoler (2015) e Siqueira Leite 
(2016), os autores também identi-
ficaram que a totalidade dos com-
ponentes de sua amostra possuía 
conhecimento acerca da obrigação.

Na Tabela 8, constam os meios 
mais utilizados pelos acadêmicos 
para obter informações acerca do 
eSocial.

Nesse tópico da pesquisa, ob-
servou-se que 78,63% dos aca-
dêmicos relataram não buscar in-
formações sobre o tema. Apenas 
15,27% buscavam informações no 
site oficial do eSocial na internet, 
o que demonstrava uma despreo-
cupação por parte dos acadêmicos 
acerca da implantação da obriga-
ção. Este resultado discorda do en-
contrado por Abrantes (2014), que 

constatou que o meio de informa-
ção mais utilizado foi o site oficial 
do eSocial. A Tabela 9 apresenta o 
entendimento dos respondentes 
acerca do eSocial.

Mais uma vez, a pesquisa apre-
senta a informação de que a maio-
ria dos estudantes não conhecia o 
tema. Apenas 1,53% julgavam co-
nhecer profundamente o eSocial, ou 
seja, os acadêmicos não se prepara-

Tabela 6 – Como conheceu o eSocial
Como Conheceu o eSocial  Frequência Relativa

Não conheço o eSocial 59,54%
Televisão 5,34%
Jornais impressos 0,00%
Revistas 0,76%
Universidade 15,27%
Trabalho 17,56%
Internet 0,76%
Outros 0,76%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 7 – Há quanto tempo conhece o eSocial     
Há quanto Tempo Conhece o eSocial Frequência Relativa

Não sei do que se trata 54,20%
Menos de 1 mês 3,05%
De 1 a 6 meses 9,16%
De 7 a 12 meses 9,92%
Mais de 1 ano 16,79%
Mais de 2 anos 6,87%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 8 – Meios de Informação                                       
Meios de Informação Frequência Relativa

Nenhum meio 78,63%
Site Oficial do eSocial 15,27%
Cursos e treinamentos 0,76%
Fóruns na Internet 3,05%
Outros 2,29%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 9 – Entendimento Acerca do eSocial                           
Entendimento Acerca do eSocial  Frequência Relativa

Não conheço o tema 60,31%
Muito insuficiente 16,03%
Insuficiente 14,50%
Suficiente 5,34%
Bom 2,29%
Excelente 1,53%
 Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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ram de forma adequada para o início 
de funcionamento desta obrigação. 
Os resultados obtidos discordam dos 
encontrados por Vassoler (2015), que 
constatou que metade de sua amos-
tra mencionou ter conhecimento su-
ficiente em relação ao eSocial. 

A Tabela 10 evidencia se os 
acadêmicos estavam devidamen-
te preparados para as alterações 
nos processos internos que o eSo-
cial exige.

A Tabela 10 demonstra, em con-
cordância com as demais tabelas, 
que os acadêmicos não estavam 
preparados para a implantação do 
eSocial, pois 77,86% dos respon-
dentes não possuíam uma opinião 
formada sobre o tema, corroboran-
do Vassoler (2015), cujo percentual 
de 100% dos seus respondentes 
afirmaram não estarem preparados 
para as mudanças de processos in-
ternos que o eSocial exige. 

Na Tabela 11, os respondentes 
opinaram sobre quais obstáculos 
impedem a implantação do eSocial.    

Apenas 0,76% dos responden-
tes alegaram não haver dificulda-
des ou obstáculos para a implan-
tação do eSocial, ou seja, uma 
parcela relativamente pequena, 
uma vez que o eSocial é uma pla-
taforma que está em evidência. Po-
rém, há aqueles que afirmaram ser 
a falta de treinamento (13,74%) 
o principal obstáculo para a ple-
na implantação do eSocial, dis-
cordando de Siqueira Leite (2016), 
que concluiu que 50% dos respon-
dentes de sua amostra não encon-
trava dificuldades para a implanta-
ção da obrigação. 

Na Tabela 12, é possível ob-
servar se, na opinião dos respon-
dentes, as empresas estavam 
devidamente preparadas para im-
plantação do eSocial.

A pesquisa aponta que, na opi-
nião dos acadêmicos, a maior di-
ficuldade para implantação do 
eSocial para os empresários foi 
cumprir as exigências da legisla-

ção em vigor, com 15,27%, dis-
cordando do resultado obtido por 
Abrantes (2014), em que seus res-
pondentes (60,86%) dividiram opi-
niões entre conscientizar os gesto-
res e o cumprimento dos prazos. 
Ressalta-se também o alto percen-
tual (70,99%) dos respondentes 
que não conheciam ou não sabiam 
opinar a respeito. 

Na Tabela 13, apresenta-se a 
quantidade de cursos e treinamen-

tos realizados pelos respondentes 
acerca do tema.

Como é possível perceber por 
meio da Tabela 13, há um percentual 
mínimo de acadêmicos que fizeram 
treinamento em relação ao eSocial, 
sendo que 93,89% dos responden-
tes afirmaram nunca ter participado 
de cursos ou treinamentos sobre o 
assunto, concordando com Abrantes 
(2014), que atingiu o percentual de 
63,63% de respondentes que tam-

Tabela 10 – Mudanças dos Processos Internos                     
Mudanças dos Processos Internos Frequência Relativa

Discordo 5,34%
Discordo Parcialmente 10,69%
Nem concordo nem discordo 77,86%
Concordo 6,11%
Concordo Totalmente 0,00%
Total  100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 11 – Obstáculos para Implantação do eSocial
Obstáculos para Implantação do eSocial Frequência Relativa

Não conheço ou não sei opinar 75,57%
Falta de treinamento 13,74%
Dificuldade de interpretação 3,05%
Softwares não preparados 6,87%
Não existem dificuldades 0,76%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 12 – Dificuldades de Adequação por parte da Empresa  
Dificuldades de Adequação por parte da Empresa Frequência Relativa

Não conheço ou não sei opinar 70,99%
Cumprimento da legislação em vigor 15,27%
Conscientizar os gestores da importância do eSocial 8,40%
Cumprir os prazos 3,82%
Estabelecer uma boa comunicação dos departamentos da empresa com o DP 1,53%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 13 – Cursos e Treinamentos do eSocial
Cursos e Treinamentos do eSocial Frequência Relativa

Nunca fiz qualquer curso em relação a este assunto 93,89%
Apenas 1 curso/treinamento 2,29%
De 2 a 4 cursos/treinamentos 3,05%
De 5 a 7 cursos/treinamentos 0,00%
De 8 a 10 cursos/treinamentos 0,00%
De 11 a 13 cursos/treinamentos 0,00%
Acima de 13 cursos/treinamentos 0,76%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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bém não tiveram participações em 
cursos e treinamentos. 

Na Tabela 14 consta a carga ho-
rária dos cursos realizados pelos 
respondentes acerca do eSocial.

Ainda que os respondentes pos-
suam cursos acerca do eSocial, es-
tes possuíam carga horária insufi-
ciente em se tratando do assunto, 
indo ao encontro dos resultados 
obtidos por Abrantes (2014), que 
demonstrou em sua pesquisa o 
pouco contato dos seus responden-
tes com o tema. 

É possível verificar na Tabela 15 
as entidades que promoveram os 
cursos e treinamentos realizados 
pelos respondentes sobre o eSocial.

Por meio desses dados, pode-se 
verificar que a maior parte dos cur-
sos realizados pelos acadêmicos foi 
promovida pelo Conselho Regional 
de Contabilidade. Ainda assim, por 
meio do percentual de participa-
ção obtido, foi possível corroborar 
os achados de Abrantes (2014) no 
sentido de haver uma carência de 
eventos sobre o tema. 

Na Tabela 16, pode-se constatar 
a opinião dos respondentes quan-
to a uma possível redução da in-
formalidade após a implantação 
do eSocial.

Os respondentes não possuíam 
uma opinião formada sobre a redu-
ção da informalidade na prestação 
das informações trabalhistas e pre-
videnciárias, uma vez que 73,28% 
das respostas foram nem discordo e 
nem concordo. Nesse particular, os 
resultados obtidos são discordan-
tes dos obtidos por Vassoler (2015), 
cujo percentual de 100% de respon-
dentes concordaram acerca da re-
dução da informalidade. 

Na Tabela 17, observa-se a opi-
nião dos respondentes sobre o pra-
zo de implantação do eSocial.

De acordo com os dados da Ta-
bela 17, 9,92% dos respondentes 
acreditavam que haveria tempo su-
ficiente para implantação plena do 
eSocial, discordando da amostra 

de Abrantes (2014), cujos respon-
dentes consideraram pouco tempo 
para se adequar a obrigação. Po-
rém 77,86% dos respondentes des-
ta pesquisa não souberam opinar, 
pois não conheciam o eSocial, por-
tanto desconheciam seus prazos e 
se são, ou não, suficientes para a 
plena implantação do eSocial.  

Frente às informações obtidas du-
rante a pesquisa, os acadêmicos sen-
tiam-se pouco preparados ou desco-
nheciam completamente o eSocial. 
O fato de tantos acadêmicos desco-
nhecerem o eSocial pode estar liga-

do à falta de vínculos com o Departa-
mento Pessoal, visto que é a área de 
maior contato com esta obrigação le-
gal. Também é importante ressaltar o 
fato de haver um grande percentual 
de respondentes que não atuavam 
na área contábil, o que pode estar 
relacionado a esta falta de conheci-
mento sobre o tema em questão.

5. Considerações Finais

O presente artigo teve como 
objetivo geral descrever a percep-

Tabela 14 – Carga Horária dos Cursos e Treinamentos
Carga Horária dos Cursos e Treinamentos Frequência Relativa

Nunca fiz qualquer curso em relação a este assunto 93,89%
De 1 a 4 horas 1,53%
De 5 a 8 horas 0,76%
De 9 a 12 horas 0,76%
De 13 a 16 horas 0,76%
De 17 a 20 horas 0,76%
Mais de 20 horas 1,53%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 15 – Entidades que promoveram os cursos e Treinamentos
Entidades que promoveram os cursos e Treinamentos Frequência Relativa

Nunca fiz qualquer curso em relação a este assunto 94,66%
Conselho Regional de Contabilidade de SC 2,29%
Sebrae 1,53%
Empresas de desenvolvimento de Softwares 1,53%
Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 16 – Redução da Informalidade                          
Redução da Informalidade Frequência Relativa

Discordo 3,05%
Discordo parcialmente 3,05%
Nem discordo e nem concordo 73,28%
Concordo 17,56%
Concordo totalmente 3,05%
 Total 100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).

Tabela 17 – Prazo de Implantação do eSocial              
Prazo de Implantação do eSocial Frequência Relativa

Não sei opinar 77,86%
Insuficiente 7,63%
Suficiente 9,92%
Bom 3,82%
Excelente 0,76%
Total  100,00%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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ção de acadêmicos de Ciências 
Contábeis acerca da implantação 
do eSocial. Após a análise de da-
dos, foi possível afirmar que os 
respondentes não possuíam co-
nhecimento necessário para a im-
plantação do eSocial, o que pode 
estar relacionado ao fato de esta 
população ser relativamente jovem 
e possuir pouca ou nenhuma expe-
riência profissional na área.

Os resultados obtidos revelaram 
ainda que o maior percentual da 
amostra pesquisada (22,90%) que 
trabalha ou já trabalhou na área, 
executou suas atividades no setor 
contábil, enquanto que o setor de 
maior ligação com o eSocial é o se-
tor de Departamento Pessoal e que, 
de acordo com os dados da pes-

quisa, existem poucos acadêmicos 
atuando nesta área (6,87%), o que 
pode justificar a baixa procura por 
cursos e treinamentos sobre o eSo-
cial. Outro fator que também deve 
ser mencionado é o fato de que o 
eSocial não estava implantado de 
forma plena na época da coleta de 
dados, o que pode ter acarretado 
com que os poucos acadêmicos que 
atuavam na área não possuíam in-
formações ou opiniões estabelecidas 
sobre a obrigação.

O fator limitante deste estudo 
foi a escassez de bibliografias que 
discorriam exclusivamente sobre 
o tema eSocial; a maior parte dos 
materiais utilizados tinham como 
base o Sped de maneira geral. 
Outro fator que limitou a pesqui-

sa foi o fato de os respondentes 
possuírem pouco conhecimento 
acerca do assunto, o que acarre-
tou respostas imprecisas por par-
te deles. 

Como sugestão para trabalhos 
futuros, recomenda-se que seja re-
plicada a pesquisa após a plena im-
plantação do eSocial, no intuito de 
verificar a percepção dos acadêmi-
cos após a vigência da obrigação. 
Recomenda-se também que se am-
plie a população, incluindo outras 
Instituições de Ensino Superior de 
Santa Catarina ou mesmo do Bra-
sil. Propõe-se ainda uma pesquisa 
qualitativa acerca do eSocial para 
aprofundar o entendimento das 
maiores dificuldades encontradas 
sobre o tema.

“O Sped é produto da evolução tecnológica. Muitos 
processos que antes eram realizados manualmente 
agora são efetuados de maneira digital, ou seja, o 

banco de dados utilizado, na verdade, já vinha sendo 
construído por meio desta mudança.”
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O objetivo deste trabalho é apresentar uma visão 
contábil acerca da nova norma de arrendamento 
mercantil, IFRS 16 - Leases, incorporada ao cenário 

nacional por meio da revisão do Pronunciamento Técnico 
CPC 06(R2). Para isso, adota-se um olhar prático e crítico, 
na ótica das entidades arrendatárias. O trabalho tem caráter 
normativo e técnico. Busca-se  – por meio da análise da 
norma propriamente dita e da literatura contábil correlata – 
analisar criticamente as exigências previstas no CPC 06(R2). 
Nesse contexto, são identificados os efeitos esperados nos 
Balanços das empresas arrendatárias e os pontos de maior 
julgamento e complexidade que podem trazer desafios aos 
contadores na aplicação das novas disposições. Conclui-se que 
a aplicação do CPC 06(R2), a partir de 1º de janeiro de 2019, 
trará: (i) aumento no ativo não circulante, (ii) aumento no 
passivo circulante e não circulante, (iii) redução das despesas 
operacionais, (iv) aumento das despesas de amortização, e (v) 
aumento das despesas de juros. Diversos indicadores contábeis 
serão alterados como, por exemplo: (i) EBITDA, (ii) ROA, 
(iii) Liquidez corrente, e (iv) Endividamento. As covenants das 
empresas e a remuneração dos executivos poderão ser afetadas. 
Entre os pontos “polêmicos”, encontram-se: a determinação da 
taxa de desconto e a definição do prazo do arrendamento.
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1. Introdução

Em janeiro de 2016, o Iasb emi-
tiu a IFRS 16 – Leases. No cenário 
nacional, em razão do processo de 
convergência das normas contábeis 
brasileiras às normas internacionais, 
a IFRS 16 foi incorporada pelo Co-
mitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC), por meio de uma revisão do 
Pronunciamento Técnico CPC 06 – 
Operações de Arrendamento Mer-
cantil. Tal Revisão, aprovada em 
outubro de 2017, resultou no CPC 
06(R2). 

Perceba-se, portanto, que no ce-
nário nacional não foi emitida uma 
nova norma contábil, um novo CPC; 
ao contrário, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis optou por 
manter o Pronunciamento original 
que tratava de leasing, qual seja, o 
CPC 06, agora revisado para incor-
porar o novo modelo contábil trazi-
do pela IFRS 16. 

O CPC 06(R2) entrou em vigor 
em 2019, devendo ser aplicado pe-
las entidades para períodos anuais 
iniciados em, ou após, 1º de janei-
ro de 2019. Salienta-se que, a partir 
da entrada em vigor do CPC 06(R2), 
estão automaticamente revogados: 
(i) o CPC 06 (R1) – Operações de Ar-
rendamento Mercantil e (ii) a ICPC 
03 – Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mer-
cantil (IFRIC 4, SIC-15 e SIC-27).

A justificativa internacional para 
as mudanças na norma de leasing é 
que a norma anterior (IAS 17) é base-
ada na classificação das operações (fi-

nanceiro e operacional) 
de acordo com o nível 
de exposição aos riscos 

e benefícios de cada 
uma das partes do 
contrato, também 

conhecido como mo-
delo de proprieda-

de (IASB, 2016e). 
Biondi et al. 

(2011) afirmam que “infelizmente” 
a IAS 17 está “infestada” de brechas 
que fazem com que as entidades não 
sigam os reais interesses da norma. 
Essa classificação é criticada por di-
versas razões e, também, é o motivo 
da maior parte da produção acadê-
mica contábil relacionada a leasing 
(MONSON, 2001). Para mais detalhes 
sobre as literaturas de arrendamento 
nacionais e internacionais, ver Matos 
e Murcia (2019). 

Entre as críticas realizadas, fala-
se em: arbitrariedade, estruturação 
de operações, baixa comparabilida-
de, alta complexidade, comporta-
mento oportunista de gestores por 
meio da utilização de off-balance e 
do não reconhecimento de passivos, 
brechas e falta de simetria entre ar-
rendador e arrendatário, entre ou-
tros (BIONDI et al., 2011; FRANZEN; 
CORNAGGIA; SIMIN, 2009; IMHOFF; 
THOMAS, 1988; JAMAL; TAN, 2010; 
MATOS, E. B. S. DE; NIYAMA, 2013; 
MORALES-DÍAZ; ZAMORA-RAMÍREZ, 
2018; RYAN et al., 2001).

A maior crítica refere-se ao uso 
de estruturação de operações com 
a finalidade de obter os benefícios 
de divulgação que existem para os 
casos de classificação do arrenda-
mento como operacional. Nesse 
caso, as empresas consideram se-
rem prejudiciais as necessidades 
de reconhecimento de passivos em 
suas demonstrações financeiros e a 
aceleração do reconhecimento de 
despesas que ocorre nos arrenda-
mentos financeiros. Assim, o arren-
damento operacional seria melhor 
com relação aos indicadores de li-
quidez e solvência. No operacional, 
pode haver ainda um aumento de 
medidas de rentabilidade, como o 
ROA (COLLINS; PASEWARK; RILEY, 
2012; IMHOFF; THOMAS, 1988).

A atual norma  – IFRS 16 e CPC 
06(R2) – vem, na opinião dos nor-
matizadores, tentar sanar tais pro-
blemas, principalmente no que 
concerne aos modelos contábeis 
relacionados às companhias arren-

datárias, sendo este o principal foco 
do presente estudo (IASB, 2016e).

Para as arrendatárias, agora a 
norma apresenta um modelo único 
de contabilização, baseado no direi-
to de uso do ativo, procurando evi-
denciar a questão da essência sobre 
a forma contratual e diminuindo a 
possibilidade de estruturação de 
operações por parte dos prepara-
dores de informação (IASB, 2016e). 
Nesse sentido, todas as operações 
que possuam características de ar-
rendamento serão reconhecidas no 
passivo das entidades, assim como 
em seus ativos, com reconhecimen-
tos mensais de despesas de juros e 
depreciação. Há ainda, reconheci-
mentos mensais das amortizações 
das parcelas e do direito de uso 
(IASB, 2016d).

Tomando como base esse cená-
rio de mudança normativa, objeti-
va-se, neste paper, em estudo de 
natureza técnica, apresentar uma 
visão contábil acerca da nova nor-
ma de arrendamento mercantil, 
IFRS 16 - Leases, incorporada ao ce-
nário nacional por meio da revisão 
do Pronunciamento Técnico CPC 
06(R2). Assim, procura-se descrever 
e discutir as principais mudanças 
normativas do leasing, seus efeitos 
e os principais pontos de atenção 
que os preparadores de informação 
deverão se preocupar.

Contribui-se, portanto, pela dis-
cussão teórica, técnica e prática de 
uma temática tempestiva em de-
corrência da recente modificação 
da norma contábil. Ainda, torna-se 
relevante a discussão de preceitos 
normativos neste momento, haja 
vista que as mudanças trarão im-
pactos nas rotinas de trabalho de 
diferentes empresas, contadores e 
analistas de informações contábeis. 
Portanto, seu conhecimento é con-
tributivo para essas áreas.

Para atingir o objetivo, o paper 
está estruturado da seguinte for-
ma: Além desta introdução, apre-
sentam-se, na seção 2, uma fun-
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damentação teórica baseada nos 
principais aspectos do novo mode-
lo contábil, desmembrados na apre-
sentação de conceitos preliminares 
necessários para a compreensão da 
norma, os expedientes práticos e 
uma discussão dos critérios de re-
conhecimento, mensuração e apre-
sentação propriamente ditos. Em 
seguida, na seção 3, apresenta-se 
uma breve descrição metodológica 
da pesquisa, seguida pela discus-
são dos resultados, que envolve a 
apresentação de modelos contábeis 
por meio de exemplos e discussão 
dos principais pontos que envolvem 
maior complexidade e julgamento 
na aplicação da norma, os quais de-
mandarão uma análise compreensi-
va dos contadores e auditores. Por 
fim, são feitas as considerações fi-
nais do estudo de forma a direcio-
nar a discussão do paper.

2. Fundamentação Teórica - 
IFRS 16/CPC 06(R2)

O presente tópico objetiva apre-
sentar, sumariamente, o modelo 
contábil das operações de arrenda-
mento mercantil trazido pelo CPC 
06(R2)/IFRS 16. Inicialmente, abor-
dam-se conceitos preliminares, 
como regras de transição, defini-
ção e prazo do arrendamento. Em 
seguida, discute-se o novo modelo 

contábil propriamente dito, incluin-
do os critérios de reconhecimento, 
mensuração e apresentação das 
operações de leasing.

Importante ressaltar que o foco 
da presente seção é o tratamento 
contábil dos arrendatários, quais 
sejam aqueles que obtêm o direi-
to de uso de um ativo ao longo de 
um prazo determinado. De fato, é 
o arrendatário quem sofrerá impac-
tos relevantes a partir de 2019. Isto 
porque o CPC 06(R2) não trouxe al-
terações significativas no tocante 
à contabilidade dos arrendadores 
(MATOS; NIYAMA, 2018; MORALES-
DÍAZ; ZAMORA-RAMÍREZ, 2018). 

Entre os argumentos do órgão 
para a não alteração do modelo 
das arrendadoras, está de acordo 
com o normatizador internacional 
(IASB, 2016a), o fato de o modelo 
do arrendador ser bem compreen-
dido pelos usuários, de não haver 
ajustes significativos nas análises 
das demonstrações financeiras dos 
arrendadores por parte dos analis-
tas e que não entendem ser a con-
tabilidade do arrendador falha em 
comparação à do arrendatário. 
Nesse sentido, ocorreram apenas 
algumas poucas alterações no tra-
tamento contábil dos arrendado-
res, dentre elas a exigência de uma 
maior divulgação em nota explica-
tiva (IASB, 2016d).

2.1 Conceitos Preliminares
A regra de transição já deve ser 

aplicada a partir de 2019, haven-
do duas opções: (a) retrospectiva-
mente, a cada período de relatório 
anterior apresentado, aplicando o 
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação 
de Erro; ou (b) retrospectivamente, 
com efeito cumulativo reconhecido 
no patrimônio líquido na data da 
aplicação inicial da norma. O méto-
do previsto em (a) é também cha-
mado de retrospectivo integral; já 
o disposto em (b) é denominado de 
retrospectivo modificado (DELOIT-
TE, 2016). 

O método retrospectivo inte-
gral, aplicado conforme preconi-
za o CPC 23, exige que as empre-
sas determinem o valor contábil 
de todos os contratos de arrenda-
mento como se tais contratos ti-
vessem sempre sido contabilizados 
conforme o CPC 06(R2). Tal exigên-
cia, além de custosa, pode ser im-
praticável para algumas empresas 
(KPMG, 2018).

Já no método retrospectivo mo-
dificado, o arrendatário não precisa 
refazer a informação comparativa. 
Ao contrário, ele deverá reconhecer 
o efeito cumulativo da aplicação ini-
cial do CPC 06(R2) como um ajuste 
no patrimônio líquido (lucros acu-
mulados ou reserva de lucros) na 

“A regra de transição já deve ser aplicada a partir de 
2019, havendo duas opções: (a) retrospectivamente, a 

cada período de relatório anterior apresentado, aplicando 
o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro; ou (b) retrospectivamente, com 

efeito cumulativo reconhecido no patrimônio líquido na 
data da aplicação inicial da norma.”
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data de aplicação inicial (KPMG, 
2018). Esse método tende a ser me-
nos oneroso e o maior impacto seria 
aos arrendamentos antes classifica-
dos como operacionais. Verifica-se, 
portanto, que há uma possível dife-
rença entre setores, sendo mais afe-
tados aqueles com maior carga de 
arrendamentos operacionais, como 
setor hoteleiro, transportes e vare-
jo (MORALES-DÍAZ; ZAMORA-RAMÍ-
REZ, 2018).

As empresas e os profissionais 
da contabilidade devem dar cer-
ta atenção a esse ponto, principal-
mente por ser este o momento de 
maior força de trabalho na aplica-
ção da norma, uma vez que deve-
rão ser revistos todos os contratos 
de leasing e, principalmente, aque-
les contratos que antes não eram 
classificados como arrendamento e 
agora passam a ser (KPMG, 2018).

Outro ponto de atenção refere-
se à definição dada a um arrenda-
mento, sendo o primeiro passo a 
verificação se a operação atende à 
definição de arrendamento. Define-
se, no CPC, 2017, p. 18, arrenda-
mento como: “o contrato, ou parte 
do contrato, que transfere o direito 
de usar um ativo (ativo subjacente) 
por um período de tempo em tro-
ca de contraprestação.” (grifos não 
constam no original).

Note-se inicialmente que o ar-
rendamento é um contrato que, 
para fins das IFRS, é definido como 
um acordo entre duas ou mais par-
tes que cria direitos e obrigações 
executáveis. Tal contrato transfe-
re o direito de uso de um ativo por 
um período determinado de tempo. 
Em contrapartida, pela cessão do 
direito de uso, o arrendador rece-
be uma contraprestação do arren-
datário, geralmente valores mone-
tários. Assim, conforme CPC (2017, 
p. 3), “um contrato é, ou contem, 
um arrendamento se ele o transmi-
te o direito de controlar o uso de 
ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contrapres-

tação.” (grifos não constam no ori-
ginal). Ressalta-se aqui a importân-
cia da verificação da essência sobre 
a forma jurídica, isto porque o con-
trato pode não estar explicitamente 
identificado como um contrato de 
arrendamento, porém podem ser 
supridas as características de uma 
operação de arrendamento confor-
me o CPC 06(R2), ou seja, não são 
apenas os contratos “formais” de 
arrendamentos que estão sob o es-
copo da nova norma. Ao contrário, 
a caracterização independe da for-
ma jurídica do contrato. Neste sen-
tido, também estarão sob o esco-
po da norma de arrendamento, por 
exemplo, os contratos de aluguel.

A questão central para fins de 
alcance/escopo da norma é avaliar 
se um contrato contém (ou não) 
um arrendamento. Visando auxiliar 
esta avaliação, o CPC 06(R2) forne-
ce orientações para a análise do en-
quadramento de um contrato como 
um arrendamento. Três são os prin-
cipais requisitos para a identifica-
ção de um arrendamento (DELOIT-
TE, 2016): 
i) Existência de um ativo identifi-

cável: o ativo deve ser especi-
ficamente identificado no con-
trato ou deve-se ser capaz de 
identificação no momento da 
sua disponibilização. Adicional-
mente, o arrendador não pode-
rá ter o direito substantivo de 
substituir o ativo durante o pe-
ríodo de uso.

ii) O arrendatário tem direito de 
obter, substancialmente, todos 
os benefícios econômicos do 
uso do ativo durante a vigência 
do contrato: esses benefícios re-
ferem-se à utilização do ativo, 
sua produção e potenciais flu-
xos de caixa que resultem desses 
itens, assim como o direito ao 
uso comercial do ativo (inclusive 
subarrendamento).

iii) O arrendatário tem o direito de di-
recionar o uso do ativo durante o 
período do contrato: refere-se ao 

direito do arrendatário de geren-
ciar o ativo e tomar as decisões re-
levantes quanto ao seu uso.
Note-se que (ii) e (iii) eviden-

ciam justamente o direito de con-
trolar o ativo; este direito de con-
trole é similar àquele previsto no 
CPC 36 (IFRS 10) – Demonstrações 
Financeiras Consolidadas. Portanto, 
em linhas gerais, pode-se concluir 
que um contrato será enquadrado 
como um arrendamento, para fins 
do CPC 06(R2), quando: (i) existir 
um ativo identificável e (ii) o direito 
de controle deste ativo for transfe-
rido do arrendador para o arrenda-
tário por um prazo predeterminado 
em troca de uma contraprestação 
(CPC, 2017; DELOITTE, 2016).

Por fim, outro ponto importan-
te a se observar no início da apli-
cação da norma de leasing refere-
se ao prazo do arrendamento que, 
conforme (CPC, 2017, p. 20), “é 
o prazo não cancelável durante o 
qual o arrendatário tem o direito de 
usar o ativo subjacente, juntamente 
com: (a) períodos cobertos por op-
ção de prorrogar o arrendamento, 
se o arrendatário estiver razoavel-
mente certo de exercer essa opção; 
e (b) períodos cobertos por opção 
de rescindir o arrendamento, se o 
arrendatário estiver razoavelmente 
certo de não exercer essa opção.” 
(grifos não constam no original).

Note-se que o prazo do arren-
damento deverá considerar, caso 
exista, a opção de prorrogação (ou 
a opção de rescisão) quando o ar-
rendatário estiver razoavelmente 
certo de que irá exercê-la. Nessa 
avaliação do “razoavelmen-
te certo”, o arrendatário 
deverá analisar os fatos e as 
circunstâncias que criam os 
incentivos econômicos para 
a sua tomada de decisão 
de exercer (ou não) sua 
opção. A reavaliação 
do “razoavelmente 
certo” só deverá 
ser conduzida na 
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ocorrência de um evento/circuns-
tância significativa que esteja sob o 
controle do arrendatário e que não 
tenha sido previamente considera-
da (CPC, 2017). 

Importante salientar que o pra-
zo do arrendamento é iniciado 
quando o arrendador disponibiliza 
o ativo para o uso do arrendatário. 
Tal prazo deverá incluir eventuais 
períodos de arrendamento gratui-
to, caso existam (CPC, 2017).

2.2 Expedientes Práticos da 
Norma

Em resumo, pode-se dizer que 
quase todos os contratos de arren-
damento passam a ser registrados 
no Balanço Patrimonial. Em razão 
disso, ocorrerão igualmente altera-
ções na Demonstração do Resulta-
do dos arrendatários. As despesas 
de todos os arrendamentos passam 
a registradas como despesas de de-
preciação e despesas de juros, e não 
mais como despesas de “aluguel”. 
Nesse sentido, as despesas referen-
tes aos arrendamentos operacionais 
passam a ter o mesmo tratamento 
contábil quer era dado às despesas 
decorrentes dos arrendamentos fi-
nanceiros. Além disso, diversos 

pontos possibilitam escolhas con-
tábeis (IASB, 2016b).

Com base nessa possibilidade 
de escolhas contábeis, apresen-
tam-se, no Quadro 1, pontos que 
são de possibilidade de escolha 
por parte dos preparadores das de-
monstrações contábeis a partir de 
2019. Ressalte-se que a finalidade 
desta seção não é realizar uma des-
crição detalhada dos requisitos do 
CPC 02(R2). Ao contrário, o objeti-
vo é fazer uma breve apresentação 
dos principais requerimentos, sem 
nenhuma pretensão de esgotar a 
discussão do tema.

Apesar das definições e dos con-
ceitos básicos apresentados ante-
riormente, a norma possui fontes de 
escolha, ou seja, na prática, as em-
presas podem definir alguns critérios 
para a transição das normas, entre 
elas, as que devem ser consideradas 
como ponto de atenção nesse mo-
mento foram listadas no Quadro 1. 
A maior parte desses critérios refe-
re-se ao primeiro ano de aplicação 
e transição da norma, porém cabe 
destaque para uma exceção que per-
meará toda a aplicação de contratos 
de arrendamentos em qualquer perí-
odo de vigência do CPC 06(R2).

A nova norma prevê duas isen-
ções ao princípio básico de que to-
dos os arrendamentos devem ser 
registrados no Balanço Patrimonial, 
que são os arrendamentos de cur-
to prazo e os em que o ativo subja-
cente seja de baixo valor (DELOITTE, 
2016; IASB, 2016b; KPMG, 2018). A 
definição de arrendamento de curto 
prazo encontra-se prevista no Apên-
dice A do CPC 06(R2) e refere-se aos 
arrendamentos que possuem o pra-
zo de arrendamento de 12 meses ou 
menos. Ressalta-se que, caso o ar-
rendamento contenha a opção de 
compra, ele não pode ser classifica-
do como de curto prazo. Aqui abre-
se uma brecha para certa estrutura-
ção de operações, mas cabe ressaltar 
a importância do papel da ética no 
julgamento profissional e da audi-
toria. Por mais que contratos sejam 
estruturados para apresentar um 
prazo mais curto, o julgamento pro-
fissional deve ser com base no pra-
zo mais provável de ocorrer, ou seja, 
o razoavelmente certo de ocorrer 
com base nas melhores estimativas 
da administração.

No tocante ao arrendamen-
to cujo ativo subjacente é de bai-
xo valor, não existe uma definição 

Quadro 1 - Expedientes Práticos da Norma (CPC, 2017; IASB, 2016d)

Definição de Arrendamento

A entidade não precisa avaliar se um contrato é ou contém um arrendamento na data da aplicação inicial. Nesse 
sentido, conforme faculdade prevista na letra (a), item C3, do Apêndice C do CPC 06(R2), a companhia poderá 
aplicar o referido pronunciamento a contratos que foram anteriormente identificados como arrendamento, 
utilizando o CPC 06 (IAS 17) e a ICPC 03 (IFRIC 4).

Método adotado na transição
As empresas poderão optar pelo método retrospectivo modificado na data de transição, conforme a letra (b), 
item C5, do Apêndice C do CPC 06(R2). Assim, as Demonstrações Financeiras de 2018 continuarão sendo 
apresentadas, para fins comparativos, utilizando-se o tratamento antigo do leasing (IAS 17).

Mensuração do Ativo de Direito de Uso

A entidade poderá escolher mensurar o ativo de direito de uso para os arrendamentos anteriormente classificados 
como operacionais (IAS 17), pelo valor equivalente ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer 
pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento, conforme a alínea “ii”, 
letra (b), item C8 do Apêndice C do CPC 06(R2).

Arrendamentos de Curto Prazo
As empresas podem adotar a isenção – prevista na letra a, item 5 do CPC 06(R2) – referente aos arrendamentos de 
curto prazo, quais sejam aqueles com prazo inferior a 12 meses. Nesse sentido, os pagamentos associados a esses 
arredamentos continuarão sendo reconhecidos como despesa em base linear. 

Arrendamentos que se encerram no ano 
de 2019

As entidades podem optar por não aplicar os requisitos da nova norma – conforme faculta a aliena “i”, letra c, item 
C10, do Apêndice C do CPC 06(R2) – para os contratos nos quais o prazo de arredamento se encerra dentro de 12 
meses da data da aplicação inicial. Assim, os arrendamentos que se encerram no ano de 2019 continuarão sendo 
contabilizados como despesa de forma linear.

Arrendamentos de Baixo Valor As companhias podem adotar a isenção – prevista na letra b, item 5 do CPC 06(R2) – referente aos arrendamentos 
para os quais o ativo subjacente é de baixo valor. 

Arrendamentos de Baixo Valor As companhias podem adotar a isenção – prevista na letra b, item 5 do CPC 06(R2) – referente aos arrendamentos 
para os quais o ativo subjacente é de baixo valor. 

Fonte: elaboração própria.
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explícita. A norma apenas forne-
ce diretrizes para que o arrendatá-
rio efetue seu julgamento e desen-
volva sua política contábil. Apesar 
disso, apresentações do Iasb e de 
empresas de auditoria deixam a en-
tender que esse valor seria igual, ou 
inferior, a 5 mil dólares (DELOITTE, 
2016; KPMG, 2018). Como há cer-
ta possibilidade de manipulação, 
o CPC 06(R2) dá algumas diretri-
zes para a avaliação do valor. Ini-
cialmente, o valor deve ser de um 
produto similar novo, mesmo que o 
bem arrendado já seja usado. Ain-
da, a definição de baixo valor inde-
pende do porte, setor ou caracterís-
ticas da empresa arrendatária. Por 
fim, a norma indica possíveis bens 
de baixo valor como: computadores 
pessoais, tablets, pequenos mobili-
ários e telefones (CPC, 2017). Res-
salta-se, aqui, novamente, a ética 
do profissional da contabilidade e 
a importância da auditoria para a 
verificação da essência dessas tran-
sações.

Caso essas exceções realmente 
sejam aplicadas pela entidade, o ar-
rendatário pode optar por não re-
conhecer esses ativos e passivos de 
leasing e as despesas do contrato 
deverão ser reconhecidas de forma 
linear ou em outra base sistemática 
que melhor reflita o padrão de be-
nefício do arrendatário..

2.3 Critérios de 
Reconhecimento, Mensuração e 
Apresentação

Uma vez compreendidas as pre-
missas gerais dos arrendatários – 
em que todos os arrendamentos 
são registrados no Balanço Patri-
monial – bem como suas isenções, 
apresentam-se a seguir as exigên-
cias específicas para reconhecimen-
to, mensuração e apresentação dos 
ativos e passivos do arrendamento.

O reconhecimento do ativo e do 
passivo de arrendamento deve ocor-
rer na data de início do contrato de 
arrendamento, sendo que a mensu-

ração inicial do ativo deriva da men-
suração do passivo. Assim, pode-se 
dizer que a mensuração do ativo de 
direito de uso se dá pelo custo e deve 
ser feita considerando (CPC, 2017):
i) o valor inicial do passivo de ar-

rendamento;
ii) pagamentos de arrendamento 

efetuados antes da data de iní-
cio, menos incentivos recebidos;

iii) custos diretos iniciais;
iv) estimativa de custos para des-

montagem e remoção do ativo 
subjacente que sejam de res-
ponsabilidade da arrendatária.
A complexidade aqui encontra-

se no item (i), relacionado ao valor 
inicial do passivo de arrendamento. 
Nesse caso, podem ser encontradas 
diversas formas de flexibilização 
nos contratos de arrendamento. 
Por esse motivo, indica-se que se-
jam considerados, nessa mensura-
ção do custo, os valores presentes 
dos pagamentos futuros de arren-
damento. Para isso, os fluxos de 
caixa previstos deverão ser descon-
tados à taxa implícita do contrato, 
caso esta possa ser determinada. 
Na impossibilidade de obtenção da 
taxa implícita, o arrendatário de-
verá utilizar a taxa incremental de 
empréstimos (essa taxa, de forma 
simplificada, representa a taxa de 
mercado que seria cobrada para fi-
nanciar um item similar). Além dis-
so, devem ser incluídas as opções 
e pagamentos inevitáveis (na es-
sência), pagamentos variáveis que 
dependam de índice ou taxa, valor 
residual garantido, preço do exer-
cício de compra (se houver razoá-
vel expectativa de realização dessa 
opção), e outros pagamentos que 
sejam razoavelmente certos de que 
ocorrerão (CPC, 2017).

Após essa mensuração do pas-
sivo, define-se a mensuração inicial 
do ativo. Subsequentemente, o ati-
vo do direito de uso continuará a 
ser mensurado pelo custo, exceto 
quando a entidade utilizar o méto-
do de reavaliação – não permitido 

pela legislação brasileira – ou o di-
reito de uso se referir a proprieda-
de por investimento que a entidade 
opte por mensurar pelo valor justo 
(CPC, 2017). Observa-se, portanto, 
que a mensuração inicial a ser feita 
é a do passivo de arrendamento e, 
por consequência, o valor do pas-
sivo de arrendamento será o valor 
contábil do ativo de direito de uso 
(ativo). Assim, pode-se perceber a 
nítida relação, na mensuração ini-
cial, dos dois valores reconhecidos 
no ativo e no passivo.

As mensurações subsequen-
tes do ativo e do passivo ocorrem 
de forma distinta. Com base nesse 
modelo de custo, o ativo deve ser 
alvo de depreciação, nos moldes 
dos requerimentos do CPC 27 (Ati-
vo imobilizado), assim como deverá 
ser testado para fins de impairment 
(CPC 01). Em linhas gerais, este já 
era o tratamento previsto para os 
arrendamentos financeiros na nor-
ma antiga (IAS 17/CPC 06-R1). Por-
tanto, o que a nova norma fez foi 
expandir tais exigências para todos 
os contratos de arrendamento.

Já o passivo de leasing, na men-
suração subsequente, será aumenta-
do para refletir os juros sobre o finan-
ciamento e diminuído na medida das 
liquidações das parcelas (CPC, 2017). 
Do mesmo modo, ele deverá ser re-
mensurado para refletir as alterações 
nos pagamentos do arrendamento. 
O valor dessas remensurações deve-
rá ser registrado como contrapartida 
ao ativo de direito de uso. Nesse sen-
tido, salienta-se que o ativo de direito 
de uso deverá ser ajustado conforme 
as remensurações da dívida de lea-
sing (KPMG, 2018).

Um outro ponto de atenção re-
fere-se ao momento em que houver 
alteração no prazo do arrendamento 
ou na avaliação da opção de compra 
do ativo subjacente, a remensuração 
do passivo deverá ser realizada, utili-
zando-se a taxa de desconto revisa-
da na data da remensuração. Cabe 
ressaltar que essa remensuração não 
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é semelhante ao que se chama de 
reavaliação, portanto, a remensura-
ção, nos critérios do CPC é possível 
pela legislação brasileira.

Já nos casos em que a remensu-
ração do passivo resultar de mudan-
ças nos pagamentos em razão de 
alterações do valor residual ou em 
decorrência de mudanças em índi-
ces ou taxas de desconto que servem 
de referência para os pagamentos, a 
taxa de desconto deve permanecer 
a mesma do reconhecimento inicial, 
ou seja, a taxa de desconto perma-
necerá inalterada. A única exceção 
neste caso ocorrerá quando a alte-
ração nos pagamentos do contra-
to decorrer da própria alteração na 
taxa de juros que é variável; nesta 
situação, a taxa de desconto deverá 
ser igualmente revisada (CPC, 2017).

Essas modificações, que podem, 
ou não, gerar remensurações, tam-
bém podem ocorrer em uma exten-
são que leva à necessidade de ou-
tros comportamentos por parte do 
contador. Em resumo, as modifica-
ções serão tratadas da seguinte ma-
neira (CPC, 2017):
i) a modificação deverá ser con-

tabilizada como uma transação 
em separado sempre que hou-
ver um aumento no escopo do 
arrendamento e o aumento de 
preço for proporcional a esse 
aumento de escopo;

ii) a modificação deverá ser regis-
trada como ajuste no ativo e 
também na DRE (ganho ou per-
da) sempre que houver uma re-
dução de escopo do contrato de 
arrendamento;

iii) outras modificações deverão 
ser ajustadas no ativo de direi-
to de uso. 
Após a discussão dos critérios de 

reconhecimento, mensuração inicial 
e mensuração subsequente, apre-
sentam-se alguns pontos com rela-
ção à apresentação e evidenciação 
das informações de arrendamento 
por parte das arrendatárias. Dada a 
complexidade inerente à nova nor-
ma de arrendamento, é fundamen-
tal uma adequada divulgação des-
tas operações nas Demonstrações 
Financeiras do arrendatário. 

Alguns dos critérios que sofre-
ram alterações envolvem: a apre-
sentação no Balanço Patrimonial 
dos ativos e passivos de leasing po-
derão ser apresentados de forma se-
parada, isto é, em rubrica específica, 
ou em conjunto com outros ativos 
e passivos, sendo que, neste caso, 
deverão ser divulgados separada-
mente em Nota Explicativa. Na De-
monstração de Resultados deverão 
ser registradas, de forma separada, 
a despesa de depreciação do direito 
de uso e a despesa de juros do pas-
sivo de arrendamento. Por fim, na 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
os pagamentos de principal deve-
rão ser apresentados nas atividades 
de financiamento. Já o pagamen-
to de juros poderá ser apresentado 
como financiamento ou nas ativida-
des operacionais, conforme a polí-
tica contábil elegida pela empresa.

Com relação à evidenciação, nas 
Notas Explicativas, requer-se a divul-
gação de informações quantitativas 
e qualitativas com base nos itens 52 
a 60 do CPC 06(R2). Entre as divul-
gações exigidas pela nova norma de 
leasing, têm-se (CPC, 2017):
a) encargos de depreciação para 

ativos de direito de uso por clas-
se de ativo subjacente; 

b) despesas de juros sobre passivos 
de arrendamento; 

c) despesa referente a arrenda-
mentos de curto prazo;

d) despesa referente a arrenda-
mentos de ativos de baixo valor;

e) despesa referente a pagamen-
tos variáveis de arrendamento 
não incluída na mensuração de 
passivos de arrendamento; 

f) receita decorrente de subarrenda-
mento de ativos de direito de uso; 

g) saídas de caixa totais para ar-
rendamentos; 

h) adições a ativos de direito de uso; 
i) ganhos ou perdas resultantes de 

transações de venda e retroar-
rendamento; 

“Já nos casos em que a remensuração do passivo 
resultar de mudanças nos pagamentos em razão de 
alterações do valor residual ou em decorrência de 

mudanças em índices ou taxas de desconto que servem 
de referência para os pagamentos, a taxa de desconto 

deve permanecer a mesma do reconhecimento inicial, 
ou seja, a taxa de desconto permanecerá inalterada.”
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j) valor contábil de ativos de direi-
to de uso ao final do período de 
relatório por classe de ativo sub-
jacente etc. 
O normatizador internacional 

(Iasb) espera, com essas exigências 
de apresentação e evidenciação, que 
as informações referentes aos arren-
damentos sejam mais comparáveis e 
representadas de forma mais fidedig-
na (IASB, 2016d), o que poderia auxi-
liar os investidores e demais usuários 
da informação contábil em seus pro-
cessos de tomada de decisões. Ape-
sar disso, como já demonstrado, e es-
tando de acordo com o movimento 
da contabilidade de forma interna-
cional, a norma não possui critérios 
totalmente objetivos, tendo diversos 
pontos que possibilitam tomada de 
decisões por parte da administração 
e uma maior exigência de julgamento 
por parte do preparador da informa-
ção. Essa questão e essas escolhas fa-
zem com que possa haver diferentes 
efeitos nas empresas e em seus indi-
cadores e dados contábeis. 

Daí vem a importância de uma 
correta divulgação, sempre a empre-
sa primando pelo custo x benefício 
daquela informação e pela qualida-
de do relatório financeiro como um 
todo. As informações dadas em no-
tas explicativas devem fornecer evi-
dências que permitam aos usuários 
realizar cálculos ou acompanhamen-
tos reais das operações de arrenda-
mento e avaliar seus reais efeitos, 
impactos e características dessas 
operações para a empresa, de modo 
a auxiliar, mesmo que utilizando cri-
térios distintos de empresas concor-
rentes, na comparabilidade das in-
formações.

3. Metodologia

O presente artigo possui nature-
za técnica e teórica. Observa-se sua 
contribuição para a pesquisa cien-
tífica, não por meio de métodos e 
metodologias específicas, mas, sim, 
por produzir conhecimento expla-

natório com base normativa e teó-
rica (JACKSON, 2011).

Mesmo a pesquisa não possuin-
do natureza empírica, classifica-se 
como uma pesquisa descritiva e ex-
ploratória (JACKSON, 2011). Isso se 
deve, principalmente, por ela se as-
semelhar ao que se chama de ensaio 
teórico de cunho normativo (KABIR, 
2005). Esses ensaios podem ter di-
ferentes objetivos, porém, sua na-
tureza relaciona-se com a discus-
são de um determinado tema com 
base em literatura preexistente, seja 
livros, normas e outros documentos 
bibliográficos, de modo a fomentar 
discussões futuras sobre esse tema. 
De forma aplicada à Contabilidade, 
pesquisas normativas devem levar 
em consideração a discussão de cri-
térios normativos, como reconheci-
mento, mensuração e apresentação, 
assim como efeitos para usuários, 
conceitos básicos e o próprio obje-
tivo da contabilidade (KABIR, 2005).

Para a consecução do objetivo da 
pesquisa com base na metodologia 
aplicada, procurou-se utilizar como 
base da discussão a própria norma 
alvo de análise – IFRS 16/CPC 06(R2) – 

assim como documentos emitidos por 
normatizadores contábeis, estudos 
técnicos de práticos e consultores e 
estudos acadêmicos. Com base nisso, 
procura-se contribuir com a discussão 
do tema de arrendamento mercantil.

4. Discussões e Resultados

4.1 Tratamento Contábil 
Aplicável aos Arrendatários

Conforme já mencionado, com a 
entrada em vigor do CPC 06(R2), pas-
sa a existir um único modelo contábil 
para os arrendatários, no qual todos 
os arrendamentos são registrados no 
Balanço Patrimonial. Neste sentido, o 
modelo contábil previsto na IFRS 16 
(CPC 06-R2) é fundamentalmente dis-
tinto daquele previsto na IAS 17 (CPC 
06-R1), isto porque, no modelo ante-
rior, apenas os arrendamentos finan-
ceiros eram registrados no Balanço; 
os operacionais eram considerados 
off balance. No Quadro 2, apresen-
tam-se os principais critérios contá-
beis a serem utilizados no modelo 
contábil das arrendadoras com base 
na legislação atual.

Quadro 2 - Resumo do modelo contábil das arrendatárias com 
base em CPC (2017) e IASB (2016d)

IFRS 16
CPC 06(R2) Arrendatário

Reconhecimento Na “data de início do arrendamento” reconhecer um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento.

Mensuração 
Inicial

Ativo: Avaliado ao custo. Tende a refletir a mensuração do passivo mais custos 
diretos iniciais. 
Passivo: Valor presente dos pagamentos.
(Taxa: taxa de juros implícita no contrato; se não for determinável, utilizar a taxa 
incremental de empréstimo do arrendatário).

Mensuração 
Subsequente

Ativo: Direito de uso avaliado ao custo, menos valores de depreciação acumulada. 
Passivo: Aumenta pelo incorrência dos juros e decresce em decorrência dos pagamentos.

Opções Incluir pagamentos variáveis que dependem de índices/taxas, Valor Residual 
Garantido, opção de compra que é razoavelmente certa.

BP Ativo: Direito de uso separado dos demais ativos. 
Passivo: Obrigações do arrendamento separadas dos demais passivos.

DRE
Juros: Custo financeiro; 
Depreciação: Despesa operacional. 
*Juros e depreciação devem ser apresentados de forma separada.

DFC Pagamento do principal: fluxo de caixa de financiamento. 
Pagamento dos juros: atividades operacionais ou de financiamento (escolha contábil)

Impairment Sim
Reavaliação Sim (mudança no prazo do arrendamento ou da opção de compra)

Fonte: elaboração própria.
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Esse modelo é similar a pro-
postas já realizadas por estudos 
anteriores (MCGREGOR, 1996; 
NAILOR; LENNARD, 2000), assim 
como as propostas discutidas du-
rante a elaboração da IFRS 16 pelo 
IASB. Ressalta-se que essa inten-
ção de capitalização dos arrenda-
mentos não é recente e que o inte-
resse em um modelo baseado no 
direito de uso com o reconheci-
mento de (quase) todas as opera-
ções de arrendamento nos ativos e 
passivos das arrendatárias já é dis-
cutido no ambiente internacional 
desde o início da vigência da IAS 
17 (IASB, 2016c).

IASB (2016b), ao apresentar a 
norma, afirma que, além dos efei-
tos no Balanço Patrimonial, a DRE 
também sofrerá modificações. An-
tes o que era contabilizado como 
arrendamento operacional, con-
forme a IAS 17, apresentava uma 
despesa única mensal. Agora, com 
a IFRS 16, a despesa será desmem-
brada em “depreciação” e “juros”. 
Nesse sentido, ambas deixariam de 

ser computadas no EBITDA para 
aparecerem após o cálculo desse 
indicador, o que levaria as empre-
sas a apresentarem um maior EBI-
TDA e maior resultado operacio-
nal, porém um lucro líquido igual, 
conforme pode ser observado na 
Figura 1 (os campos que apresen-
tam setas são aqueles que recebe-
rão lançamentos. Os demais não 
recebem lançamentos). Isso pode 
impactar empresas que possuem 
remuneração variável baseada em 
algum desses indicadores/números 
contábeis (IASB, 2016b; MATOS; 
MURCIA, 2019).

Morales-Díaz e Zamora-Ramí-
rez (2018) se dedicam a estudar 
as implicações dessa norma e par-
tem da premissa de que os impac-
tos do novo modelo contábil serão 
consideráveis, assim como diver-
sos estudos que capitalizaram as 
operações de arrendamento já 
observaram. Além dos impactos 
apresentados na Figura 1, espe-
ra-se, no decorrer do tempo, uma 
diminuição do PL, uma vez que se 

espera que o valor do ativo seja 
amortizado em uma velocidade 
superior à amortização do valor 
do passivo. 

Além desses impactos no Ba-
lanço Patrimonial e na DRE, e ainda 
no tocante às demonstrações con-
tábeis dos arrendatários, é preciso 
salientar os efeitos na Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa (DFC). Isso 
porque, com a entrada em vigor do 
CPC 06(R2), as despesas de arrenda-
mento deverão ser classificadas na 
DFC em grupos distintos.

Para melhor compreensão dos 
efeitos internos decorrentes da 
contabilização, apresenta-se, no 
Quadro 3, uma proposta de lan-
çamentos contábeis para o mode-
lo do CPC 06(R2). Para isso, cria-se 
uma situação hipotética de ope-
ração que seria classificada como 
arrendamento mercantil perante 
a nova norma, porém, no mode-
lo antigo, seria classificado como 
arrendamento operacional e infor-
mações apenas seriam dadas em 
notas explicativas.

Figura 1 - Relação dos modelos contábeis do arrendamento operacional (IAS 17) e do direito de uso 
(IFRS 16)

Passivo

ØØØ

Passivo

↑↑↑
PL

ØØØ

PL

ØØØ

Receita ØØØ Receita ØØØ
Custos Operacionais (sem 
depreciação e amortização) ↑↑↑ (despesa única) Custos Operacionais (sem 

depreciação e amortização) ØØØ

EBITDA EBITDA
Depreciação e Amortização ØØØ Depreciação e Amortização ↑↑↑ (depreciação)
Resultado Operacional Resultado Operacional
Despesas Financeiras ØØØ Despesas Financeiras ↑↑↑ (juros)
Resultado Antes dos Impostos Resultado Antes dos Impostos

Balanço Patrimonial

Arrendamento Operacional - CPC 06(R1)

Notas Explicativas
↑↑↑

Ativo

ØØØ

Demonstração do Resultado do Exercício

Direito de Uso - CPC 06(R2)

Ativo

↑↑↑

Notas Explicativas

Demonstração do Resultado do Exercício

Balanço Patrimonial

Fonte: adaptado de IASB, 2016c.
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Considere, portanto, que uma 
empresa mercantil tenha assinado 
um contrato de aluguel de um gal-
pão comercial, no início de 2019, 
passando, a partir da mesma data, 
a ter o direito de uso do estabe-
lecimento. O contrato estipulava 
uma contraprestação anual (para 
no final de cada ano) no valor de 
R$60.000,00, por um período de 
5 anos e com uma taxa implícita 
de juros de 10% ao ano. Os arren-
datários não demonstram interes-
se em prorrogar o contrato, uma 
vez que pretendem que seus es-

toques sejam esvaziados ao final 
desse período. 

Com base nessa situação, apre-
senta-se o modelo de contabiliza-
ção proposto de acordo com a IFRS 
16/CPC 06(R2). Objetiva-se, com 
isso, que haja uma contribuição 
para os contadores que possuem 
alguma dúvida prática sobre o uso 
de contas contábeis. Questões con-
ceituais e escolhas contábeis decor-
rentes da nova norma estão sendo 
discutidas ao longo desse artigo, 
porém, nesse momento, opta-se, 
pela apresentação de um modelo 

de contabilização aplicável atual-
mente. Para maior auxílio na com-
preensão, apresenta-se, também, 
a memória de cálculo dos valores, 
que constam na Tabela 1.

Na análise do Quadro 3, pode-
se observar que os lançamentos se 
restringem aos grupos de ativo e 
passivo, no Balanço Patrimonial, e 
de despesas, na DRE. Entretanto, 
como já argumentado, outras de-
monstrações também sofrem efei-
tos de tal contabilização, assim 
como os indicadores. Algo a ser 
observado é que, como em contra-

Quadro 3 - Propostas de contabilização para as arrendadoras com base no CPC 06(R2)/IFRS16
Lançamentos Iniciais 2019 2020 2021 2022 2023
(Opção 1) Pelo Recebimento do Bem
D: Direito de uso (Ativo Imobilizado) 227.447
C: Obrigações com Arrendamento (Passivo) 227.447
(Opção 1) Pelo reconhecimento inicial dos juros a transcorrer
D: Encargos a Apropriar (Passivo) 72.553
C: Obrigações com Arrendamento (Passivo) 72.553
(Opção 2) Lançamento Simplificado do reconhecimento do bem e juros
D: Direito de uso (Ativo Imobilizado) 227.447
D: Encargos a Apropriar (Passivo) 72.553
C: Obrigações com Arrendamento (Passivo) 300.000
Lançamentos por Competência/Subsequentes 2019 2020 2021 2022 2023
Pela apropriação da despesa de depreciação
D: Despesa de Depreciação do Direito de Uso (Resultado) 45.489 45.489 45.489 45.489 45.490
C: Depreciação Acumulada de Direito de Uso (Redutora de Ativo) 45.489 45.489 45.489 45.489 45.490
Pela apropriação dos juros mensais pelo regime de competência
D: Despesa Financeira de Arrendamento (Resultado) 22.745 19.019 14.921 10.413 5.454
C: Encargos a Apropriar (Passivo) 22.745 19.019 14.921 10.413 5.454
(Opção 1) Pelo pagamento das contraprestações
D: Obrigações com Arrendamento - Principal (Passivo) 37.255 40.981 45.079 49.587 54.546
D: Obrigações com Arrendamento - Juros (Passivo) 22.745 19.019 14.921 10.413 5.454
C: Bancos (Ativo) 60.000 60.000 60.000 60.000 60.000
(Opção 2) Pelo pagamento das contraprestações
D: Obrigações com Arrendamento (Passivo) 60.000 60.000 60.000 60.000 60.000
C: Bancos (Ativo) 60.000 60.000 60.000 60.000 60.000

Fonte: elaboração própria.

Tabela 1
Memória de Cálculo do Passivo     Memória de Cálculo do Ativo    

  Parcela 
Anual Juros Amortização Saldo 

Devedor     Custo Ativo Amortização 
Acumulada

Valor         
Líquido

Desp.     
Deprec.

2019 início       227.447   2019 início 227.447 0 227.447  

2019 final 60.000 22.745 37.255 190.192   2019 final 227.447 45.489 181.958 45.489

2020 60.000 19.019 40.981 149.211   2020 227.447 90.978 136.469 45.489

2021 60.000 14.921 45.079 104.132   2021 227.447 136.467 90.980 45.489

2022 60.000 10.413 49.587 54.545   2022 227.447 181.956 45.491 45.489

2023 60.000 5.454 54.546 0   2023 227.447 227.446 0 45.490
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tos que antes eram reconhecidos 
como arrendamento financeiro, as 
despesas financeiras de juros são 
decrescentes ao longo do período, 
impactando, nos diferentes perío-
dos do contrato, os indicadores de 
forma também diferente.

Com relação aos indicado-
res, sendo eles representantes dos 
maiores efeitos da nova norma para 
os usuários externos, Morales-Díaz 
e Zamora-Ramírez (2018), assim 
como Iasb (2016c), demonstram 
que a tendência, além das modifi-
cações no EBITDA, é de um aumen-
to dos indicadores de alavancagem/
endividamento, em decorrência do 
aumento do passivo, e de uma di-
minuição do ROA, em decorrência 
do reconhecimento do ativo. As-
sim, os autores demonstram diver-
sos pontos de escolhas em que as 
entidades poderiam realizar esco-
lhas de forma a diminuir os impac-
tos desejados. 

Essa pesquisa (MORALES-DÍAZ; 
ZAMORA-RAMÍREZ, 2018) demons-
tra saídas contábeis para que em-
presas possam manipular a informa-
ção para a que mais as agrada. Para 
isso, os autores se utilizam de pon-
tos da norma que invocam a subje-
tividade na avaliação por parte das 
entidades e propõem, por exemplo, 
escolhas para que as empresas pos-
sam apresentar o menor passivo pos-
sível. Para esse objetivo, os autores 
propõem que as empresas separem 
os componentes do arrendamento e 
os demais componentes o máximo 
possível e procurem conseguir dei-

xar o arrendamento com “baixo” 
valor ou curto prazo, pois am-
bos estariam fora do escopo da 
norma (essa é uma das formas 
citadas por Jamal e Tan (2010) 
como sendo utilizada por pre-
paradores para se esquivar da 

aplicação da norma). 
Ainda, para os autores, 
as empresas devem apli-

car a exceção do 
escopo para 

arrendamentos de intangível, evitan-
do assim de contabilizá-los, além de 
justificar o prazo do contrato como 
sendo o menor possível, evitando 
contabilizar opções de renovações 
e, por consequência, diminuindo 
os pagamentos mínimos (que são a 
base de mensuração dos passivos) 
(MORALES-DÍAZ; ZAMORA-RAMÍ-
REZ, 2018). 

Ressalta-se que o referido arti-
go propõe técnicas para se utilizar 
de brechas da norma para benefí-
cio das empresas, sendo essa pos-
tura questionada do ponto de vista 
ético, uma vez que há o uso de pre-
missas subjetivas para manipulação 
de informações, porém é um indí-
cio de que a IFRS 16 ainda possui 
brechas, fato este já criticado des-
de a IAS 17

4.2 Principais Desafios na 
Aplicação da Nova Norma

Conforme discutido anterior-
mente, as disposições previstas na 
nova norma de arrendamentos im-
pactarão de forma significativa a 
contabilidade das entidades brasi-
leiras. Isto porque, como pratica-
mente todas as empresas nacionais 
celebram algum tipo de contrato de 
aluguel (imóveis, carros, softwares 
etc.), a IFRS 16/CPC 06(R2) será uma 
norma que produzirá impacto ge-
neralizado no mercado. 

Nesta seção, discutem-se dois 
temas considerados “polêmicos” 
acerca da aplicação da norma, isto 
porque irão demandar julgamen-
to significativo por parte dos con-
tadores e auditores. São eles: (i) a 
determinação da taxa de descon-
to, e (ii) a definição do prazo do 
arrendamento.

4.2.1 Determinação da taxa de 
desconto

A subjetividade inerente na 
determinação da taxa de descon-
to dos contratos de arrendamen-
to decorre do fato da maior par-
te dos contratos não possuir uma 

taxa explícita. Imagine-se, por 
exemplo, que uma empresa tenha 
celebrado um contrato de aluguel 
de um imóvel por três anos. Veja-
se que não haverá neste contrato 
uma taxa de juros explícita – até 
porque, entre as partes, essa não 
é considerada uma operação de 
financiamento. Neste contexto, 
a empresa precisará “construir” 
uma taxa para descontar os fluxos 
de caixa futuros dos aluguéis, con-
forme prevê o CPC 06(R2). 

Na inexistência de uma taxa 
explícita, o item 26 do CPC 06(R2) 
determina que a empresa utilize a 
sua taxa incremental de emprés-
timo, que, de forma simplificada, 
seria a taxa de mercado cobrada 
para financiar o referido imóvel. 
Note-se que esta taxa não é dire-
tamente observável, uma vez que 
se trata da taxa de juros hipotéti-
ca, aquela que a empresa paga-
ria ao captar recursos para obter 
o ativo objeto de arrendamento 
(CPC, 2017).Na prática, a deter-
minação dessa taxa precisará en-
volver não apenas a equipe con-
tábil, mas igualmente as áreas de 
controladoria e finanças das em-
presas. De maneira geral, a cons-
trução dessa taxa será o resultado: 
(i) da taxa básica de juros (Selic ou 
CDI) e (ii) do spread cobrado para 
realizar a operação de arrenda-
mento. O segundo item é justa-
mente o mais complexo e envol-
verá a elaboração de uma política 
contábil a ser aplicada de forma 
consistente pelas empresas. 

Importante salientar que essa 
taxa de desconto pode ser vista 
por outro ângulo, qual seja o do 
arrendador (locador). Isso porque 
tal taxa será justamente a renta-
bilidade auferida pelo dono do 
imóvel na transação. Este, o ar-
rendador, cede o direito de uso 
do imóvel em troca de uma renta-
bilidade. Para a arrendatária (lo-
catária) isto representa o custo da 
transação; já para o arrendador 
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trata-se da taxa de retorno, sua re-
muneração. Veja-se, conforme já 
discutido na seção anterior, que, 
na ótica da norma, o arrendamen-
to passa a ser encarado como uma 
transação financeira; é por essa 
razão, inclusive, que o passivo ge-
rará juros no resultado da arren-
datária. O custo desta operação é 
justamente a taxa que deverá ser 
utilizada para descontar os fluxos 
de caixa previstos no contrato de 
arrendamento. 

4.2.2 Definição do Prazo do 
Arrendamento

A definição do prazo do arren-
damento parece, em um primeiro 
momento, trivial. Veja-se o caso 
do exemplo anterior, onde o prazo 
do contrato de aluguel é de três 
anos. Acontece que a nova norma 
contábil prevê que sejam conside-
radas igualmente as opções de re-
novação do contrato – caso o ar-
rendatário esteja razoavelmente 
certo de que irá exercer a opção 
de renovação (CPC, 2017). “Razo-
avelmente certo” é de certa forma 
um grau de probabilidade, assim 
como remoto, possível, provável, 
praticamente certo; conceitos pre-
vistos na norma que versa sobre 
Provisões, o CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes.

No caso concreto, será neces-
sário o exercício de julgamento por 
parte dos contadores que deverão 
levar em conta as informações dis-
poníveis a época de encerramen-
to dos Balanços. Neste contexto, a 
complexidade dos contratos e as in-
certezas jurídicas presentes no Bra-
sil acabam por tornar esse julga-
mento ainda mais difícil.

Entre os possíveis casos “polêmi-
cos”, têm-se: (i) contratos com prazo 
indeterminado, (ii) contratos cujo ob-
jeto em si ou o valor do aluguel en-
contra-se sob litígio, como acontece 
nas ações renovatórias e revisionais 
de aluguel, (iii) contratos já formal-
mente encerrados, mas que o arren-
datário continua utilizando o ativo e 
pagando pela utilização, etc.

Adicionalmente, tem-se o jul-
gamento de qual prazo considerar 
para fins de renovação, caso isso 
seja razoavelmente certo: (i) mes-
mo prazo do contrato vigente, (ii) 
prazo médio dos contratos da em-
presa, etc. Enfim, apesar de a de-
finição do prazo do arrendamen-
to ser, a priori, algo relativamente 
simples, as disposições normativas 
aliadas à complexidade existente na 
prática de negócios decorrente das 
mais diversas cláusulas contratu-
ais e do inseguro ambiente jurídico 
podem dificultar o estabelecimento 
dos prazos do arrendamento. 

5. Considerações Finais

Considerando as mudanças 
propostas nas novas normas de 
arrendamento mercantil, obje-
tivou-se, neste estudo de cunho 
mais normativo, apresentar uma 
visão contábil acerca da nova nor-
ma de arrendamento mercantil, 
IFRS 16 - Leases, incorporada ao 
cenário nacional por meio da re-
visão do Pronunciamento Técnico 
CPC 06(R2).

Essas mudanças giram em tor-
no de críticas que já eram reali-
zadas ao modelo contábil anterior 
de leasing (IAS 17 e CPC 06-R1), 
quem eram a de possibilidade de 
estruturação de operações por 
meio da classificação dos arrenda-
mentos em financeiros ou opera-
cionais. Nesse sentido, a nova pro-
posta traz o conceito de direito de 
uso, em que todas as operações 
de arrendamento deverão ser re-
conhecidas nos ativos e passivos 
das empresas arrendatárias, com 
reconhecimento periódico e sepa-
rado, na DRE, das despesas de ju-
ros e de depreciação.

Há certa resistência por par-
te dos arrendatários, em decor-
rência de que os demais usuários 
possam entender a capitalização 
dos arrendamentos e seu reconhe-
cimento no passivo como uma di-

“Na inexistência de uma taxa explícita, o item 26 
do CPC 06(R2) determina que a empresa utilize a 

sua taxa incremental de empréstimo, que, de forma 
simplificada, seria a taxa de mercado cobrada para 

financiar o referido imóvel.”
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minuição na qualidade da saúde 
financeira das empresas, uma vez 
que, provavelmente, serão impac-
tados os indicadores de liquidez, 
rentabilidade e o EBITDA. Entre os 
efeitos esperados, há o aumen-
to do EBITDA e do resultado ope-
racional, principalmente para as 
empresas que possuíam maior vo-
lume de arredamentos antes clas-
sificados como operacionais. Ou-
tro indicador que sofrerá variação 
e é de amplo uso do mercado é o 
ROA, já que tende a ser diminuí-
do em função do reconhecimento 
dos arrendamentos no ativo. Ain-
da, outros indicadores de alavan-
cagem e endividamento sofrerão 
efeitos negativos em decorrência 
do reconhecimento de passivos.

Apesar do efeito já esperado 
nos indicadores, pode haver outro 
ponto de atenção, que é com rela-
ção ao uso de covenants. Entida-
des que possuem contratos de dí-
vida e que possuem cláusulas de 
covenants deverão estar atentas 
para verificar se os efeitos da nova 
norma de leasing não trarão que-
bras desses contratos e procurar 
uma renegociação com os credo-
res para que não sofram as sanções 
contratuais.

Fora os impactos diretamente 
nas demonstrações financeiras, há 
que se atentar a alguns pontos de 
escolhas contábeis por parte das 
administrações das empresas. Es-
ses pontos podem auxiliar para 

que entidades procurem trazer 
informações que sejam melhores 
para seus dados financeiros em 
detrimento do correto uso e apli-
cação da norma. Nesse sentido, 
deve haver atenção da auditoria e 
dos demais interessados nas infor-
mações contábeis sobre os pontos 
de escolha e determinação das ta-
xas de desconto, da definição do 
prazo dos contratos e dos itens in-
cluídos na mensuração inicial dos 
ativos e passivos.

Por mais que o estudo apre-
sente os principais efeitos, impac-
tos esperados e questões contá-
beis relacionadas com a aplicação 
do CPC 06(R2), diversos pontos de 
conflito, dúvidas e contradições 
ainda podem ocorrer na prática 
das empresas ao se analisarem 
situações específicas. Isso ocorre 
porque não há um padrão corre-
to/fixo de contrato de leasing e, 
mesmo que houvesse, para a Ci-
ência Contábil, o fato que gera a 
contabilização é a análise da es-
sência econômica das transações. 
Assim, como os contratos podem 
possuir diferentes cláusulas e ca-
racterísticas, dúvidas de aplica-
ção podem surgir e indica-se que 
as empresas procurem aplicar os 
princípios gerais da norma, caso 
não haja exemplificação do caso 
específico. Salienta-se ainda que 
o referido pronunciamento trará 
desafios na sua aplicação prática 
que demandarão julgamento sig-

nificativo dos preparadores e au-
ditores das demonstrações con-
tábeis. No presente estudo, dois 
desses aspectos considerados 
“polêmicos” foram discutidos: (i) 
estabelecimento da taxa de des-
conto e (ii) determinação do pra-
zo do arrendamento.

Com base no que foi apresen-
tado e discutido no paper, e em 
cumprimento aos objetivos ini-
ciais propostos, vê-se que o ano 
de 2019 é um ano-chave para as 
empresas que possuem alguma 
operação de arrendamento, já que 
terão que trocar e atualizar toda 
sua estrutura de controle e regis-
tro contábil dessas operações. Por 
fim, ressalta-se que as informações 
discutidas neste paper referem-se 
aquelas que são exigidas pelo Iasb 
e CPC. A norma norte-americana 
também foi modificada, porém 
com critérios distintos, não fazen-
do parte do escopo do artigo.
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Nesta pesquisa, verifica-se a relação entre a despesa 
com a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa de uma instituição financeira de crédito 

financiamento e investimento e os ciclos econômicos do Brasil. 
Para isso, busca-se caracterizar quais são os ciclos econômicos 
e suas peculiaridades; explica-se qual o modelo de provisão 
utilizado pela instituição em estudo; e realiza-se o comparativo 
do resultado obtido com outros estudos. Os resultados obtidos 
revelam que o modelo de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa proveniente da Resolução da CVM n.º 2.682/1999 
utilizado pela instituição Alfa e são influenciados pelos efeitos 
dos ciclos econômicos, apresentando comportamento pró-
cíclico, indicando que, quando o PIB está em ascensão, as 
provisões tendem a cair e quando o PIB apresenta movimento 
contrário, ou seja, queda, o volume de provisão revela a 
tendência de aumento. Os resultados identificam também 
que outros fatores podem influenciar o comportamento 
da provisão, como, por exemplo, a variação no volume da 
concessão de créditos e a inadimplência das operações de 
crédito da instituição. 
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1. Introdução

Para Longbrake e Rossi (2011), 
as práticas de governança do sis-
tema financeiro deveriam absorver 
os efeitos dos ciclos econômicos e, 
não, ampliá-los. Muitas das regras, 
políticas e mecanismos que regula-
mentam o mercado financeiro, as 
instituições financeiras e suas ativi-
dades contribuem, mesmo que in-
voluntariamente, para intensificar e 
aprofundar as crises no sistema fi-
nanceiro, como, por exemplo, a cri-
se de 2008. Ainda, segundo os au-
tores, muitas são as correntes de 
discussão acerca deste assunto. Re-
guladores e analistas de mercado 
buscam, desde então, identificar o 
quanto os instrumentos utilizados 
para regulamentação do mercado 
contribuem para acentuar os efei-
tos decorrentes das fases de expan-
são e contração da economia.

Neste sentido, Araujo (2014) 
afirma que a Resolução da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) 
n.º 2.682/1999 pode ser considera-
da um destes instrumentos regula-
mentadores do mercado financeiro. 
Essa resolução, por sua vez, esta-
belece que a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa seja cons-
tituída conforme a classificação 
de risco da operação, determinan-
do que essa provisão seja revista, 

no mínimo mensal-
mente, na apura-
ção de balancetes 
e balanços, obser-
vado o tempo de 
atraso no paga-
mento da parce-
la do empréstimo 
ou de encargos. 
Esse mecanismo 
enquadra-se como 
um sistema misto 
de provisão, vis-
to que apresenta 
características de 
dois modelos: o 
de perda espera-

da – em que se reconhece a pro-
visão com base na expectativa de 
perdas futuras baseadas na classifi-
cação de risco –; e o modelo de per-
da incorrida – o qual se reconhece 
a provisão com base nas evidências 
objetivas representadas pela ocor-
rência de atrasos nos pagamentos 
de parcela ou encargos.

Caneca (2015) afirma que esse 
modelo misto de provisão, em con-
junto com outras medidas que in-
centivaram o consumo por meio 
da expansão do crédito, contribuiu 
para minimizar o efeito da crise de 
2008 no Brasil. Tal modelo teria per-
mitido que as instituições financei-
ras brasileiras constituíssem um col-
chão para absorver os impactos de 
uma crise financeira, mesmo que 
essas medidas tenham sido consi-
deradas um movimento contrário 
ao restante da abordagem das eco-
nomias de outros países. 

A autora afirma ainda que, mes-
mo sendo classificado como um 
modelo misto de provisão, o mo-
delo brasileiro regulamentado pela 
Resolução CFC n.º 2.682/1999 pos-
sui particularidades predominantes 
de perda incorrida e que este mode-
lo poderia, além da capacidade de 
proteger as instituições financeiras 
de perdas com créditos, contribuir 
para uma inclinação dessas mesmas 
instituições à adoção de medidas an-
ticíclicas na concessão de créditos.

Desta forma, torna-se importan-
te verificar se a provisão para de-
vedores duvidosos constituída com 
base nesse modelo é impactada pe-
los ciclos econômicos; se tem influ-
ência sobre esses ciclos; e se pode, 
por conseguinte, influenciar o agra-
vamento de uma crise econômica.

Este estudo tem como objetivo 
geral analisar a relação entre os ci-
clos econômicos e a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa em 
uma instituição financeira brasileira, 
tendo como objetivos específicos:
a) caracterizar o que e quais são os 

ciclos econômicos;

b) investigar a relação entre os ci-
clos econômicos do Brasil e a 
despesa com provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa regis-
trada pela instituição, conforme 
Resolução CVM n.º 2.682/1999;

c)  verificar se o resultado obtido 
no estudo é o mesmo que em 
outros estudos semelhantes.
Para o desenvolvimento deste 

estudo, será realizado um estudo 
de caso e utilizar-se-á a metodolo-
gia de pesquisa com abordagem de 
natureza qualitativa de caráter ex-
ploratório.

2. Referencial Teórico

Neste capítulo, far-se-á uma re-
visão sobre os ciclos econômicos no 
Brasil, bem como sobre as questões 
que envolvem a provisão de crédi-
tos duvidosos.

2.1. Ciclos econômicos
A Teoria Macroeconômica é a 

esfera responsável por estudar a 
determinação e o comportamento 
de grandes agregados, tais como o 
Produto Interno Bruto (PIB), consu-
mo nacional, investimento agrega-
do, exportação, nível geral de pre-
ços, entre outros. Esses indicadores 
tornam-se base para delinear a po-
lítica econômica. Além disso, a ma-
croeconomia possui dois enfoques 
de atuação: o conjuntural, que é 
voltado para a resolução de ques-
tões, como a inflação e o desempre-
go em curto prazo. Outro enfoque 
é voltado para questões estruturais 
de longo prazo, analisando mode-
los de desenvolvimento que propor-
cionem melhoria no padrão de vida 
coletivo (VASCONCELLOS, 2006).

Segundo Lima (2015), as flutua-
ções na economia são expressas por 
oscilações nestes indicadores. Essas 
oscilações, provenientes da produção 
e os comovimentos verificados em 
outras séries temporais agregadas, 
como o consumo e o investimento, 
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são os chamados ciclos econômicos. 
Para Araujo (2014), o método mais 
assertivo para mensurar as flutuações 
econômicas é a através da variação 
da taxa de crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB).

Lima (2015) descreve que o con-
ceito de ciclos econômicos surgiu 
na segunda metade do século XIX 
e, desde então, formaram-se duas 
correntes teóricas distintas sobre a 
sua natureza. Uma corrente segue 
a linha de que o processo econô-
mico é essencialmente não oscila-
tório. Dessa forma, os ciclos econô-
micos e quaisquer outras flutuações 
são atribuídas a fatores exógenos, 
os quais são causadores dos distúr-
bios no fluxo econômico. A segun-
da corrente caracteriza o processo 
econômico como essencialmente 
ondulatório, definindo que os ciclos 
são uma forma de evolução natural 
da economia capitalista.

Contudo uma terceira linha de 
pensamento estatístico-econômica 
foi desenvolvida por Arthur Burns e 
Wesley Mitchell, em 1946: o méto-
do de monitoramento da atividade 
econômica por meio de indicado-
res antecedentes e coincidentes, o 
qual é denominado Sistema de In-
dicadores Antecedentes (SIA). Se-
gundo essa metodologia, os indi-
cadores coincidentes acompanham 
o movimento da atividade econô-

mica tendendo a demonstrar em 
qual estágio do ciclo a economia 
está. Já os indicadores anteceden-
tes apresentam movimentação an-
tecipada em relação às flutuações 
cíclicas, indicando em qual fase a 
economia se encontrará daqui a de-
terminado lapso temporal. Um ter-
ceiro grupo de indicadores, os defa-
sados, apresentam movimento com 
atraso quando comparados com as 
oscilações da atividade econômica.

Lima (2015) destaca ainda que a 
aplicabilidade dessa metodologia é 
fundamental para conhecer o estado 
atual da economia e prever em qual 
ela se encontrará no futuro, dada que 
a compreensão adequada do com-
portamento dos ciclos econômicos é 
essencial para a formulação de polí-
ticas e econômicas e para o planeja-
mento eficiente da iniciativa privada.

Araujo (2014) descreve que os 
ciclos econômicos podem apresen-
tar quatros estágios: as fases de ex-
pansão econômica, os períodos de 
desaceleração, de recessão e os pe-
ríodos de recuperação econômica.

Nos períodos de expansão, o PIB 
apresenta forte crescimento, de-
monstrando uma elevação na taxa 
de crescimento em longo prazo 
muito mais exacerbada que o usu-
al. Em suma, apresenta o percentu-
al de 2,5% de diferença entre a taxa 
de crescimento do PIB e a taxa de 

crescimento normal em longo pra-
zo. Nestes períodos, a produção e o 
emprego estão em expansão, e o ní-
vel de demanda agregada por bens 
e serviços é significativamente alto.

Os períodos de desaceleração 
são caracterizados pela continuida-
de no crescimento do PIB e desace-
leração da taxa de crescimento. Nos 
períodos de recessão econômica, 
ocorre a queda no PIB; nesta fase 
a taxa de crescimento da economia 
apresenta-se negativa. Por conse-
guinte, observa-se a contração no 
nível de emprego, renda e no lucro 
dos agentes econômicos. Já nos pe-
ríodos de contração da economia, o 
PIB apresenta elevação gradual, ini-
ciando do nível mais baixo apresen-
tado no período de recessão.

Para Longbrake e Rossi (2011), 
as regras, políticas e mecanismos de 
governança que regulam a econo-
mia e os mercados financeiros de-
veriam absorver os efeitos dos ciclos 
econômicos e, não, contribuir para 
sua amplificação. Estes mecanismos 
regulamentadores podem ocasio-
nar movimentos com três espécies 
de características: pró-cíclicas, anti-
cíclicas e acíclicas. Os movimentos 
pró-cíclicos são aqueles que contri-
buem para o crescimento da magni-
tude dos desequilíbrios verificados 
na fase de expansão do ciclo econô-
mico e acentuam o declínio da ativi-

“A Teoria Macroeconômica é a esfera responsável 
por estudar a determinação e o comportamento de 

grandes agregados, tais como o Produto Interno Bruto 
(PIB), consumo nacional, investimento agregado, 
exportação, nível geral de preços, entre outros.”
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dade econômica no período de con-
tração. Já os anticíclicos diminuem 
a amplitude dos ciclos econômicos 
dada a sua característica de reduzir 
o acúmulo nos desequilíbrios eco-
nômicos. Já as medidas que não se 
alteram durante o ciclo econômico 
são chamadas de acíclicas.

Neste contexto, Manasso (2003) 
entende que o sistema financeiro é, 
por natureza, pró-cíclico, dada a sua 
característica de ampliar o volume de 
operações de crédito em períodos de 
expansão econômica e o de restringir 
a concessão de crédito em períodos 
de crise. Esse movimento fortalece os 
impactos de um ciclo econômico. E, 
de acordo com o FSB (2009), o siste-
ma financeiro enfraquecido não tem 
como, em períodos de retração, ab-
sorver mais perdas sem ocasionar a 
ampliação da retração.

Para Longbrake e Rossi (2011), 
dentre os elementos que podem ser 
considerados relevantes para expli-
car a influência do sistema finan-
ceiro no cenário econômico, desta-
cam-se as regras contábeis para a 
constituição de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa.

Na mesma linha, Bikker e Mat-
zemakers (2004) destacam que, em 
decorrência da deterioração de de-
terminado ciclo econômico, o volu-
me de provisões realizadas pode não 
ser suficiente para cobrir a totalida-

de das perdas previstas das institui-
ções e dessa forma ocorre a afetação 
do patrimônio, visto que essas per-
das precisam ser cobertas pelo ca-
pital social das instituições. Esse ce-
nário pode afetar a capacidade de 
concessão de crédito das instituições 
o que, por sua vez, pode influenciar 
a situação econômica do país.

Considerando que as provisões 
estão diretamente ligadas à quali-
dade da carteira de crédito das ins-
tituições financeiras e, desta forma, 
suscetíveis às flutuações do ambien-
te macroeconômico e a liquidez do 
pagamento por parte dos devedores, 
os autores concluíram que existe uma 
relação direta entre a volumetria da 
provisão para créditos de liquidação 
duvidosa constituída pelas institui-
ções e os ciclos econômicos, salien-
tando que outros fatores, como as re-
gras de tributação, o gerenciamento 
de capital e a manipulação de resul-
tados, também contribuem para os-
cilação no nível da provisão.

a) Provisão para devedores 
duvidosos

Antecipadamente ao termo em 
questão, faz-se necessário conceitu-
ar-se brevemente “Ativo”: Em cita-
ção feita por Iudícibus (1997) quan-
do referencia Sprouse e Moonitz, 
apesar de ser datada de 1962, veri-
fica-se  a clareza com que os referi-

dos autores caracterizam o ativo, de-
notando sua faceta contemporânea, 
ao citar que “...os ativos represen-
tam benefícios futuros esperados, 
direitos que foram adquiridos pela 
entidade como resultado de alguma 
transação corrente ou passada...”.

Iudícibus (1997) define que, 
para ser considerado um Ativo, ele 
precisa ter uma característica prin-
cipal: “A característica fundamental 
é sua capacidade de prestar servi-
ços futuros à entidade que os têm, 
individualmente ou conjuntamente 
com outros ativos e fatores de pro-
dução, capazes de se transformar, 
direta ou indiretamente, em fluxos 
líquidos de entradas de caixa”.

São considerados como ativos os 
bens e os direitos de uma entidade, 
que são expressos em moeda e que 
estão à disposição da administração 
e sob a ótica econômica e financeira, 
ativos são recursos controlados pela 
empresa e que possuem a capacida-
de de gerar benefícios futuros (Perez 
& Famá, 2006). Dessa forma, enten-
de-se que o total do ativo expressa 
o tamanho da empresa.

Hendriksen e Van Breda (2009) 
define que as características do Ati-
vo são:
•	 deve existir algum direito espe-

cífico ao benefício futuro ou po-
tenciais serviços;

•	 os direitos devem favorecer ex-

“Os períodos de desaceleração são caracterizados pela 
continuidade no crescimento do PIB e desaceleração 

da taxa de crescimento. Nos períodos de recessão 
econômica, ocorre a queda no PIB; nesta fase a taxa de 

crescimento da economia apresenta-se negativa.”
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clusivamente uma empresa es-
pecífica;

•	 deve haver uma evidência de 
que a receita dos benefícios fu-
turos é provável;

•	 o benefício econômico deve 
ser o resultado de transação ou 
eventos passados.

•	 Ainda, sob a visão de Iudícibus 
(1997):

•	 “(...) o ativo deve ser considera-
do à luz de sua propriedade e/
ou à luz de sua posse ou con-
trole; (...);

•	 precisa estar incluído no ativo, 
em seu bojo, algum direito es-
pecífico a benefícios futuros (...);

•	 o direito precisa ser exclusivo da 
entidade (...)”.
Tanto Iudícibus, quanto Hendri-

ksen são unânimes em afirmar que 
as características para identificação 
de Ativos estão relacionadas a be-
nefícios futuros, posse ou controle 
e os direitos específicos exclusivos a 
uma Entidade. É uníssona também 
a opinião dos autores, em relação 
à necessidade do atendimento das 
características citadas anteriormen-
te, para que o Ativo possa ser consi-
derado e reconhecido como tal.

Dito isto acerca de ativo, faz-
se necessário falar-se de mensura-
ção, ao menos de forma sucinta, 
buscando contextualizar o proces-
so, que tem por objetivo apurar o 

valor real do ativo. De acordo com 
Hendriksen e Van Breda (2009), 
“em contabilidade, mensuração é 
o processo de atribuição de valores 
monetários significativos a objetos 
ou eventos associados a uma em-
presa, e obtidos de modo a permitir 
agregação (tal como na avaliação 
total de ativos) ou desagregação, 
quando exigida em situações espe-
cíficas”. Dois critérios têm sido co-
mumente utilizados para a mensu-
ração de empréstimos e recebíveis: 
o custo amortizado e o valor justo. 

Custo amortizado, segundo o 
Pronunciamento Técnico CPC 481 
(2016), pode ser entendido como 
o valor pelo qual o ativo financeiro 
ou passivo financeiro é mensurado 
no reconhecimento inicial, menos 
a amortização do principal, mais 
ou menos a amortização acumula-
da, utilizando-se o método de ju-
ros efetivos, de qualquer diferença 
entre esse valor inicial e o valor no 
vencimento e para ativos financei-

1  CPC: Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis tem como objetivo o estudo, pre-
paro e emissão de procedimentos de Conta-
bilidade e a divulgação de informações dessa 
natureza, para permitir a emissão de normas 
pela entidade reguladora brasileira, visando à 
centralização e uniformização do seu proces-
so de produção, levando sempre em conta a 
convergência da Contabilidade Brasileira aos 
padrões internacionais.

ros ajustados por qualquer provisão 
para perdas. 

Já valor justo é o montante pelo 
qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado entre par-
tes independentes com conheci-
mento do negócio e interesse em 
realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos.

O ativo da instituição financeira, 
objeto deste estudo, é classificado no 
grupo “Empréstimos e recebíveis” e, 
ainda segundo o Pronunciamento 
Técnico (CPC) 48, estes são, por de-
finição, ativos financeiros não de-
rivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis que não são cotados 
em mercado ativo. Sua mensuração 
pode ser pelo valor nominal, desde 
que a diferença para o seu valor jus-
to não seja material, por isso, normal-
mente, são mensurados pelo custo 
amortizado por meio da utilização 
do método da taxa efetiva de juros.

Falando do assunto que referen-
cia este capítulo, que é a Provisão 
para Devedores Duvidosos, o que 
diz o senso comum quando trata 
a essência do conceito de inadim-
plência, é que esta é a falta de cum-
primento de uma obrigação. Apesar 
dessa frugalidade, a sua definição 
operacional, observada na prática, 
não é tarefa fácil (ANNIBAL, 2009). 
Isso ocorre devido ao conflito de in-
teresses existente no mercado. 

“O ativo da instituição financeira, objeto deste estudo, 
é classificado no grupo ‘‘Empréstimos e recebíveis’’ 
e, ainda segundo o Pronunciamento Técnico (CPC) 
48, estes são, por definição, ativos financeiros não 

derivativos com pagamentos fixos ou determináveis que 
não são cotados em mercado ativo.”
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Segundo Sicsú (2003), parte 
do mercado pode adotar defini-
ção mais rigorosa, com o objetivo 
de garantir a concessão de crédito 
de forma mais restritiva, reduzindo 
o risco de inadimplência, e a outra 
parte pode adotar definição mais 
amena, sob a alegação que um sis-
tema rígido acarretaria uma limita-
ção do número de operações.

De acordo com Martins et al. 
(2013), a estimativa de perdas no 
grupo de contas a receber represen-
ta a incerteza no recebimento dos 
créditos. Portanto, a constituição 
dessa estimativa tem como propósi-
tos o registro e reconhecimento do 
real valor que se espera receber de 
determinado ativo. Neste sentido, o 
método de estimativa das perdas de 
crédito faz com que o valor líquido 
do grupo de contas a receber indi-
que o caixa esperado nos períodos 
futuros (STICKNEY & WEIL, 2009).

No que diz respeito à Provisão 
para Devedores Duvidosos nas Institui-
ções Financeiras, o Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN), que possui com-
petência de regular essas instituições, 
públicas e/ou privadas, com a finalida-
de de zelar pela liquidez e solvência, 
objetiva o progresso econômico e so-
cial do país, e ainda, com o auxílio do 
Banco Central do Brasil (BCB), encarre-
gado da supervisão e fiscalização das 
Instituições Financeiras (Lei n.° 4595, 
de 31 de dezembro de 1964), prevê 
dois modelos contábeis para eviden-
ciação do impacto do risco de crédi-
to nas demonstrações contábeis: o 
modelo brasileiro e o modelo tratado 
pelo órgão International Accounting 
Standards Board (Iasb). Isso porque, 
no âmbito do Sistema Financeiro Na-
cional (SFN), há a obrigatoriedade da 
publicação de duas demonstrações 
contábeis distintas.

Além das demonstrações contá-
beis elaboradas de acordo com as 
previsões do Plano Contábil das Ins-
tituições Financeiras atuantes no SFN 
(Cosif), a Resolução CMN n.º 3.786 
(2009) estabelece que as instituições 

financeiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BCB), constituídas 
sob a forma de companhia aberta 
ou que sejam obrigadas a constituir 
comitê de auditoria, devem, a partir 
da data-base de 31 de dezembro de 
2010, elaborar e divulgar anualmen-
te demonstrações contábeis consoli-
dadas, adotando o padrão contábil 
internacional, de acordo com os pro-
nunciamentos emitidos pelo Iasb.  

O primeiro modelo, denominado 
“perda esperada”, tem como mode-
lo o que prevê a Resolução CMN n.º 
2.682 (1999), que dispõe que, as ins-
tituições financeiras devem classificar 
as operações de crédito, em ordem 
crescente de risco, iniciando no nível 
AA (risco mínimo) até H (risco máxi-
mo). Essa classificação é realizada no 
momento da contratação da opera-
ção de crédito, com base em critérios 
que contemplam aspectos que dizem 
respeito à operação (por exemplo, a 
natureza e finalidade da transação) e 
ao devedor e seus garantidores (tais 
como a situação econômico-financei-
ra, o grau de endividamento e capa-
cidade de geração de resultados para 
pagamento da dívida).

A classificação da operação nes-
ses níveis de risco deve ser revista de 
acordo com critérios estabelecidos 
na referida Resolução, normalmen-
te a cada mês, em função da apura-
ção dos balancetes mensais, consi-
derando a conjuntura econômica, a 
experiência passada e os riscos espe-
cíficos e globais em relação às opera-
ções, aos devedores e garantidores. 

A Tabela 1 mostra como deve 
ser classificado cada período de 
atraso, bem como a representativi-
dade em provisão que cada opera-
ção deve receber.

A Provisão a ser constituída men-
salmente não pode ser inferior à apli-
cação dos percentuais relacionados 
na Tabela 1. Ao final do ano de 2016, 
foi divulgado o Pronunciamento Téc-
nico CPC 48, que veio para modificar 
o método utilizado para mensuração 
das perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa (antes tratado 
pelo CPC 38), no qual, para mensu-
rar as perdas de crédito esperadas, 
as companhias não precisam neces-
sariamente identificar uma perda in-
corrida; elas devem considerar o ris-
co ou a probabilidade de que ocorra 
uma perda de crédito, mesmo se essa 
possibilidade de ocorrência de perda 
for muito baixa. 

É importante mencionar que o ob-
jetivo da observância dos Pronuncia-
mentos Técnicos é a convergência da 
Contabilidade brasileira aos padrões 
internacionais, porém, no Brasil, a 
constituição da estimativa de perdas 
em créditos de liquidação duvidosa 
aplicáveis às instituições financeiras 
é disciplinada pelo Banco Central do 
Brasil (BCB). Objetivamente, as institui-
ções financeiras devem publicar suas 
demonstrações contábeis obedecen-
do ao modelo regulamentado pelo 
BCB, mas também as que são listadas 
na Bolsa de Valores devem, obrigato-
riamente, refletir em seus resultados o 
efeito da aplicação das normas inter-
nacionais de contabilidade.

Tabela 1 - Percentuais de Provisão por níveis de risco
Período de atraso (*) Classificação do cliente % de provisão

até 14 dias A 0,5
de 15 a 30 dias B 1
de 31 a 60 dias C 3
de 61 a 90 dias D 10
de 91 a 120 dias E 30
de 121 a 150 dias F 50
de 151 a 180 dias G 70
superior a 180 dias H 100

Fonte: elaborada pela autora.
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É fato que a estimativa de per-
das em créditos de liquidação du-
vidosa costuma representar valores 
relevantes para a maioria das insti-
tuições financeiras e, por isso, fre-
quentemente, é tema de discussão, 
haja vista que, embora a norma do 
BCB indique o percentual mínimo 
a ser constituído a título de perdas 
estimadas, os gestores têm a discri-
cionariedade de provisionar valor 
superior ao calculado, caso haja evi-
dências de deterioração do rating 
classificatório do cliente.

Tendo em vista que as institui-
ções financeiras funcionam como 
intermediadoras financeiras no flu-
xo mercantil da sociedade, poden-
do gerar resultados materiais e rele-
vantes, impactando diretamente no 
desenvolvimento econômico, social 
e sustentável de um país, tal respon-
sabilidade deve ser sempre observa-
da no gerenciamento dos diversos 
riscos que envolvem o segmento em 
questão. Desse modo, é importan-
te que tais entidades, ao elaborarem 
suas demonstrações contábeis, este-
jam sempre de acordo com os prin-
cípios e normas, transparecendo so-
lidez, liquidez e estabilidade.

Dentre os riscos que norteiam 
as instituições financeiras, destaca-
se o risco de crédito, que representa 
a possibilidade de perdas associadas 
ao não cumprimento por parte do 

tomador de obrigações contratuais. 
Tal fato provoca a deterioração na 
classificação de risco do tomador e 
enseja uma redução no valor recu-
perável do contrato (DANTAS et al, 
2010). Entretanto, tal redução no 
valor recuperável é de difícil quan-
tificação, por conseguinte os mode-
los contábeis de mensuração utiliza-
dos são baseados em estimativas e, 
pelo grau de subjetividade, podem 
não transparecer a real situação das 
operações de crédito da entidade.

O segundo modelo – de perdas 
incorridas – tem como um de seus 
exemplos, os prognósticos da Inter-
national Financial Reporting Stan-
dards (IFRS), emitidas pelo Iasb. A 
International Accounting Standards 
(IAS) 39, que originou o CPC 38, 
que atualmente está revogado (após 
1º/1/2018 deu lugar ao CPC 48), ba-
seia-se em princípios gerais e não 
aborda detalhes sobre o cálculo da 
provisão para perdas em operações 
de crédito. Desse modo, cabe ao 
preparador das demonstrações con-
tábeis, quando da análise de fatores 
internos e externos à instituição, o re-
conhecimento de evidência objetiva 
que a perda ocorreu.

A junção das duas normas (inter-
nacional e brasileira) objetiva a apro-
ximação de um cenário mais aderen-
te à situação real, mas,não obstante, 
ainda há um terceiro elemento, que 

busca a aderência da expectativa e 
a realidade, que é o fator “capital”.

Em seu estudo, Bikker e Metze-
makers (2005) afirmam que há um 
consenso geral de que as perdas ines-
peradas por parte dos bancos devem 
ser cobertas pelo próprio capital dos 
bancos, enquanto as perdas espera-
das devem ser cobertas por provisões 
para perdas com empréstimos ou por 
margens de lucro futuras.

Eles ainda fazem uma investi-
gação sobre o comportamento do 
provisionamento dos bancos e sua 
dependência em relação ao ciclo de 
negócios, cujo objetivo é averiguar 
se tal comportamento é pró-cícli-
co. O trabalho dos autores permi-
tiu uma comparação do comporta-
mento de provisionamento bancário 
entre 29 países, tentando revelar a 
conduta mundial típica sobre em-
préstimos provisionados para per-
das com empréstimos, bem como 
os desvios específicos de cada país.  

O estudo de Bikker e Metzemake-
rs (2005) apontou que o provisiona-
mento parece depender, significativa-
mente, do ciclo de negócios, como 
evidenciado pela relação negativa 
direta entre crescimento do PIB e a 
Provisão para Devedores Duvidosos. 
Segundo os autores, como seus bu-
ffers precisam crescer rápido em pe-
ríodos de recessão, menos lucros es-
tão disponíveis para complementar 

“Retomando os conceitos vistos anteriormente, o 
PIB é o elemento pelo qual as flutuações econômicas 

podem ser medidas e desta forma os ciclos 
econômicos podem ser identificados, sendo eles o de 
expansão, desaceleração, recessão e recuperação.”
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o crescente requerimento de capital, 
possivelmente forçando os bancos a 
reduzir os empréstimos. 

Eles afirmam ainda que a pró-
ciclicidade é atenuada pelo efeito 
positivo do crescimento da cartei-
ra de empréstimos. Este resultado 
desafia pesquisas anteriores de Ca-
vallo e Majnoni (2002) e Laeven e 
Majnoni (2003), que encontraram 
um efeito negativo e significante 
do crescimento dos empréstimos. 
Os dados da pesquisa também 
apoiam a hipótese de gerencia-
mento de capital: bancos provisio-
nam mais quando o seu índice de 
capital é baixo.

3. Método de Pesquisa

Neste capítulo, descrevem-se 
características da instituição objeto 
de estudo deste artigo, bem como 
a metodologia de pesquisa utilizada 
para atingir os objetivos de estudo.

3.1. Caracterização do Ambiente 
em Estudo

A empresa objeto de estudo 
deste trabalho é uma instituição fi-
nanceira de crédito financiamento e 
investimento localizada no interior 
do Estado do Rio Grande do Sul. 
Com o objetivo de manter o ano-
nimato e preservar a identidade da 
instituição, ela será identificada, du-
rante o estudo, como Alfa.

A instituição é um agente fi-
nanceiro regulamentado pelo Ban-
co Central do Brasil; foi fundada 
em 2003 e seus principais produtos 
são o Crédito Direto ao Consumidor 
(CDC), empréstimo pessoal, emprés-
timo consignado e cartão de crédito.

Atualmente a carteira de ativos 
da instituição é de 450 milhões de 
reais; seu lucro do ano de 2017 foi 
de, aproximadamente, 23 milhões 
de reais, e a instituição já realizou 
mais de onze milhões de negócios 
com mais de sete milhões de clientes 
desde a sua criação.

3.2 Técnicas e Procedimentos de 
Pesquisa Adotados

Esse artigo possui uma aborda-
gem de natureza qualitativa de ca-
ráter exploratório. Para Gil (2008), a 
pesquisa exploratória oferece ao pes-
quisador o conhecimento mais apro-
fundado acerca do tema ou proble-
ma de pesquisa.  O estudo tem ainda 
caráter descritivo, visto que objetiva 
descrever as características de deter-
minado fenômeno e estabelecer rela-
ções entre as diversas variáveis que o 
compõem (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Além disso, a pesquisa conta com 
um estudo de caso, que aborda a in-
fluência da provisão para devedores 
duvidosos na ciclicidade da econo-
mia. Um estudo de caso é caracte-
rizado por ser um estudo intensivo, 
em que se deve chegar à compreen-
são do assunto investigado de uma 
maneira ampla; os aspectos do caso 
devem ser investigados, possibilitan-
do até mesmo a detecção de relações 
que de outra forma não seriam des-
cobertas (FACHIN, 2001). Além disso, 
um estudo de caso é uma forma de 
pesquisa amplamente utilizada nas 
ciências sociais e seu uso é justifica-
do principalmente por se tratar, em 
grande parte dos casos, da modali-
dade mais adequada para que os ob-
jetivos da pesquisa sejam alcançados 
(GIL, 2008).

No que se refere ao procedimen-
to de coleta e análise de dados, foi re-
alizado o levantamento das informa-
ções contábeis da instituição objeto 

deste estudo por meio da leitura e in-
terpretação das publicações oficiais. 

4. Desenvolvimento do 
Estudo

4.1. Ciclos econômicos no Brasil
Silva (2013) explica que o desen-

volvimento econômico de um país 
tem o consumo das famílias como es-
tímulo à atividade econômica, sendo 
assim, a atividade de intermediação 
financeira, típica da atividade ban-
cária, executa o papel de aproximar 
o crédito do consumo, contribuin-
do desta forma para o crescimento 
econômico. Um dos elementos que 
mensura a atividade econômica é o 
PIB, que, pela ótica da demanda, de-
monstra a qualidade média de vida 
da população de determinado país, 
dada sua capacidade de produzir, 
consumir e estimular os investimen-
tos. Ou seja, o PIB é o resultado do 
consumo das famílias, dos investi-
mentos privados, dos gastos públi-
cos, dos investimentos públicos e da 
balança comercial (exportação me-
nos importação). A evolução do PIB 
nacional é demonstrada na Figura 1.

O autor destaca ainda que, fa-
tores econômicos, como o consumo 
das famílias, taxa de desemprego e 
o crescimento da massa salarial têm 
influência direta na atividade de in-
termediação financeira e que tal ati-
vidade é um elemento essencial à 
formação do desenvolvimento eco-

Figura 1 – % Variação do PIB do Brasil

Fonte: IBGE. Elaboração e projeções Bradesco. Disp. Em www.economiaemdia.com.br
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nômico, dado que o papel das insti-
tuições é o de intermediar a trans-
ferência de recursos entre doadores 
de capital e tomadores de crédito. 
Considerando que o resultante des-
sa atividade produz efeitos diretos 
na economia real, o papel das insti-
tuições financeiras destaca-se como 
um importante agente na produção 
econômica e na formação do consu-
mo das famílias.

Nesse mesmo sentido, “o crédi-
to facilita a vida moderna e estimu-
la a economia. O crédito capacita 
as pessoas, ainda que com recursos 
modestos, a comprarem casas, car-
ros e bens de consumo, e isso, por 
sua vez, cria empregos e aumenta o 
volume de oportunidades econômi-
cas” (CAOUETTE at al. 2009, p. 19).

Para Silva (2013), esses fatores 
combinados impulsionam e refle-
tem no crescimento e no desenvol-
vimento econômico de um país, po-
dendo ser quantificados por meio 
do composto do Produto Interno 
Bruto (PIB).  Assim, o crédito em re-
lação ao PIB tem uma combinação 
que reflete o cenário da situação po-
lítica, a confiança nas variáveis ma-
croeconômicas e o apetite ao risco.

Retomando os conceitos vistos 
anteriormente, o PIB é o elemento 
pelo qual as flutuações econômicas 
podem ser medidas e desta forma os 
ciclos econômicos podem ser identi-
ficados, sendo eles o de expansão, 
desaceleração, recessão e recupera-
ção. Além disso, o sistema financei-
ro é considerado, por natureza, pró-
cíclico, ou seja, tem características 
que contribuem para o aumento da 
magnitude dos desequilíbrios econô-
micos.

Neste sentido, Arjani (2009) afir-
ma que, em períodos de expansão 
econômica, o apetite ao risco das 
instituições financeiras é maior, o 
que induz a um nível de alavanca-
gem financeira que reforça o movi-
mento favorável do ciclo econômico. 
Já, um período de crise pode ocasio-
nar uma redução no volume de em-

préstimos e a recessão será ampliada 
se essa redução no nível dos emprés-
timos for maior que a diminuição da 
demanda por crédito.

Araujo (2014) destaca que o mo-
vimento pró-cíclico do sistema fi-
nanceiro pode ampliar as flutuações 
naturais e até mesmo minar a esta-
bilidade econômico-financeira de um 
país; a excessiva ciclicidade na con-
cessão de créditos pode gerar uma 
série de potenciais problemas, como 
por exemplo: a exacerbação do ciclo 
econômico, aumento do risco sistê-
mico e a alocação inadequada dos re-
cursos disponíveis para empréstimos.

4.2 Despesa com provisão 
para devedores duvidosos na 
instituição Alfa

O volume de provisão está dire-
tamente relacionado ao volume de 
créditos concedidos e ao apetite de 

risco da instituição, bem como fa-
tores relacionados à inadimplência 
das operações.

Ao longo dos quinze anos de atu-
ação no mercado, a instituição Alfa 
experimentou períodos de expan-
são, lançamento de novos produtos 
e também períodos de redução na 
concessão de créditos; todos esses 
movimentos refletem diretamente 
no volume da carteira de crédito da 
instituição. Esse movimento pode ser 
observado na figura a seguir, a qual 
demonstra a evolução do volume da 
carteira de empréstimos em ao longo 
deste período (Figura 2).

Neste sentido, na Figura 3 está 
demonstrada a evolução da despe-
sa com provisão para devedores du-
vidosos da instituição Alfa.

Verifica-se grande oscilação no 
montante da despesa, principal-
mente nos anos de 2011 e 2012, 

Figura 2 – Carteira de empréstimos e financiamentos da instituição 
Alfa

Valores expressos em milhões de reais. 
Fonte: elaborada pela autora com base nas informações internas da instituição. 

Figura 3 – Total despesa com PDD da instituição Alfa

Valores expressos em milhões de reais. 
Fonte: elaborada pela autora com base nas informações internas da instituição.
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diretamente relacionado ao volume 
total de créditos concedidos pela 
instituição.

Cabe destacar que a instituição 
segue as determinações da Reso-
lução CVM n.º 2.682/1999 para a 
constituição da despesa com provi-
são para devedores duvidosos, ou 
seja, para cada operação é atribu-
ído um grau de risco e, por conse-
guinte, cada uma das faixas recebe 
um percentual de provisão sobre o 
valor devido conforme determina-
ção da legislação.

Por fim, com o objetivo de esta-
belecer qual a relação entre os ci-
clos econômicos brasileiros e a des-
pesa com provisão para créditos 
de liquidação duvidosa registrada 
pela instituição Alfa, verificou-se a 
variação anual de tal despesa e a 
variação do PIB Brasileiro, tal rela-
ção está demonstrada na Figura 4.

Deve-se destacar a influência das 
variações econômicas no montante 
da despesa de PDD da instituição e 
também relacionar a volumetria des-
ta conta com outros indicadores, 
como, por exemplo, o crescimento 
do crédito e a inadimplência.

Como pode ser observado na Fi-
gura 4, o PIB teve seu pico de va-
riação positiva no ano de 2010, al-
cançando o patamar de 7,5% de 
variação em relação ao ano ante-
rior, para, em seguida, entrar em 
declínio, pelo período de seis anos, 
encerrando o ano de 2016 com va-
riação negativa de 3,5% e assim ini-
ciar um ciclo de melhoria, encerran-
do o ano de 2017 positivo.

Amorim (2018) destaca que,  
dentro deste ciclo, atingiu-se o úl-
timo pico de recuperação no quar-
to trimestre de 2014. Na sequência, 
em função dos desequilíbrios de 
contas externas e fiscal e inflação 
gerados na expansão anterior, agra-
vados pela crise política que dificul-
tou a implementação das medidas 
necessárias para resolvê-los, teve-se 
a mais longa e profunda contração 

da História brasileira, que durou até 
o último trimestre de 2016.

Desde então, a economia en-
contra-se na fase de recuperação. 
Apesar da corrupção e do caos polí-
tico que ainda imperam e empobre-
cem o país, o PIB brasileiro cresce 
há 5 trimestres consecutivos. No en-
tanto, foi-se tão ao fundo do poço 
na última contração que, apesar da 
recuperação, o desemprego conti-
nua alto. Entre outros fatores, a dis-
cussão acerca da Reforma da Previ-
dência fragilizou as contas públicas, 
além da elevação dos juros nos EUA 
e as incertezas eleitorais – que fa-
zem o dólar subir, elevando a infla-
ção – somados à paralisação do país 
com a greve dos caminhoneiros, re-
duzem a velocidade da recuperação 
econômica.

Cabe destacar que, dentro des-
se período, houve acontecimentos 
que influenciaram fortemente a 
economia, como o período de 2013 
e 2014, que foram marcados pela 
pré-eleição e por episódios de cor-
rupção no Governo. Já no ano de 
2015, observaram-se a crise de go-
vernabilidade, e o aprofundamen-
to das operações que investigavam 
os subornos nas principais empre-
sas do país, fatores que culmina-
ram no processo de impeachment, 
em 2016, que, por sua vez, desen-
cadeou a crise de legitimidade na 
sucessão do governo brasileiro (OLI-
VEIRA at al. 2009).

Ao observar a Figura 4, pode-
se verificar que houve variação no 

volume da despesa de PDD da ins-
tituição acima da variação do PIB 
brasileiro, principalmente em anos 
posteriores a crises econômicas, 
como no ano de 2009 e 2017, o 
que demonstra a que o ciclo econô-
mico têm influência sobre o mon-
tante da despesa. 

Além disso, em anos de varia-
ção positiva no PIB, como os anos 
de 2010, 2011 e 2013, a variação na 
despesa com provisão para devedo-
res duvidosos da instituição Alfa foi 
negativa, ou seja, a melhora na situ-
ação econômica influenciou positi-
vamente na situação da instituição.

Convergindo com o resultado 
encontrado no caso da instituição 
Alfa, Araujo (2014) apontou nos 
resultados de sua pesquisa que o 
aumento das provisões depende 
fortemente do ciclo econômico, 
destacando que as provisões costu-
mam aumentar em tempos econô-
micos ruins. O resultado dessa pes-
quisa é congruente com estudos 
anteriores de Bikker e Hu (2002), 
Laeven e Majnoni (2003) e Bikker e 
Metzemakers (2004). 

Além disso, o autor destaca que 
as instituições financeiras de todo 
o mundo são propensas a atrasar o 
reconhecimento das provisões para 
créditos de liquidação duvidosa o 
máximo possível, registrando-os no 
momento em que a retração econô-
mica se instala. Esse comportamen-
to se dá, provavelmente, em razão 
do aumento da inadimplência das 
operações.

Figura 4 – Relação entre despesa de PDD e PIB Brasil

Fonte: elaborado pela autora com base nas informações internas da instituição e Bradesco. Disp. Em www.
economiaemdia.com.br
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Outra característica apurada pe-
los estudos anteriormente citados é 
de que o efeito da pró-ciclicidade 
habitualmente é mitigado pelo au-
mento da provisão nos períodos de 
maiores lucros das instituições. Ou 
seja, em tempos de resultados po-
sitivos nas instituições, são realiza-
das provisões adicionais como pre-
cauções para possíveis períodos de 
retrações econômicas futuras. 

Neste sentido, a situação verifi-
cada neste estudo de caso conver-
ge com o resultado obtido na pes-
quisa de Caneca (2014). A autora 
nomeou como “negativa” a relação 
entre os ciclos econômicos do Brasil 
e a despesa com provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa regis-
trada pelas instituições financeiras 
brasileiras, uma vez que tais insti-
tuições realizam provisões menores 
em períodos expansão econômica 
e montantes maiores em períodos 
recessivos. 

5. Considerações Finais

Esta pesquisa teve por objetivo 
verificar qual a relação entre o vo-
lume de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa de uma insti-
tuição financeira brasileira com os 
ciclos econômicos, ou seja, verificar 
como essa conta é influenciada pe-
las oscilações do ambiente macroe-
conômico brasileiro.

Verificou-se que a metodolo-
gia adotada pela instituição para a 
constituição da provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa pode 
ser considerada um modelo misto 
de provisão, visto que suas regras 
estabelecem que a constituição é 
realizada na contratação da opera-
ção de crédito e depende do grau 
de risco da operação e do tomador 
de crédito, com revisões periódicas, 
que visam espelhar o nível de risco 
das operações em andamento, em 
função do comportamento de cré-

dito do tomador, dada sua inadim-
plência ou adimplência.

Os resultados obtidos neste es-
tudo indicam que a provisão para 
créditos de liquidação duvido-
sa sofre influência dos ciclos eco-
nômicos, revelando característica 
pró-cíclicas, visto que apresentam 
aumento em tempos econômicos 
ruins e redução quando a econo-
mia está em ascensão, contribuindo 
desta forma para aumentar o efeito 
no ciclo econômico. A pesquisa re-
velou também que, outros fatores 
podem influenciar o comportamen-
to da provisão, como por exemplo, 
a variação no volume da concessão 
de créditos e a inadimplência das 
operações de crédito da instituição.

Além disso, no que tange aos re-
sultados obtidos, estes são congruen-
tes com outros estudos apresentados 
por Araujo (2014), Caneca (2014) Bi-
kker e Hu (2002), Laeven e Majnoni 
(2003) e Bikker e Metzemakers (2004).
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O estudo analisa as informações divulgadas pelos 
auditores independentes no Novo Relatório de 
Auditoria das empresas do segmento Novo Mercado 

da B3 S.A. Utilizou-se a pesquisa qualitativa, quantitativa, 
descritiva e documental, analisando as informações dos 
relatórios de auditoria independente, de 138 empresas em 
2016 e 145 em 2017, no tocante aos Principais Assuntos de 
Auditoria (PAAs) e às respostas destes, tipo de opinião, às 
ênfases e os outros assuntos de auditoria. Identificaram-se 
396 PAAs, em 2016, e 399, em 2017, cada qual com seus 
procedimentos de auditoria, sendo Valor Recuperável de 
Ativos Não Financeiros, Receita e Contingências, nessa ordem, 
como os mais reportados nos dois anos avaliados. Apenas 
cinco relatórios de auditoria apresentaram opinião modificada 
em 2016 e sete em 2017 e, quanto às ênfases, em 2016 e 2017, 
sobressaíram-se aspectos relacionados à reapresentação e 
à aplicação adicional de norma de atividade específica na 
elaboração das demonstrações contábeis, e o Demonstrativo 
de Valor Adicionado foi o mais destacado, em ambos os anos, 
no parágrafo de outros assuntos de auditoria. O estudo auxilia, 
especialmente, investidores e analistas financeiros averiguarem 
os destaques elencados pelos auditores independentes, nas 
empresas categorizadas no nível de Governança Corporativa 
Novo Mercado da B3.
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1. Introdução

As normas contábeis internacio-
nais (International Financial Repor-
ting Standards - IFRS), emitidas pelo 
Comitê de Normas Internacionais 
de Contabilidade (International Ac-
counting Standards Board – Iasb), 
introduziu mudanças na forma de 
elaboração e apresentação das de-
monstrações contábeis, como o 
Novo Relatório do Auditor (NRA), 
com a emissão de novas Interna-
tional Standartson Auditing (ISAs) 
que contempla um conjunto de 
normas elaboradas pela Federação 
Internacional de Contadores (Ifac) 
e que, no Brasil, o Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC) revisa e 
emite uma NBC TA corresponden-
te (COSTA; FREIRE; ARAÚJO, 2017). 
Essas alterações fizeram-se necessá-
rias devido ao crescente apelo por 
transparência e confiabilidade das 
informações contábeis por parte 
dos stakeholders, em especial pelos 
investidores (NIYAMA et al., 2011; 
CORDOS; FÜLÖP, 2015). 

Luca et al. (2010) destacam que, 
após a criação da Lei Sarbanes-O-
xley (Lei SOX), nos anos 2000, mui-
tos outros países perceberam a im-
portância da auditoria no âmbito 
da Governança Corporativa. Borges 
e Serrão (2005) afirmam que, com a 
entrada de capital internacional no 

Brasil, alguns investidores estran-
geiros condicionam o emprego dos 
seus recursos à presença da Gover-
nança Corporativa na gestão orga-
nizacional.

As Leis n.º 11.638/2007 e n.º 
11.941/2009, que alteraram a Lei 
n.º 6.404/1976, tiveram como pro-
pósito a harmonização das práticas 
contábeis do Brasil com um conjun-
to de normas internacionais de con-
tabilidade, denominado IFRS, emiti-
das pelo Iasb (PEREZ JUNIOR, 2011). 
Em 2015, a Ifac revisou a ISA 700, 
que elenca diversos elementos rela-
cionados ao conteúdo do relatório 
do auditor referente às demonstra-
ções financeiras (FAKHFAKH, 2015).

Entre as normas revisadas pela 
Ifac, que devem ser observadas 
pelo auditor no Novo Relatório de 
Auditoria, no Brasil, após aprova-
ção pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), em 17 de junho de 
2016, está a NBC TA 700, que abor-
da a Formação da Opinião e Emis-
são do Relatório do Auditor Inde-
pendente sobre as Demonstrações 
Contábeis (CFC, 2016); a NBC TA 
701 referente à Comunicação dos 
Principais Assuntos de Auditoria 
(PAAs) no Relatório do Auditor In-
dependente (CFC, 2016a); a NBC TA 
705 que trata das Modificações na 
Opinião do Auditor Independente 
(CFC, 2016b); e a NBC TA 706 sobre 

Parágrafos de Ênfase e Parágrafos 
de Outros Assuntos no Relatório do 
Auditor Independente (CFC, 2016c). 
Nesse propósito, mostra-se impor-
tante investigar que informações 
estão sendo destacadas pelo audi-
tor independente, em seu relatório, 
referentes às empresas brasileiras 
com ações negociadas na B3 S. A. 
- Brasil, Bolsa e Balcão (B3), após a 
publicação do NRA, visto que há um 
crescente apelo por transparência 
e confiabilidade das informações 
contábeis por parte dos investido-
res e outros stakeholders.

Cordos e Fülöp (2015) analisa-
ram as respostas enviadas pelas or-
ganizações, órgãos e indivíduos da 
União Europeia ao Proposed New 
and Revised International Standards 
on Auditing para identificarem se 
os usuários do relatório de audi-
toria concordavam com a inclusão 
da seção Key Audit Matters (KAM) 
proposta pelo Iasb. Costa, Freire e 
Araújo (2017) avaliaram o teor das 
informações que fazem parte do 
item PAA no NRA, diante da NBC 
TA 701. E o Ibracon (2017) avaliou 
os PAAs apresentados nos relatórios 
de auditoria, no intuito de diagnos-
ticar, de modo geral e por setor de 
atividades, os assuntos de maior 
destaque apontados pelos audito-
res externos nas auditorias realiza-
das no ano de 2016.

“Entre as normas revisadas pela Ifac, que devem ser 
observadas pelo auditor no Novo Relatório de Auditoria, 

no Brasil, após aprovação pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), em 17 de junho de 2016, está 

a NBC TA 700, que aborda a Formação da Opinião e 
Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre as 

Demonstrações Contábeis (CFC, 2016).”
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Baseado nas informações desta-
cadas anteriormente e nos relató-
rios de auditoria submetidos anual-
mente a B3, especificamente os das 
empresas que fazem parte do Novo 
Mercado, pois é um dos segmentos 
diferenciados de governança corpo-
rativa, questiona-se: Quais são as 
informações divulgadas pelos au-
ditores independentes, no Novo 
Relatório de Auditoria, das em-
presas do segmento Novo Merca-
do da B3? Dessa forma, o objetivo 
do estudo é analisar as informa-
ções divulgadas pelos auditores in-
dependentes no Novo Relatório de 
Auditoria das empresas do segmen-
to Novo Mercado da B3.

O estudo, ao evidenciar as in-
formações divulgadas ao mercado 
pelos auditores independentes pós
-emissão do NRA, mostra-se inte-
ressante aos stakeholders, em es-
pecial aos investidores e analistas 
financeiros, para averiguarem os 
destaques elencados pelos audito-
res independentes, que, conforme 
Niyama et al. (2011), são profis-
sionais que elevam a confiabilida-
de dos demonstrativos contábeis, 
bem como aos órgãos regulado-
res a fim de constatarem 
se as empresas categori-
zadas em um dos níveis 
mais elevados da Gover-
nança Corporativa estão 
contemplando os requisi-
tos solicitados. 

Ademais, são relevantes 
as entidades de forma geral, 
a fim de se preparem para fu-
turas auditorias, pois possibilita 
melhorias nas áreas relacionadas 
aos PAAs encontrados neste es-
tudo; e os fornecedores, por sua 
vez, podem se utilizar desses infor-
mes para analisar com maior caute-
la os riscos de prover seus serviços 
ou produtos, verificando a capaci-
dade não só financeira, mas tam-
bém operacional do seu cliente 
atual ou potencial. Internamente, 
a equipe de governança mostra-se 

como beneficiária, pois a auditoria 
independente atesta a conformida-
de dos controles e da conduta ética 
da companhia auditada, avaliando, 
deste modo também, a eficácia dos 
mecanismos de governança (SAN-
TOS et al., 2013).

2. Referencial Teórico

2.1 Auditoria Independente e a 
Governança Corporativa

A Governança Corporativa é um 
conjunto de mecanismos de contro-
le interno e externo à organização, 
objetivando solucionar as questões 
relacionadas ao conflito de interes-
se entre os tomadores de decisão e 
os acionistas, de modo a alinhar os 
seus interesses (SILVEIRA, 2004). A 
eficácia da Governança Corporativa 
se dá quando, em todos os níveis da 
organização, os resultados são posi-
tivos em relação ao comportamento 
e a conduta ética no ambiente inter-
no e externo, e é nesse sentido que 
o vínculo entre a governança corpo-
rativa e a auditoria ocorre (LUCA et 
al., 2010).

Com o propósito de tornar o 
mercado de capital mais atrativo 
aos investidores brasileiros, a B3 se 
inspirou no modelo de Frankfurt e 
criou diferentes níveis de Governan-
ça Corporativa (COVA, 2008). Ain-
da, segundo o autor, a classifica-
ção varia de acordo com o grau de 
compromisso adotado pelas orga-
nizações em relação às práticas de 
Governança e que podem ser: Ní-
vel 1, Nível 2 e Novo Mercado. As 
regras do Novo Mercado são res-
tritivas e impossibilitam que mui-
tas empresas consigam atendê-las. 
Dessa forma, a B3 criaram-se outros 
dois níveis de governança corpora-
tiva denominados Nível 1 e Nível 2.

De acordo com Niyama et al. 
(2011), ao verificar a fidedignida-
de das demonstrações contábeis, 
o auditor independente constitui 
papel fundamental para os mer-
cados financeiro e de capital, uma 
vez que contribui para uma maior 
confiança e credibilidade do am-
biente. No Brasil a profissão do 
auditor é disciplinada pelas nor-
mas emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), pela 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelos pronunciamentos 
do Instituto dos Auditores Inde-
pendentes do Brasil (Ibracon) 
(ALBERTON, 2002). A fiscaliza-
ção do trabalho do auditor é 
realizada pelo CFC e, para os 
auditores de orga-
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nizações de capital aberto, a fisca-
lização também é feita pela CVM 
(PEREZ JUNIOR, 2011). 

De acordo com Costa, Theóphi-
lo e Yamamoto (2012), as altera-
ções das Leis n.º 11.638/2007 e 
n.º 11.641/2009 marcaram o início 
das mudanças dos padrões brasilei-
ros de contabilidade para o padrão 
contábil internacional, modernizan-
do a contabilidade e exigindo das 
organizações a utilização dos pro-
nunciamentos contábeis com base 
nas normas internacionais de con-
tabilidade. 

Nesse sentido, o conteúdo do 
relatório do auditor e a qualidade 
do seu trabalho são definidos in-
ternacionalmente pelo Internatio-
nal Standards on Auditing (ISA) 
elaborados pela Federação Inter-
nacional de Contadores (Ifac), sen-
do adotado também no Brasil pelo 
Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), que revisa e emite uma NBC 
TA correspondente (COSTA; FREI-
RE; ARAÚJO, 2017). Para Fakhfakh 
(2015), a publicação da revisão da 
ISA 700 foi o resultado dos esfor-
ços em buscar a harmonização in-
ternacional do relatório do auditor.

Ainda, houve aprovação das 
seguintes normas: NBC TA 260 
referente à Comunicação com 
os Responsáveis pela Governan-
ça (CFC, 2016d); da NBC TA 570, 
abordando a Continuidade Ope-
racional (CFC, 2016e); da NBC TA 
700, sobre Formação da Opinião 
e Emissão do Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demons-
trações Contábeis (CFC, 2016); 
da NBC TA 701, referente à Co-
municação dos PAAs no Relatório 
do Auditor Independente (CFC, 
2016a);da NBC TA 705, que versa 
sobre as Modificações na Opinião 
do Auditor Independente (CFC, 
2016b); e da NBC TA 706, sobre 
Parágrafos de Ênfase e Parágrafos 
de Outros Assuntos no Relatório 
do Auditor Independente (CFC, 
2016c).

2.2 Tipos de Opinião do Auditor 
sobre as Demonstrações 
Contábeis – NBC TA 700 e 705

A opinião do auditor, conforme 
Santos et al. (2013, p. 3), “é expres-
sa por meio do Relatório do Auditor 
o qual possui a função de conferir 
maior credibilidade às demonstra-
ções financeiras aos diversos usuá-
rios da informação contábil”.

De acordo com a NBC TA 705, 
o parecer dos auditores indepen-
dentes, segundo a natureza da 
opinião, pode assumir os seguin-
tes tipos: parecer sem ressalva, 
que indica que o auditor consi-
dera todos os aspectos relevantes 
analisados adequados em rela-
ção normas, princípios e procedi-
mentos de contabilidade vigentes, 
bem como à sua apropriada divul-
gação; parecer com ressalva; pa-
recer adverso; e parecer com abs-
tenção de opinião (CFC, 2016b). 
O Quadro 1 evidencia os tipos de 
opiniões modificadas.

O CFC (2016), por meio da NBC 
TA 700, item 11, estabelece que o 
auditor considere, na formação da 
opinião referente às demonstrações 
contábeis, a obtenção de razoável 
segurança de que esses relatórios, 
como um todo, não apresentem 
distorções relevantes. Para isso, o 
auditor deve considerar em sua ava-
liação o item 11 da NBC TA 450 re-
ferente à avaliação das distorções 
identificadas durante a auditoria: as 
distorções relevantes nas demons-
trações contábeis poderão ser rela-
cionadas à adequação das políticas 
contábeis selecionadas, ou ainda 

pela adequação das divulgações 
nas demonstrações contábeis. 

2.3 Principais Assuntos de 
Auditoria - NBC TA 701

Os escândalos financeiros in-
ternacionais ocorridos no século 
XXI levaram à profissão de audi-
toria a profunda crise (HELIODO-
RO, 2014). A autora destaca que, 
no intuito de reverter essa adver-
sidade, maiores esforços foram re-
alizados para aproximar a expec-
tativa dos usuários e a realidade 
do trabalho do auditor, alcançan-
do-se adequada e maior qualidade 
das auditorias a fim de proteger 
seus destinatários.

Em resposta às solicitações dos 
usuários por mais informações, 
além da opinião do auditor no rela-
tório, o International Auditing and 
Assurance Standards Board (IA-
ASB) emitiu, em janeiro de 2015, 
novos requerimentos no relató-
rio de auditoria (CORDOS; FÜLÖP, 
2015). Essas exigências respaldam 
o chamado Novo Relatório de Au-
ditoria, onde no Brasil trata-se da 
observância das seguintes normati-
vas: NBC TA 260 (R2) abordando a 
Comunicação com os Responsáveis 
pela Governança; NBC TA 570 tra-
tando da Continuidade Operacio-
nal; NBC TA 700 retratando a For-
mação da Opinião e Emissão do 
Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Contábeis 
(CFC, 2016); a NBC TA 701 referen-
te à Comunicação dos Principais 
Assuntos de Auditoria no Relató-
rio do Auditor Independente (CFC, 

Quadro 1 - Modificações na Opinião do Auditor Independente

Natureza do assunto que gerou 
a modificação

Julgamento do auditor sobre a disseminação de forma 
generalizada dos efeitos ou possíveis efeitos sobre as 

demonstrações contábeis
Relevante, mas não generalizado Relevante e generalizado

Demonstrações contábeis 
apresentam distorções relevantes Opinião com ressalva Opinião adversa 

Impossibilidade de se obter 
evidência de auditoria apropriada 
e suficiente 

Opinião com ressalva Abstenção de opinião 

Fonte: CFC (2016b, p. 7).
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2016a); a NBC TA 705 que trata das 
Modificações na Opinião do Audi-
tor Independente (CFC, 2016b); e 
a NBC TA 706 sobre Parágrafos de 
Ênfase e Parágrafos de Outros As-
suntos no Relatório do Auditor In-
dependente (CFC, 2016c).

Neste contexto, para Tisott et al. 
(2018), a principal mudança intro-
duzida no relatório do auditor refe-
re-se à NBC TA 701, inclui a seção 
dos PAAs como o primeiro item do 
RAI, reforçando com isso a impor-
tância da opinião e visão do audi-
tor, além de tratar-se de informa-
ções específicas sobre a companhia 
auditada, aumentando o nível de 
informações compartilhadas entre 
auditores e investidores. 

Deste modo, a ISA 701 trata da 
Comunicação dos PAAs no Relatório 
do Auditor Independente, determi-
nando que o auditor independen-
te informe em seu relatório os as-
suntos que, durante seu trabalho, 
julgou mais significativos nas audi-
torias aplicadas nas demonstrações 
contábeis a partir do exercício social 
de 2016 nas organizações de capi-
tal aberto (CFC, 2016a). Conforme 
essa norma os, 

Principais assuntos de auditoria são 
assuntos que, segundo o julgamen-
to profissional do auditor, foram os 
mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do perío-
do corrente. Os principais assuntos 
de auditoria são selecionados entre 
os assuntos comunicados aos res-
ponsáveis pela governança (CFC, 
2016a, p. 8).

Além da responsabilidade de in-
formar no relatório de auditoria os 
PAAs, de acordo com seu julgamen-
to, o auditor deve descrever qual foi 
o tratamento dado ao PAA, ou seja, 
relatar a resposta ou a forma com 
que o auditor abordou o assunto, 
o risco avaliado de distorção rele-
vante; a visão geral dos procedi-
mentos executados; a indicação do 

resultado dos procedimentos do 
auditor; ou as principais observa-
ções relativas ao assunto, ou algu-
ma combinação desses elementos 
CFC (2016a). 

2.4 Parágrafos de Ênfase e 
Parágrafos de Outros Assuntos - 
NBC TA 706 

O parágrafo de ênfase cons-
tante no relatório de auditoria 
independente apresenta um as-
sunto que está divulgado nas de-
monstrações contábeis de for-
ma apropriada e que, segundo 
o julgamento do auditor, é im-
portante para o entendimento 
das demonstrações contábeis pe-
los usuários (CFC, 2016c). Deste 
modo, a contabilização de mu-
danças nas políticas contábeis, 
de mudança nas estimativas con-
tábeis e de retificação de erros de 
períodos anteriores constantes no 
CPC 23 (2009) são exemplos de 
parágrafos de ênfase, pois po-
derá ser necessário reapresentar 
as demonstrações de forma re-
trospectiva e comparativa. Ain-
da, as exigências do CPC 26 R1 
(2011) estabelece a base para a 
apresentação das demonstra-
ções contábeis, a fim de permi-
tir comparabilidade tanto com 
as demonstrações contábeis de 
períodos anteriores da mesma 
organização quanto com as de-
monstrações contábeis de outras 
empresas.

A OCPC 04 - Aplicação da Inter-
pretação Técnica ICPC 02 às Enti-
dades de Incorporação Imobiliária 
Brasileiras versa sobre o momento 
do reconhecimento da receita com 
a incorporação ou construção de 
imóveis, envolvendo aspectos sub-
jetivos, pois deve representar a es-
sência econômica da transação que 
pretendam normatizar, indepen-
dentemente da forma jurídica de 
que esteja revestida, cabendo nes-
te tocante um parágrafo de ênfase 
(CPC, 2010).

O parágrafo de outros assun-
tos é um parágrafo do relatório 
de auditoria no qual é exposto um 
assunto que não foi apresentado 
ou divulgado nas demonstrações 
contábeis e que, de acordo com o 
julgamento do auditor, é relevan-
te para o entendimento da audito-
ria, bem como as responsabilida-
des do auditor ou o relatório em 
si (CFC, 2016c).

Ainda, de acordo com a NBC TA 
706 do CFC (2016c), quando o audi-
tor considerar que deve destacar no 
relatório de auditoria um parágrafo 
de ênfase ou parágrafo de outros 
assuntos, deverá, então, comunicar 
aos responsáveis pela governança 
tal expectativa e a referida redação 
proposta para o tópico. 

2.5 Estudos Relacionados 
Cordos e Fülöp (2015) buscaram 

identificar se os usuários do relató-
rio de auditoria concordavam com a 
inclusão da seção referente aos Key 
Audit Matters (KAM) proposta pelo 
IAASB. Foram analisadas as respos-
tas envidas pelas organizações, ór-
gãos e indivíduos da União Euro-
peia mediante o Proposed New and 
Revised International Standards on 
Auditing relacionado à revisão atual 
das normas de auditoria. Foi recebi-
do um total de 138 respostas de di-
ferentes países do período julho de 
2013 até novembro de 2013. Para a 
análise, foram selecionadas apenas 
as respostas envidas pelas organiza-
ções, órgãos e indivíduos da União 
Europeia somando um total de 47 
respostas. Como resultado, a pes-
quisa apontou que 87% das respos-
tas estavam de acordo com as pro-
postas do IAASB. Porém, 50% dos 
retornos demonstram que há pre-
ocupações com o processo de im-
plementação dos KAMs e seu efeito 
nos relatórios do auditor sugerido 
que uma orientação mais objetiva 
sobre o tema.

Costa, Freire e Araújo (2017) 
analisaram o teor das informações 
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que fazem parte do item PAA no 
NRA, diante da NBC TA 701. Foram 
analisados os relatórios de audi-
toria de 15 empresas do ramo da 
construção civil pertencentes ao 
segmento do Novo Mercado da 
B3 no exercício de 2016. Como re-
sultado, o estudo apontou que a 
maior parte das empresas de audi-
toria comunicou os PAAs em con-
sonância com a NBC TA 701. Além 
disso, identificaram uma postura 
mais conservadora dos auditores 
em apontar os possíveis PAAs.

O Ibracon (2017) avaliou os 
PAAs apresentados nos relatórios 
de auditoria, no intuito de diag-
nosticar, de modo geral e por se-
tor de atividades, os assuntos de 
maior destaque apontados pelos 
auditores externos nas auditorias 
aplicadas no exercício de 2016. 
Quanto à metodologia, foram 
analisados os conteúdos de 546 
companhias de capital aberto con-
templando os relatórios de audi-
toria externa publicadas na CVM, 
de 1º de janeiro de 2017 a 31 de 
março de 2017. 

Como resultado, a pesquisa 
do Ibracon (2017) apontou 25 ti-
pos de PAAs diferentes e um to-
tal de 1329 PAAs. De forma geral, 
os PAAs de maior destaque foram 
Valor Recuperável de Ativos Não 
Financeiros (Impairment), Receita 
e Contingências. Em relação aos 
PAAs apresentados por setor de 
atividade, o segmento bancos teve 
como destaque a recuperabilida-
de das carteiras de créditos e ati-
vos financeiros em geral – com a 
provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa (PCLD). No segmen-
to Varejo, Transporte e Logística 
foi destaque o Valor Recuperável 
de Ativos Não Financeiro. No se-
tor de Energia, o destaque foi para 
Ativos e Passivos de Concessão e 
Setoriais e no setor Construção e 
Engenharia e de Rodovias e Aero-
portos foi destaque o reconheci-
mento de receita.

3. Procedimentos 
Metodológicos

A abordagem deste estudo é 
qualitativa e quantitativa (RAU-
PP; BEUREN, 2014), pois identifica, 
quantifica e analisa a evidenciação 
do conteúdo dos relatórios de audi-
toria, em relação aos novos reque-
rimentos do Novo Relatório do Au-
ditor. Esta pesquisa caracteriza-se, 
quanto aos seus objetivos, como 
descritiva (GIL, 2008) porque descre-
ve como o auditor divulgou as infor-
mações ao mercado das auditorias 
realizadas nas demonstrações con-
tábeis de 2016 e 2017 das empresas 
do segmento do Novo Mercado da 
B3. Quanto aos procedimentos téc-
nicos, esse estudo se classifica como 
documental (LAKATOS; MARCONI, 
1991), visto que foram utilizados os 
relatórios de auditoria independen-
te de empresas que fazem parte no 
Novo Mercado da B3. 

A amostra foi composta de 138 
empresas classificadas no segmento 
do Novo Mercado da B3 em 2016 
e por 145 companhias em 2017. 
Ressalta-se que este foi o período 
de análise, em virtude das mudan-
ças implementadas pelo CFC no 
RAI e que passaram a ser obrigató-
rias desde o exercício de 2016, ad-
vindas da aprovação das seguintes 
normas: NBC TA 260 (CFC, 2016d); 
NBC TA 570 (CFC, 2016e); NBC TA 
700 (CFC, 2016); NBC TA 701, (CFC, 
2016a); NBC TA (CFC, 2016b); e 
NBC TA 706 (CFC, 2016c).

A coleta de dados foi realizada no 
período de novembro a dezembro de 
2017, por meio do relatório de audi-
toria, contemplando os seguintes da-
dos: tipos de opiniões; tipos de ênfa-
ses; tipos de PAAs e suas respectivas 
respostas; outros assuntos de audi-
toria destacados e firmas auditoras.

Para os resultados, procedeu-se 
à análise individual das informações 
coletadas em cada relatório, e a fim 
de identificar a quantidade e tipos de 
PAAs existentes foram selecionadas e 

somadas as palavras que se repetiam 
em cada um dos itens tratados como 
PAA pela auditoria. Destaca-se que se 
utilizou o estudo do Ibracon (2017) 
para categorização dos PAAs encon-
trados nos relatórios de auditoria in-
dependente avaliados. 

Já a interpretação dos dados foi 
realizada mediante análise descriti-
vo-argumentativa (RAUPP; BEUREN, 
2014), de modo a identificar quais 
e quantas firmas auditoras assina-
ram os relatórios de auditoria in-
dependente, em 2016 e 2017, nas 
companhias auditadas do segmen-
to Novo Mercado da B3. Além do 
mais, verificou-se quantos relatórios 
apresentaram opiniões modificadas 
e os motivos que levaram o auditor 
a abster sua opinião sobre as de-
monstrações contábeis. No tocante 
às modalidades dos parágrafos de 
ênfase e de outros assuntos, averi-
garam-se a quantidade e as justifi-
cativas do auditor em destacar de-
terminados assuntos. 

Em relação aos PAAs, realizou-
se classificação dos PAAs reporta-
dos em 2016 e 2017 em uma das 
25 categorias do Ibracon (2017) e, 
posteriormente, apurou-se o total 
de PAAs por categoria. Em relação 
aos três PAAs mais reportados, pro-
cedeu-se à avaliação dos procedi-
mentos realizados pelos auditores 
em função de considerarem estes 
como assuntos relevantes durante a 
realização do trabalho de auditoria 
e avaliação das demonstrações con-
tábeis no ano de 2016 e 2017, cate-
gorizando-os conforme os procedi-
mentos de auditoria para obtenção 
de evidência de auditoria disposto 
na NBC TA 500 (R1) - Evidência de 
Auditoria (CFC, 2016f).

4. Análise dos Dados

4.1 NBC TA 705 - Opinião 
do Auditor

Na Tabela 1, apresentam-se as 
firmas auditoras no ano de 2016 
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e 2017, referentes às empresas do 
segmento Novo Mercado da B3.

Conforme Tabela 1, dez firmas au-
ditoras, em 2016, auditaram as 138 
empresas do Novo Mercado da B3 e, 
em 2017, as 145 companhias foram 
auditadas por onze firmas auditoras. 
Ressalta-se que três novas firmas au-
ditoras fizeram parte da lista, de um 
ano ao outro, e o ranking de empre-
sas auditadas foi liderado pelas Big 
Four (KPMG, Price, EY e Deloitte). En-
tretanto, a KPMG Auditores Indepen-
dentes foi a firma auditora que teve 
maior participação na realização de 
auditoria aplicada nas demonstrações 
contábeis do exercício de 2016 (29%) 
e 2017 (32%) das empresas do seg-
mento Novo Mercado da B3, segui-
da, nos dois anos avaliados pela Price 
(segundo lugar), EY (terceiro lugar) e 
pela Deloitte (quarta colocação). 

Entre os 138 relatórios de au-
ditoria analisados em 2016, ape-
nas cinco empresas apresentaram 
opinião modificada, das quais um 
foi emitido com ressalva e os ou-
tros quatro relatórios foram emi-
tidos com abstenção de opinião. 
Já em 2017, sete relatórios foram 
emitidos com modificação de opi-
nião, sendo três com ressalva e qua-
tro com abstenção de opinião. Os 
fatores relatados para emissão dos 

relatórios de auditoria com modifi-
cação de opinião, em 2016 e 2017, 
estão evidenciados na Tabela 2. 
Destaca-se que duas empresas que 
apresentaram abstenção de opi-
nião em 2016, também tiveram em 
2017, e uma que teve abstenção de 
opinião em 2016, no ano de 2017 
apresentou opinião com ressalva.

Com base na Tabela 2, observa-
se que os motivos que levaram a mo-
dificação referem-se a evidências de 

que itens informados nas demonstra-
ções contábeis não estão de acordo 
com a estrutura de relatório finan-
ceiro aplicável ou os controles inter-
nos não são confiáveis, impedindo 
de formar opinião segura e razoável 
sobres essas informações. Conforme 
a NBC TA 705, o relatório de audito-
ria deve conter opinião modificada 
quando as demonstrações contábeis 
como um todo apresentarem distor-
ções relevantes ou quando não for 

Tabela 1 – Firmas de auditoria

Firma de Auditoria

2016 2017
Nº de 

empresas 
auditadas

% de 
empresas 
auditadas

Nº de 
empresas 
auditadas

% de 
empresas 
auditadas

KPMG Auditores Independentes (KPMG) 40 29% 46 32%
PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda 
(Price) 32 23% 32 22%

Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (EY) 26 19% 30 21%
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 
(Deloitte) 22 16% 14 10%

BDO RCS Auditores Independentes SS 9 7% 10 7%
Grant Thornton Auditores Independentes 5 4% 6 4%
Bernardo Moreira Peixoto Neto 1 1% 1 1%
Mario Vieira Lopes e Serafim Fernando S. Pinto 1 1% 1 1%
Ricardo José Patine Filho 1 1% - -
Wagner Bottino 1 1% - -
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. - - 2 1%
Crowe Horwath Bendoraytes & Cia Auditores 
Independentes - - 2 1%

Verdus Auditores Independentes - - 1 1%
Total Geral 138 100% 145 100%

Fonte: elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017).

Tabela 2 – Modificação de Opinião
2016

Tipo de Opinião Quantidade Justificativa

Com Ressalva 1 Falta de reclassificação de saldos de debêntures, outros empréstimos e financiamentos do circulante de 2015, afetando a 
comparabilidade com o balanço da competência 2016.

Abstenção de 
Opinião 4

Diversos fatores, dentre eles: situação financeira comprometida, controles internos com fraquezas significativas, ajustes 
contábeis não efetuados, continuidade do negócio atrelada ao sucesso da aprovação e implementação da recuperação 
judicial e capacidade da organização em gerar fluxo caixa futuro para liquidação de suas dívidas, incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional.

2017
Tipo de Opinião Quantidade Justificativa

Com ressalva 3

Falta de contabilização de valores afetando os demonstrativos contábeis; devido acordos de colaboração premiada com 
a Procuradoria Geral da República, a auditoria não conseguiu assegurar a não existência de impactos significativos nas 
demonstrações contábeis; ausência de informações impossibilitando determinar o reflexo no plano de recuperação 
judicial e nos relatórios financeiros.

Abstenção de 
Opinião 4

Diversos fatores, a citar: continuidade operacional depende da aprovação de plano em Assembleia Geral de Credores; 
situação financeira comprometida; controles internos com fraquezas significativas; ajustes contábeis não efetuados; 
continuidade do negócio atrelada ao sucesso da aprovação e implementação da recuperação judicial; capacidade 
da organização em gerar fluxo caixa futuro para liquidação de suas dívidas; incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional; ações judiciais em tramitação no Supremo Tribunal Federal (STF).

Fonte: elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017).
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possível obter evidência apropriada 
e suficiente para comprovar que as 
demonstrações contábeis como um 
todo não apresentam distorções re-
levantes (CFC, 2016).

Para o CFC (2016b), o auditor 
deve abster-se de opinião na impos-
sibilidade de obter evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para 
respaldar sua opinião, pois não con-
segue mensurar a consequência das 
distorções detectadas; ou mesmo, 
tendo evidência de auditoria apro-
priada e suficiente, não tem certeza 
sobre a repercussão nas demonstra-
ções contábeis. Ainda, a abstenção 
de opinião, conforme CFC (2016a) 
impede que a auditor reporte PAA, 
exceto quando seja exigido por lei 
ou regulamento.

O Quadro 2 contém um resu-
mo das informações utilizadas pe-
los auditores e que serviram de base 
para emissão de abstenção opinião 
nos relatórios de auditoria das em-
presas do Novo Mercado da B3 em 
2016 e 2017. 

Analisando o Quadro 2 e, com 
base na avaliação dos relatórios de 
auditoria de 2016 e 2017, verifi-
cou-se que as abstenções de opi-
nião ocorridas foram justificadas 
pelos auditores com o argumen-
to de impossibilidade de obter 
evidência apropriada e suficien-
te para fundamentar sua opinião 
sobre essas demonstrações contá-
beis. Além disso, constatou-se que, 
em todos os relatórios de audito-
ria com abstenção de opinião, os 
auditores utilizaram as demonstra-
ções contábeis individuais e con-
solidadas e a situação financeira 
como elementos de suporte para 
abster a opinião. Na tocante à situ-
ação financeira, os argumentos do 
auditor estão atrelados a prejuízos 
acumulados e passivos excedendo 
o ativo, gerando dúvida quanto 
à preparação das demonstrações 
contábeis, se ocorreu em base de 
continuidade normal ou em base 
de liquidação do negócio. Ainda, 

houve abstenção de opinião devi-
do a problemas com controle inter-
no e pelo fato de envolvimento em 
ações cíveis públicas ou em ações 
judiciais. Observou-se também que 
a continuidade operacional dessas 
organizações está diretamente li-
gada ao sucesso da aprovação, im-
plementação e conclusão do plano 
de recuperação judicial.

4.2 Tipos de Ênfases 
Apresentadas – NBC TA 706

No tocante ao parágrafo de ên-
fase, a Tabela 3 ilustra os tipos e as 
quantidades encontradas no ano de 
2016 e 2017, para as companhias 
do nível Novo Mercado da B3.

Conforme Tabela 3, encon-
trou-se, em 2016, um total de 
38 ênfases, e em 2017 consta-

Quadro 2 – Abstenção de Opinião
2016

Empresa Base para abstenção de opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas

Empresa 1
a) Falta de mensuração de todos os possíveis efeitos do plano de recuperação judicial.
b) Controles internos com fraquezas significativas.
c) Retificação de erros de exercícios anteriores não atribuíveis a fatos subsequentes.

Empresa 2

a) Incerteza significativa em relação à continuidade operacional.
b) Deficiências nos controles internos.
c) Falta de evidências que dessem suporte para o montante reconhecido em diversas contas.
d) Falta de documentação suporte impossibilitando concluir sobre a adequada 
mensuração de determinadas contas.

Empresa 3 a) Empresa apresenta prejuízo e não tem plano de recuperação aprovado, impossibilitando 
concluir sobre o pressuposto de continuidade e se as bases de apuração estão adequadas.

Empresa 4 a) Empresa apresenta prejuízo e não tem plano de recuperação aprovado, impossibilitando 
concluir sobre o pressuposto de continuidade e se as bases de apuração estão adequadas.

2017

Empresa Base para abstenção de opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas

Empresa 1
a) Empresa está na fase de elaboração do Plano de Recuperação Judicial.
b) Empresa depende da aprovação do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral 
de Credores.

Empresa 2

a) Empresa é parte de diversas ações cíveis públicas.
b) Empresa aguarda a decisão das ações judicias que estão sendo julgadas pelo Supremo 
Tribunal Federal.
c) Processo de Pedido de Recuperação Judicial deferido.
d) Incerteza de aprovação do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral de Credores.

Empresa 3
a) Plano de recuperação judicial, valor recuperável de ativos e continuidade operacional.
b) Controles internos com fraquezas significativas.
c) Ausência de reconhecimento de obrigação tributária vinculada ao perdão de dívida.

Empresa 4

a) Empresa depende do êxito na execução do plano de recuperação judicial.
b) Incerteza da capacidade de continuidade operacional.
c) Adesão ao PERT: incerteza significativa quanto ao cumprimento dos requerimentos 
exigidos para a manutenção do PRT e PERT, bem como do seu pagamento integral.
d) Controles internos com fraquezas significativas.

Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2017).

Tabela 3 - Tipos de ênfases apresentadas
Tipos de Ênfases Apresentadas N.º de 

Ocorrências 2016
N.º de 

Ocorrências 2017
Reapresentação das demonstrações financeiras ou 
Reapresentação dos valores correspondentes 17 07

Orientação OCPC 04 – Aplicação da Interpretação Técnica 
ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária Brasileiras 16 14

Outros 05 07
Total 38 28

Fonte: elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017).
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tou-se, ao todo, 28 ênfases, das 
quais 17 (2016) e 07 (2017) fo-
ram referentes à reapresentação 
das demonstrações financeiras ou 
reapresentação de valores corres-
pondentes. Essas reapresentações 
são previstas pelo CPC 23 (2009) 
quando houver mudança em rela-
ção às políticas contábeis, mudan-
ças de estimativa e retificação de 
erro, bem como pelo CPC 26 (R1) 
(2011), que trata da Apresentação 
das Demonstrações Contábeis. De 
maneira geral, as reapresentações 
foram decorrentes de mudança de 
política contábil e erro na contabi-
lização de período anterior. 

Encontrou-se, em 2016 (16), e 
em 2017 (14) ênfases relacionadas 
à Orientação OCP 04 - Aplicação da 
Interpretação Técnica ICPC 02 às En-
tidades de Incorporação Imobiliária 
Brasileiras, sendo alusivas ao reco-
nhecimento da receita do referido 
setor, além de envolver assuntos 
sobre o significado e aplicação do 
conceito de transferência contínua 
de riscos, benefícios e de controle 
na venda de unidades imobiliárias 
(CPC, 2010). 

O CFC (2016c,) por meio da NBC 
TA 706, destaca determinadas cir-
cunstâncias em que um parágra-
fo de ênfase pode se fazer neces-
sário no relatório do auditor, entre 
elas: quando a estrutura de relató-

rio financeiro aplicável prevista por 
lei ou regulamento seria inaceitá-
vel, exceto pelo fato de ser prevista 
por lei ou regulamento; para aler-
tar os usuários de que as demons-
trações contábeis foram elaboradas 
de acordo com estrutura de relató-
rio financeiro para propósitos espe-
ciais; e quando fatos chegam ao co-
nhecimento do auditor, após a data 
do seu relatório, e o auditor fornece 
um relatório novo ou modificado.

4.3 Outros Assuntos de 
Auditoria – NBC TA 706

Na Tabela 4 apresentam-se os 
itens que foram divulgados no pa-
rágrafo de outros assuntos de au-
ditoria no relatório do auditor in-
dependente das empresas do Novo 
Mercado da B3 em 2016 e 2017.

Observa-se, por meio da Tabe-
la 4, que, em relação ao parágrafo 
de Outros Assuntos de Auditoria, 

100% das empresas analisadas, 
em 2016, incluíram nesse item a 
Demonstração do Valor Adiciona-
do (DVA). Entre as 138 empresas 
analisadas, 97,1% continham seu 
DVA de acordo com o CPC 09, que 
estabelece os critérios de elabora-
ção desse Demonstrativo (COSTA; 
THEÓPHILO; YAMAMOTO, 2012), 
exceto as quatro organizações 
(2,9%) que apresentaram em seu 
relatório de auditoria Abstenção 
de Opinião e não obtiveram opi-
nião em conformidade com o re-
ferido CPC. Além disso, 19 (13,7%) 
empresas referenciaram, ainda 
nesse parágrafo, o assunto rela-
cionado à auditoria de exercícios 
anteriores ou auditoria dos valores 
correspondentes. que se referem a 
aspectos relacionados às demons-
trações contábeis anteriormente 
auditados por outros auditores 
independentes. 

Tabela 4 - Outros Assuntos de Auditoria

Outros Assuntos de Auditoria
2016 2017

Ocorrências Ocorrências (%) Ocorrências Ocorrências (%)

Demonstrações do Valor 
Adicionado 138 100% 144 99%

Auditoria do exercício anterior 
ou Auditoria dos valores 
correspondente

19 13,7% 52 36%

Total de empresas analisadas 138 - 145 -

Fonte: elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017).

“Cabe ressaltar que, nos procedimentos analíticos, 
é possível utilizar diversos métodos, que incluem 

desde a realização de comparações simples até 
análises complexas usando técnicas estatísticas 

avançadas, aplicando-se as demonstrações contábeis 
consolidadas, componentes e elementos individuais 

de informação (CFC, 2016f).”
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No ano de 2017, das 145 com-
panhias avaliadas, 144 tiveram a 
DVA destacada no item outros as-
suntos do Relatório do Auditor, e 
também 36% das empresas, além 
da DVA, evidenciaram informa-
ções relacionadas à auditoria de 
exercícios anteriores ou auditoria 
dos valores correspondentes. Des-
te modo, conforme CFC (2016c), o 
paragrafo de outros assuntos tam-
bém é apropriado para a firma au-
ditora corrente informar que o pe-
ríodo anterior fora auditado por 
outro auditor independente an-
tecessor, além de relatar o tipo 
de opinião que foi expressa por 
esse auditor e se teve modificação 
de opinião e as suas razões, bem 
como a data desse relatório.

O CFC (2016d) estabelece que, 
nesses casos, onde o auditor inclui 
parágrafo de ênfase ou parágrafo 
de outros assuntos, as circunstân-
cias que o levaram a elaborar estes 
tópicos devem ser comunicadas aos 
responsáveis pela governança. Ade-
mais, a equipe de governança das 
empresas listadas no Novo Mercado 
da B3 tem interesse também na per-
cepção e entendimentos do auditor 
sobre os demonstrativos contábeis, 
pois as regras deste segmento são 
mais restritivas (COVA, 2008).

O parágrafo de Outros Assuntos 
é um parágrafo do relatório de au-
ditoria, no qual é exposto um as-
sunto que não foi apresentado ou 
divulgado nas demonstrações con-
tábeis e que, de acordo com o jul-
gamento do auditor, é relevante 
para o entendimento da auditoria, 
bem como as responsabilidades do 
auditor ou o relatório em si (CFC, 
2016c).

4.4 Principais Tipos de PAAs 
e suas Respectivas Respostas – 
NBC TA 701

A Tabela 5 dispõe a categoria e 
a quantidade dos PAAs encontrados 
no ano de 2016 e 2017 para as em-
presas do Novo Mercado.

Conforme Tabela 5, identificou-
se um total de 396 PAAs para as 
138 companhias listadas no Novo 
Mercado em 2016, resultando na 
média 2,87 PAAs por empresa, e em 
2017, para as 145 empresas, cons-
tatou-se o total de 399 PAAs, resul-
tando na média de 2,75 PAAs re-
portados por empresa. Do total de 
PAAs de 2016, 13% representam os 
PAAs sobre Receita, 16% relaciona-
dos ao Valor recuperável de Ativos 
Não Financeiros, 8% relacionados 
a Contingências, 4% tem relação 
com a Provisão para Crédito de Li-
quidação Duvidosa, e 3% relacio-
nados à Realização do Imposto de 
Renda Diferido, e os demais PAAs 
(56%) estão fragmentados em di-
versos outros tipos de PAAs, perfa-
zendo cada um deles uma porcen-
tagem bem menor em relação aos 
mencionados anteriormente. Já, em 
2017, do total de 399 PAAs, 15% 
referem-se a Receitas, 10% a Valor 
recuperável de Ativos Não Financei-
ros, 9% a Contingências, 6% a Rea-
lização do Imposto de Renda Diferi-
do, 5% a Instrumentos Financeiros, 
4% a Combinação de Negócios e os 
demais 51% a outros PAAs.

No estudo do Ibracon (2017), 
os PAAs Valor Recuperável de Ati-
vos Não Financeiros (Impairment), 

Receita e Contingências também 
foram os mais reportados. E Cos-
ta, Freire e Araújo (2017), avalian-
do o setor de construção civil do 
Novo Mercado da B3, também, 
encontraram Receita e Contingên-
cias como um dos PAAs mais re-
portados. Além do mais, o Ibracon 
(2017) elucida que o reconheci-
mento de receitas passa a ser um 
assunto relevante devido, em sua 
maior parte, envolver preocupa-
ções sobre as especificidades dos 
contratos e ou de segmentos. 

Neste contexto, para Cordos e 
Fülöp (2015), uma maior transpa-
rência proporcionada por meio dos 
PAAs, na visão das firmas de audito-
ria, possibilita o resgate da confian-
ça na auditoria, permitindo que os 
usuários do RAI acessem informa-
ções relevantes de modo resumido 
e direcionem sua atenção a pontos 
específicos dos relatórios financei-
ros. O CFC (2016a) não estipula o 
número mínimo ou máximo de PAAs 
que deve ser reportado, entretan-
to, destaca que devem ser aqueles 
que exigiram atenção significativa 
do auditor e ao mesmo tempo não 
seja uma lista exaustiva, pois neste 
caso estaria contrariando o propósi-
to dos PAAs de enfatizar os assuntos 
de maior importância na auditoria.

Tabela 5 - Principais Assuntos de Auditoria

Principais Assuntos de Auditoria
2016 2017

Quantidade 
de PAAs

Quantidade 
de PAAs (%)

Quantidade 
de PAAs

Quantidade 
de PAAs (%)

Valor Recuperável de Ativos Não 
Financeiros 64 16% 39 10%

Receita 51 13% 58 15%
Contingências 32 8% 37 9%
Provisão para Crédito de Liquidação 
Duvidosa 15 4% 6 1,5%

Realização do Imposto de Renda Diferido 12 3% 25 6%
Instrumentos Financeiros - - 18 5%
Combinação de Negócios - - 14 4%
Redução a valor recuperável de ativos 
financeiros - - 13 3%

Ativos e Passivos de Concessão e Setoriais - - 7 2%
Outros 222 56% 182 45,5%
Total 396 100% 399 100%

Fonte: elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Além da responsabilidade de in-
formar no relatório de auditoria os 
PAAs, o auditor deve descrever, de 
acordo com seu julgamento, qual 
tratamento foi dado ao PAA. O CFC, 
(2016a) em sua NBC TA 701, des-
taca que essa abordagem pode ser 
explicada, descrevendo as questões 
de maior importância da resposta 
ou a forma com que o auditor abor-
dou o assunto ou específicos ao ris-
co avaliado de distorção relevante; 
a visão geral dos procedimentos 
executados; a indicação do resulta-
do dos procedimentos do auditor; 
ou as principais observações relati-
vas ao assunto, ou alguma combi-
nação desses elementos. 

Percebeu-se, durante a análise, 
que há um grande número de pro-
cedimento de auditoria que serviram 
de base para as respostas dadas aos 
PAAs, porém, nota-se que esses pro-
cedimentos repetem-se nos diferen-
tes trabalhos de auditorias realiza-
dos, como, por exemplo, avaliação 
de razoabilidade de premissas uti-
lizadas, utilização de especialistas 
para auxiliar em diferentes análises 
e cálculos, envio e análise de cartas 
de confirmação, análise da adequa-
ção das divulgações do assunto em 
questão nas demonstrações finan-
ceiras, entendimento e avaliação dos 
controles internos. Para demonstrar 
esta situação descrita, elaborou-se a 
Tabela 6 contendo os procedimen-
tos executados pelos auditores em 
resposta aos 3 PAAs mais reportados 
nos relatórios de auditoria indepen-
dente desta pesquisa, os quais são: 
Receita, Valor Recuperável de Ativos 
Não Financeiros e Contingências.

Observa-se, conforme Tabela 6, 
que os 3 PAAs mais destacados no 
ano de 2016 foram respondidos, 
em sua maior parte (68,75% de 80) 
por meio de procedimentos analíti-
cos, seguido de indagações, recál-
culos, inspeção e confirmação. Já 
em 2017, nos três PAAs mais repor-
tados, que são os mesmos de 2016, 
os auditores realizaram 74,3% de 
procedimentos analíticos, seguido 
de indagações (12,5%), confirma-
ção (7%), inspeção (3,5%) e recál-
culos (2,8%).

Cabe ressaltar que, nos proce-
dimentos analíticos, é possível utili-
zar diversos métodos, que incluem 
desde a realização de comparações 
simples até análises complexas 
usando técnicas estatísticas avan-
çadas, aplicando-se as demonstra-
ções contábeis consolidadas, com-
ponentes e elementos individuais 
de informação (CFC, 2016f). Ain-
da, nos 3 PAAs mais reportados, os 
auditores utilizarem da indagação, 
que consiste na busca de informa-
ções junto a pessoas com conheci-
mento, financeiro e não financeiro, 
dentro ou fora da entidade, e que 
permite compreender as premissas 
consideradas e o cálculo executa-
do nas estimativas (COSTA; FREIRE; 
ARAÚJO, 2017).

Ainda, a partir dos dados da Ta-
bela 6 e nos relatórios avaliados, 
nota-se que são muitos os proce-
dimentos adotados pelos auditores 
independentes para responder aos 
PAAs. Porém, tais procedimentos 
não são utilizados simultaneamen-
te. A quantidade de procedimentos 
adotados para cada PAA, de manei-

ra geral, variou muito, ou seja, não 
existe um padrão na quantidade e 
nem no tipo de procedimento para 
cada tratamento dado em resposta 
aos PAAs. Por exemplo, observou-
se que uma mesma empresa de au-
ditoria utilizou quantidades e tipos 
diferentes de procedimentos para 
responder a um determinado PAA 
destacado em diferentes organiza-
ções auditadas. Ademais, os proce-
dimentos realizados para os PAAs 
da Tabela 5 se repetem de um para 
outro em virtude de serem assuntos 
que envolvem subjetividade do au-
ditor (IBRACON, 2017). 

Costa, Freire e Araújo (2017) en-
contraram os seguintes procedimen-
tos em relação ao reconhecimento 
de receitas no setor de construção 
civil do Novo Mercado da B3: exa-
me dos custos incorridos e a incor-
rer; execução de testes em amostras, 
realizando comparação com a docu-
mentação que respalda determina-
dos lançamentos; e apuração dos 
montantes de venda a fim de con-
ferir os registros contábeis.

A descrição dos procedimentos 
executados em relação aos PAAs 
permite que os investidores ava-
liem o auditor, pois conseguem 
compreender como foram con-
duzidos os testes em relação aos 
assuntos relevantes (COSTA; FREI-
RE; ARAÚJO, 2017). Ainda, quan-
do o auditor descreve o tratamento 
dado ao PAA, permite também que 
os usuários entendam circunstân-
cias não usuais e julgamentos sig-
nificativos do auditor para respon-
der ao risco de distorção relevante 
(CFC, 2016a).

Tabela 6 – Procedimentos executados aos Principais Assuntos de Auditoria

PAAs
Procedimentos 

analíticos Indagação Recálculos Inspeção Confirmação Total

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017
Receita 21 48 3 4 3 1 3 5 1 6 31 64
Contingências 15 25 6 5 2 1 1 - 1 3 25 34
Valor Recuperável de Ativos Não Financeiros 19 34 3 9 2 2 - - - 1 24 46
Total 55 107 12 18 7 4 4 5 2 10 80 144

Fonte: elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017).
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5. Considerações Finais

Neste estudo, buscou-se verifi-
car quais informações estão sendo 
divulgadas ao mercado, por meio 
do relatório de auditoria, pós-emis-
são do Novo Relatório de Audito-
ria, das empresas do segmento do 
Novo Mercado da B3. S.A em 2016 
e 2017. Essas informações referem-
se às mudanças ocorridas no rela-
tório de auditoria independente re-
lacionados à Formação da Opinião 
e Emissão sobre as Demonstrações 
Contábeis (CFC, 2016), a Comuni-
cação dos Principais Assuntos de 
Auditoria (CFC, 2016a), as Modifi-
cações na Opinião do Auditor In-
dependente (CFC, 2016b) e aos Pa-
rágrafos de Ênfase e Parágrafos de 
Outros Assuntos (CFC, 2016c). 

Para tal, utilizou-se a pesquisa 
qualitativa, quantitativa, descritiva 
e documental, analisando as infor-
mações contidas nos relatórios de 
auditoria independente de 138 em-
presas do Novo Mercado da B3, re-
ferentes ao exercício de 2016, e as 
145 companhias em 2017, no to-
cante aos Principais Assuntos de 
Auditoria (PAAs) e as respostas des-
tes, tipo de opinião, tipo de ênfases 
e os outros assuntos de auditoria.

Verificou-se que, em 2016, 3,6% 
das empresas analisadas apresen-
taram Opinião Modificada, sendo, 
que desse percentual, quatro em-
presas tiveram abstenção de opi-
nião atrelada à situação financeira 
com prejuízos acumulados e passi-
vos excedendo o ativo, gerando dú-
vida quanto à preparação das de-
monstrações contábeis, se em base 
de continuidade normal ou em base 
de liquidação do negócio. Isso im-
possibilitou de a auditoria obter evi-
dência apropriada e suficiente para 
fundamentar sua opinião sobre as 
referidas demonstrações contábeis. 
Já, em 2017, 4,8% das empresas ti-
veram relatórios de auditoria com 
opinião modificada, sendo quatro 
com abstenção de opinião e três 

com ressalva, e os fatores que le-
varam a isso foram os mesmos de 
2016 e também problemas com 
controle interno e pelo fato de en-
volvimento em ações cíveis públicas 
ou em ações judiciais.

Quanto aos parágrafos de ên-
fase, os aspectos destacados, em 
2016 e 2017, ficaram concentrados 
em 2 assuntos: reapresentação das 
demonstrações contábeis de exer-
cícios anteriores e consideração e 
aplicação de norma adicional espe-
cífica às entidades de incorporação 
imobiliária brasileiras (OCPC  04).

Em relação ao parágrafo de 
Outros Assuntos, no ano de 2016, 
a conformidade da Demonstração 
do Valor Adicionado com as nor-
mas e regulamentos aplicáveis, 
foi destaque em 100% dos rela-
tórios analisados e apenas 13,7% 
desses relatórios adicionaram ain-
da aspectos relacionados a audi-
torias realizadas por outra entida-
de no exercício anterior. No ano 
de 2017, 99% das companhias ti-
veram a DVA destacada no item 
outros assuntos do Relatório do 
Auditor, e também 36% das em-
presas, além da DVA, evidencia-
ram informações relacionadas à 
Auditoria de exercícios anteriores 
ou Auditoria dos valores corres-
pondentes.

Identificou-se um total de 396 
PAAs para as 138 companhias lista-
das no Novo Mercado em 2016, re-
sultando na média de 2,87 PAAs re-
portados por empresa, e em 2017 
verificou-se o total de 399 PAAs para 
as 145 empresas do Novo Mercado, 
gerando média de 2,75 PAAs por 
companhia. Utilizou-se o estudo do 
Ibracon (2017) para categorizar os 
PAAs identificados, sendo que mais 
da metade dos Principais Assuntos 
de Auditoria, em 2016 e 2017, en-
contraram-se fragmentados em di-
versos temas, ou seja, esses assuntos 
estão distribuídos em pequenas por-
centagens que somam 56% do to-
tal de PAAs identificados em 2016 e 

51% em 2017. O restante, em 2016, 
está concentrado em 5 outros PAAs, 
que são: Valor Recuperável de Ativos 
Não Financeiros, Receita, Contingên-
cias, Provisão de Credito de Liquida-
ção Duvidosa, e Realização do Im-
posto de Renda Diferido. Já em 2017 
outros 6 PAAs referem-se a 49% do 
total de 399 PAAs, sendo: 15% re-
ferente a Receitas, 10% a Valor re-
cuperável de Ativos Não Financeiros, 
9% a Contingências, 6% a Realiza-
ção do Imposto de Renda Diferido, 
5% a Instrumentos Financeiros, 4% a 
Combinação de Negócios. De forma 
geral, os PAAs de maior destaque, 
no estudo do Ibracon (2017) tam-
bém foram Valor Recuperável de Ati-
vos Não Financeiros (Impairment), 
Receita e Contingências. Verificou-
se também, durante a análise, que 
há uma grande quantidade de pro-
cedimentos de auditoria adotados 
pelos auditores independentes para 
responder a cada um dos PAAs iden-
tificados. Porém, não há um padrão 
na quantidade e nem no tipo de pro-
cedimentos adotados para respon-
der a um mesmo PAA nas diferentes 
organizações auditadas.

O processo de revisão das nor-
mas internacionais de auditoria rea-
lizada pela Ifac em 2015 teve como 
propósitos aumentar a confiança dos 
usuários nos relatórios de auditoria e 
propiciar maior transparência e quali-
dade na auditoria das demonstrações 
contábeis. Os resultados da análise 
demonstraram que esses propósitos 
estão sendo alcançados devido ao 
fato de o NRA estar mais informati-
vo e mais detalhado quando elabo-
ração, apresentação e fidedignidade 
das demonstrações contábeis.

Deste modo, este estudo, ao 
evidenciar as informações divulga-
das ao mercado pelos auditores in-
dependentes pós-emissão do NRA, 
mostra-se interessante aos stake-
holders, em especial aos investido-
res e analistas financeiros, para ave-
riguarem os destaques elencados 
pelos auditores independentes, que 
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são profissionais que elevam a con-
fiabilidade dos demonstrativos con-
tábeis, bem como aos órgãos regu-
ladores a fim de constatarem se as 
empresas categorizadas em um dos 
níveis mais elevados da Governança 
Corporativa estão contemplando os 
requisitos solicitados.

Além do mais, esta pesquisa 
permitiu conhecer os Principais As-
suntos de Auditoria (PAAs) repor-
tados nas companhias do Novo 
Mercado da Bovespa, em 2016, se-
gundo a percepção do auditor, du-
rante a realização do seu trabalho. 
Assim, diante destas informações os 
stakeholders poderão obter maior 
segurança na tomada de suas de-
cisões. Por exemplo, as entidades, 
de forma geral, podem utilizar tais 
dados visando preparar-se para fu-

turas auditorias, buscando melho-
rar as áreas relacionadas aos assun-
tos de maior destaque encontrados 
neste estudo.

 Ainda, os investidores por 
meio desses subsídios poderão to-
mar decisões mais seguras e asser-
tivas na escolha de novos investi-
mentos; os fornecedores, por sua 
vez, podem utilizar-se desses infor-
mes para analisar com maior cau-
tela os riscos de prover seus ser-
viços ou produtos verificando a 
capacidade não só financeira, mas 
também operacional do seu clien-
te atual ou potencial. Já, em rela-
ção aos usuários internos, a equipe 
de governança também, mostra-
se como beneficiária deste estu-
do, pois a auditoria independente 
atesta a conformidade dos con-

troles e da conduta ética da com-
panhia auditada, avaliando, deste 
modo também, a eficácia dos me-
canismos de governança.

Entre as limitações deste estu-
do, têm-se somente a análise das 
empresas listadas no Novo Mercado 
da B3, o aspecto quantitativo dos 
PAAs e a análise das respostas dos 
três PAAs mais reportados. Deste 
modo, para estudos futuros sugere-
se analisar o nível de evidenciação 
de cada resposta dada pelos audi-
tores independentes aos principais 
assuntos de auditoria nos relatórios 
de auditoria; outra possibilidade se-
ria analisare quais informações es-
tão sendo divulgadas ao mercado 
das empresas que fazem parte dos 
segmentos de governança Nível 1 e 
Nível 2 da B3.
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